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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

O BANCO HYPOTHECARIO NACIONAL

Extwkão	 Cliet) do Governo Provisorio

GESEIta lassam()

Dentre os grandes problemas nacionaos, que, ha Mais de um
quarto de seculo, atravez de reiterados mallogros; aguardam
ató hoje solução, nenhum poz mais á prova o engenho dos
nossos legisladores, dos nossos economistas, dos nossos bom MIS
de estado, sob o regime') extiucto, do que o dos aeurilios lavoura.

AUXII,IOS À LASUCRA

Tamhem nenhum foi mais explorado pela astucia dos partidos,
que, nesta questão, como na do elemento servil, não cessaram de
utilizar as necessidades da classe agricola e a sua boa fé, para
lhe illaquear a eredulidado, e captar-lhe os suffragios illudidos.
Disso ainda tivemos exemplo colossal no derradeiro ministerio
monarchia, quando, para salval-a dos temporaes republicanos na
eileição de 1889, se lançou ás ondas agitadas, como oleo abonan-
(»doe, o ramoso empreitims do cem mil contos, rotulado como
presente á lavoura sequiosa.

Ainda agora nos rosca aos ouvidos, entre os ulthnos echos do
imperá desmoronado, a declamação da propaganda ribornban te,
com que se divinizou o gabinete 7 de junho á custa dos mentes
dessa operação estoril e desastrosa, cujos onus varias gerações
terão de carregar, sem que nem a contemporanea lhe expe-
rimente beneficies. Com punho firme e habil na manipulação
eleitoral, o governo empenhou logo oitenta e seis mil contõs

alessa quantia, distribuidos por varios estabolecimontos do credito,
com o fim do se emprestarem á lavoura. Dessa importancia, por
força dos contractos celebrados, alguns dos quaes deixaram ma-
nietada a administração publica ante os abusos . a que era evi-
dentemente occasionada essa combinação illusoria para o
Estado e para a agricultura, tem-se consumido cerca de
quarenta e seis mil contos. E com que resultado ? Uma decepção
geral, queixas innumeraveis dos lavradores, aecusações in-
sistentes contra os bancos. E, si deixassemos aberto esse

mrombo no Thesouro, e quatro ou seis 'nozes se teria escoado a
smia total representada pelos ajustes do ministerio Ouro Preto,u
50111 que as eircumsta,neias apresentassem e menor melhora.

De feito, os vicios desse systema, que o bom senso popular
caractorizou desde os seus primeiros ensaios, averbando-o 110
ratei/ias mon2) .chia, c, em boa parte, não passou de ouvi-
tios aos «i)tigOS, St) organicos, são eJsenciaes e, portanto,
irremediaveis. Elle entrega a lavoura á cobiça dos seus ex-
ploradores habituaes, tendo naturalmente, pela pressão das
relações entre o lavrador o os seus interrnediarios, a empre-

É gar-se na liquidação das dividas antigas, a converter-se em auxilio
do commercio de commissõos contra as fortunas arruinadas ; acode
apenas ás urgencias individaes da parte decadente e incuravel
da antiga cultura, sem propaer nutrição, que 	 alimento á

nova ; não offereee estimulos á iniciativa industrio a dos que
principiam ; furta-se
atTaga os protegidos da politica, ou da especulaçã , promoec",

;Lis aspiraOes da pequena pt priedade •

entre os proprietarios territoriaes esses habitos do indie4itt
aristocratica, que são a ruma do trabalho, destruindo na gri-
cultura a indepondencia, a altivez CIVIC), o espirito do conattna
em si mesma, e transformando-a )1'mm classe de postulantes
fidalgos, emparelhada á dos pretendentes a finai:0es officiaes.
Em semelhante regimon muitas precisões individuaes poderiam
achar pasto e conforto, muitas miserias particulares encontrar
rehabilitação e fortuna. Mas a lavoura nacional não se levan-
taria, o principio da vida nova mla sciencia, pela instrução,
pela mutilação espontanea de serviços entre o trabalho e o
capital não começaria a penetral-a, ainda quando todo o em-
prestimo Ouro Preto, muitas vezes multiplicado por si mesmo, se
entornasse do Thesouro pelo vehieulo dos bancos favorecidos. Eia
nada lesa, pois, aos verdadeiros interesses da lavoura a medida
ira) acabamos de adoptar, pondo termo a tão imiteis quão ruino-
sas liberalidades, o poupando á Fazenda Naeional não menos de
40.000:0:10*, já eampromottidos nos contractos da situação
transacta.

LEI DE G DE sovEmneo lie 1875

Não se poderia, entretanto, contestar que, na serie de ex!,
riancias tentadas para benoilciar a lavoura por actos do Eskido.
se haja concentrado algumas ve4.3s boa soaram do patratismo.
observação e eritoriu, procedeu lo-se sob inspiraeinas sinceras.
intolligentes e elevadas, fora dos artiticios. da vela politica
eleitoral. Na ordem dos esforços legislativos, que ui;ecem essa
honrosa qualificação, avulta o que se traduziu na lei .41e t't de no-
vembro da 1875.

Largos debates precederam essa resolução nas duas cacearas.
Na dos deputados constituiu-se, para estudar o assumpto, uma
commissão especial, que, reunida á de fazenda, apresentou, na
sessão do 20 de julho desse anuo, laborioso parecer, onde se
estudavam, sob cinco aspectos diferentes, as necessidades da la-
voura e meios de prover ao seu melhoramento. O ultimo desse:,
aspectos era a oscassez do capitaes, que as duas commissõos parla-
mentares pretendiam remediar, organizan In. me lia n te auxilios
do Estado, o credito territorial.

Com esse intuito suggeriam ellas dois alvitres:
Primeiro: Contraetar-se um emprestimo no valor de 50.000:000*

(cujos juros o Estado pagaria ao mutuante), para os mutuar
sem juros aos bancos de credito real, que se p .opuzessein a fazer
emprestimos lavoura a juro nunca nraiur de f, e com ti
amortização de 2 a 4 ^/o. Os bancos teriam capital equivalente
a) que lhes ministrasse o Estado,	 trinortizariun annitalmento
parto do empresthno contrahido.

Se(pendo : Garantir ojuro addieional de 1"/0 até o limito (tussas
50.000:000* aos bancos, que prefeiissmmnesso auxilio ao °lim pes t i mo
;em juros, e proporcionassem á lavoura as mesmas vantagens.

As commissiies inelinavam-se Li primeira alternativa, pm' 'se
lhes afigurar a a mais directa, ProulIpti e efficaz para o
levantamento do eapitaes no estado actual de contracção do ore-
dto nas diversas praças do Impado ». Todavia, consignavam no
erojecto o segundo alvitre, que, a seria talvez ., em alguns casos,
,pee feri ve 1
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entre a--qii toa ste deixava aOgoverncaa opfflo, nestes termos:
, - Certs..„2-rarara-sSa'pois, • no . Plano da . reformas , easas : duaa Mas,

...
O art4;11. 0 E' autorizado o governo a auxiliar com a metade
3  	 .

do 'x't! s )e ivo  fundo, ató o /iuxanum, de 50,000:000$, 03 bancos
'de era1 %o tarritorial, que facilitarem cap:tans à propriedade

.1	
6a , , : iminom a juro nunca excedente do amortização do

2 a4 s/,. 'picotada sobre o ' total da quantia riginariamente
fo. risecik.,a3 niutuarios.

- o .; a 3. os.Poderá o governo, nos limites da sobredita quantia de
-1.-..75( , a):04, garantir ojuro addicional ató . 4 o/., -sobro - o capital

	

:', 44'	 c-,a! ti ealinte empregado, aos estabelecimentos de credito torci-
. tori• 1„pia"'sprel'erirem este auxilio ao empresthno 'sem juro.»

saa ta aontroa, portanto, nat.quella casa do parlamento; o erro,
. n

aaatluatorze annos mais tardo havia de reviver sob a politica do
aai3Oete que enterrou o lmperio : entregar gratuitamente aos

	

.	 ', !nado dezenas de miliarede eontos, para que - esses estabe-
L- a lecimentoa os mutuassem .;coin juro á agricultura. Mas essa

grosseira enormidade, que ' a-dicta,dtira do ministerio 7 de junho
regalvanizou, confiado na irresponsabilidade que lhe assegurava
a mais insigne corrupção das urnas eleitoraes, foi encontrar
barreira insuperavel no senado.

Nessa camara o projecto da castra passou por urna substituição
radical, sob a iniciativa predominante do visconde de Inbotnirim,
que, reprovando a idéa veneodora, no ramo temporario do par-
lamento,abundonern conaid jraçõos de obvia opportunidado agora
a proposito da deliberação do Governo Provisorio em não prose-
guir na execução dos contigctos de auxilio nominal á lavoura.

4 Em que consista o projecto da minara dos deputados? * per-
gunlava eito. 4( Em favorecer o %tabele:ai-isento de um banco de
hypothocas com o emprestimo de um capital de 50.000:000$,
sem juros, ou com um donativo de 4 o/, da mesma quantia, si os
Scelonistas preferissem este ao claro presente. Esta subvenção

a

	

.....-	 :: . arantiria aos accionistas 12 olo.
s .a Em breve seria abs gvialo o pequeno capital de 100.000:000$,
1%11i tos os donativos do governo, em - emprestimos concedidos á
1 tvowt das diversas proSr incias tio Imperio.

a IA, Ç,,. ito e esgotado o! capital, as directorias dos bancos te-
ris in de (ahar as portas, Ligradecidas á liberalidade do governo,

' iniperia1,1 irià111 tomar ares, para voltar no fim dos semestres,
anta d , faltar . ' ro reaeblin6to dos juros e pagamento dos • di-
vidend( s.

4 Quantk a loiras liypothecarias, a lei nada exige. Nem os
'bancos iéein intoresso-algam enacmittil-as ; porque, sendo dial-
cil a negociação do taes ft)tras, Mies não as poderiam negociar
sino acima de - 6 oi„, que é'quanto recebem dos' mut narios ; o
catão seria preciso tirar a .difrerer ça do seu sproprio lucro,' e o
negocio não se tornaria bom para 'alies -

• a Portanto, reduz-s -e o projecto • a dar o Estado . 50.000:000$
geria juros, para se tornar :passivo/ a- creação de um banco esteril,
mesquinho, ineffIcaz, por ' 1111 la de emiSsão: E' um bance da classe
dos hypothocarios, poróinfile especie nova.»

No mesmo sentido se prOnunciáva, oito dias depois (sessão de 6
de outubro); o barão 'de  otegipe, 'qualificando como original o
alvitro dê o contrahir o governo um emprestirno, para fornecer
fundos aos bancos, t'3111 vencimento de juro.».
- E.ate systema, pondera aquele senador, ministro da fazenda a
esse tempo, 4 embora pu rjesse trazer provisoriamonto 'algum au-
xilio á laV)ura, não dava sotação -completa ao problema, era in-

' efficaz, e, de . mais a mais, mui .aneroso ao Thesouro. Era ineffi-
. asa caz ; porque todos comprehendem, á primeira 'vista, que um cá •

...	 'pita/ de 50.000:600$, èinprestádo gratuitamente aos banco,ia
juntO a ' outro igual, com -que esses bancos houvessem entrado,a.	 ..
ou, • -•por outra, 100.000:000$, não era recurso sinão provisorio

- vara o estado da agricultura do paiz.» 	 o
O projecto, accrescent4va elle, 4 era oneres:soim° ao Thesou-

aro ; porque havia o dispendio infallivel do uma quantia, que, cal-
mi rto -se em ¡finta atitl. , a zkinCetização. (16 em. ke.tinao, (luso

,.. g'overno .contrahl.-3s4 jnl'o de t'.'„,..-.,i a ceisstio do empreati.mo •
••

b •	 • •	 • • t.
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fosse abaixo do par, andaria em-244.588:155$, a juros compostos
accUmulados de 6 em 6 annos ; .pois . assim são eles

Por estes algarismos se pôde avaliar o sacrificio a- que veia
condemnar o paiz o emprestinio de 1889, considerando-se que es-
te elevou ao duplo a suma, ante a qual recuava em 1875 o mi-
nistério conserVador. ' . á acto -cid-1889 foi, pois, apenas cópia am-
pliatoria do desacerto, alvitrado, mas refugado, em 1875.

Impugnando-o energicamente, enunciavam-se assim, em 23 do
setembro, aa commissões do senado

insignificante, ou quasi nullo, seria o prestimo do banco
hypothecario, que, ma. impossibilidade de negociar os titulos, e
estender os recursos do credito, circumscrevesse suas operaçaes
limitada esphera do seu fundo social em numeraria', restringindo
assim os seus serviços, diminuindo os seus lucros, difficultando a
modicidade dos juros, o impossibilitando -a amortização a longos
prazos. Esse não seria o banco bypothecario, tal como os que
florescem em algumas regiões da Europa, e cujas . vantagens jus-
tamente se preconizam. Esses emprestam directamente o sou cre-
dito sob a forma de letras, ou então emprestam o nutnerario, que
representa o produto da renda dessas mesmas letras, por elas
negociadas, servindo a maxima parte do capital social unica-
mente de fundo de garantia para as enaissõos.

o Operando- unicamente com o seu proprio capital, os bancos
assim delineados pelo projecto da camara dos deputados esta-
riam acaso em proporção com as -necessidades da credito, que se
fazem sentia na lavoura em todos os pontos do Empeno? Não a-
sada uma protecção insuficiente, inetfloaz, incompleta, e que
provavelmente faria esse primeiro manancial da nossa riqueza
permanecer no mesmo estado de crise, depois do aggravar nossas
finanças com o peso de um sacrificio desnecessario? Por outro lado,
os juros artiliciaea, que o projecto peornette, com. violação da lei

natural dos mercados, sómen te serviriam como palliat i vos i iluso-
rios, sem attingir os fins, que se teem- em vista. Outros são os
meloa, que conviria applica.r, para superar as difliculdades, que
rodeiam, na actualidade, este grave poblema, sem ser preciso
impor . ao Estado enormes vexames, que aliás nem a proprit
lavoura reclama.»	 - •

Com este pensamento as commissões communicavarn novo
caracter ao projecto, imprimindo-lhe, nonrt. 1°, modificações
substanciaes, que assentaram o auxilio do Estado num systema de
emissão do letras hypothecarias, afiançadas pelo Thesouro

o Art. 1.0 E' o governo autorizado a garantir os juros e
amortização das letras hypothecarias emittidas por 'bancos de
credito real, que se fundarem sobre o plano traçado na lei
n. 1.237, de 24 de setembro de 1864.

§ /.°-.A disposição deste artigo só é applicavel aos bancos, cuja
emissões tiverem togar principalmente nas praças da Euroya e

. que emprestarem sobro a garantia do propriedades-ruraes, a juro
que não exceda de 7 a/e e C0111 a amortização do 2 °/0.

§ 4.0 A sole cdestes bancos será sempre 110 Iinperio, oade
funccionará a-sua directoria...

4 § 5.0 Competirá -ao, governo a nomeação do presidente da
administração .central....

o § 6.0 O total do capital social dos banaos, por cujos emii-
soes o Estado assumir a responsabilidade, não excederá . de
40.000:000$000.

§ 8.0 A duração destes bancos será de 40 annos.

A discussão, na .camara vitalicia, alterou, em alguns elementos
fundamentaea, o typo -ao plano traçado' pelas suas commissões,
concentrando num só-banco á organização, que o projecto distri-

- bula-por varios, circumscrevendo os privilegios 0,111 estatuidos
aos estabelecimentos caias emissd3s se effectuassem exclusiv.a-

•mente nas praças européas, e submettendo a amortização, fixada
- em 2 0/0 no projecto da outra ,camara, a uma escala variavel

conforme a duração dos emprestimos entre 5 a 30 annos. E ,
tiest'arta -so gerou ó decreto leseClativo n. -2V, do 6 de no-
vembro de 1875, ainda não rc9egalo até

•
•

•• •
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esNictativa da organização do credito hypothecario conti-
nuava, portanto, a fundar-se na cooperação do Estado pela ga-

rantia das letras emittidas.
Justificando-a, diziam as eommiesões de fazenda e agricultura,

no senado:
Por dois meios diversos pôde operar-se esse concurso do

Estado, para firmar a confiança no titulo: o pi bueiro consis-
tira em garantir elle o pagamento dos juros e da amortização
das obrigações emittidas, exigindo, por sua vez, das companhias
Mus as seguranças capazes do resalvar a sua responsabilidade
de quaesquer eventualidades sinistras.

« Garantindo o pagamento ao portador dos titulas, ficaria eito
mesmo garantido com o valor total dos immoveis hypothecados,
com o capital social convertido em titulas da divida publica e
com o fundo do reserva posto á sua disposição para aquelle.

« Esta responsabilidade, que nenhum anus traria conisigo,
dar-lhe-lia o direito de ter a direcção suprema dos bancos, o
fiscalizar todas as operações por meio dos seus agentes. Si
em semelhante systema a segurança da lettra é completa, com
á, intervenção do um fiador sampra solvavel, como é o goveino,
tambem este nada teria que receiar, achando-se dce'endido por
urna triplico barreira de solidas garantias contra as causas or-
(finarias, que perturbam a marcha de taes estabelecimentos.

« O outro modo de protecção, que o Estado lhe pudera prestar,
seria tomar cada anuo, por conta do Thesouro, uma somma mais
ou menos considaravel do loiras hypothocarias, afim de favo-
recer a emissão, e animar com o seu exemplo todos quantos pro-
curam emprego seguro para suas accumulaçõas. Esto expediente,
que limita a responsabilidado do governo, o é tão oconomico
como o precedente, pois o dispendio feito pelo Thesouro teria
applicação rendosa, que o indemnizaria do anus do qualquer
emprestai°, é, todavia, menos cabaz o menos empole°, em seus
effeitos, do que a garantia dos juros e amortização das obriga-
ções hypothocarias. Sómente esta ultima medida conseguiria esta-
belecer uma vasta corrente de importação dos capitaes europeus
para o In:perlo.»

•
C.ePITAF.3 ESTRANeEIRns

Com effeito, reflectiam as eommissões, « não podendo por ora
o Brasil encontrar em seu seio os elomentos precisos, para dar
impulso ás emissões dos bancos hypothecarios, as quaes consti-

tuem Seus instrumentos fecundos de prosperidade, torna-se evi-
dente que qualquer plano do organização sobro esta mataria devo
ter por bases a importação de capital estrangeiro e a emissão das
obrigações hypothecarias nas praças ricas e populosas da Europa.

<< Mas, para conseguir este desideratum, inspirando plena con-
fiança nesses titulas, mo basta a garantia dos bens imamoveis e do
capital social das companhias. E' ainda preciso que elle se for-
tifique, ante os olhos dos capitalistas, com o prestigio do credito
do governo, unindo os seus aos interesses da companhia.»

Preconizando as vantagens inestimaveis das instituições desti-
nadas a mobilizar o solo pelo moderno mec inismo do credito, o
senado punha imprescindivelmente como clausulas supremas á
exequibilidade desse progresso entro nós o recurso aos meados
eUrangeiros, possibilitado pela garantia do orario nacional. «
principal muito dessas instituiçõas », dizia alio, por orgão das
commissCies, cujas idéas abraçou, «derivando-se do grande desen-
volvimento, que devo ter a emissão das suas letras liypotheca-
rias, multiplicadas ate o decuplo do valor do seu fundo social,
resulta em que alias encontram insuperaveis dificuldades, para
se levantar o prosperar em paizes novos, onde os capitaes dis-
poniveis são sempre escassos em relação ás variadas e nume-
rosas dificuldades das ¡aduarias e melhoramentos que os rocia-
Mam. E•te d o caso, ema que se acha o Brazil ; e seria precLo fe-
char os olhos á luz de tantas experienc ias recentes, para se esperar
bom exito da emissão dó taloS hypotheearios em escala assaz
vasta, que corresponda 'à nmagaitne dos fias, a que s‘Zo applicados.)

Francisco Octaviano dizia :
4 Dentro do pai: estamos todos de accordo em que 4,11ecent os

capitues. Por conseguinte, que era essencial? PW. ça. contacto

com a lavoura b,.asileira as associaçdeS de credito da .lieropa.

4 E o meio de conseguir isto qual podaria ser ? O crd, ito do go-
verno. O governo vem, pois, aqui aboaar o lavradol..i nacional
junto ás a,ssociikes de credito da Europa. , •

«E, como nd-ro seria um mecanismo facil entendem I o governa
directamente com as associações da Europa, ereou-sa . tuna, asso-
d ição, que necessariamente tem de jogar com es s; creou-se
uma associação, qu3, com o abono do governo, nos ssa, trazer
capitacs para a lavoura.

« Desdo que o sr. Nabuco de Araujo lutou, no palunento,
conseguir a lei da reforma hypothecaria, era bem claro que se
visava a creação dos estabelecimentos de credito rial. Fese o
ensaio com, a prata de casa ; o ensaio foi improductivo. Q	 se
devia reser, para completar o penso acato de lei de 1834? Pro-
curar auxilio fdra do pai:, para que ala não seja apenas lei

escripla, para que ala se realize.)>(inales do senado, 187:5, vol. VI,

32.)
E não houve, a tal respeito, opinião discrepanto, dentro ou

Ibra das camaras.

mma.odudo DEssa EsrEcrinva

Não obstante, porém, o alto premio, com que se acenava á comi-
currencia dos eapitaes estrangeiros, não obstante o offerecimento
franco do credito do Estado á especulação europén, nunca se con-
seguiu a satisfação das esperanças postas pelo Impera no no-
gimen ciando pela lei de 185. Dessa decepção dava emita ás
cariaras, em 1877, no seu relatorio, o ministro da fazenda, pu-
g,n indo pela necessidade urgente de submetter-se o Estado a novos
e ;linda maiores s.teriti dos, (-mantos precisos fossem, para se tra-
duzir em realidade o pensamento (apatia tentativa.

« Logo que foi promulgada a lei n. 2.687, do 6 de do novemb...ea
de 1875, dirigi exemplares della, ás nossas legações em Frap e
Inglaterra, recommendando-lhes que dessem publieidado ás suas
disposições, e prest issem as inflar:nações e esclarecimentos, que
lhes fossem solicitados por pesso is competentes, (moo se propu-
zessem fundar o estabelecimento de credito real do meordo com
as disposições da mesma lei.

«C301 effelte, 03 respectivos ministros apreestrati-ao em dar
execução ao que lhos foi recommondado, e, sinto diz81-o, sômento
os srs. Frémy o A. Lasld, que tendo obtido, pelos decretos
n. 5.219, de I do fevereiro do 1873, o n. 5.551, de 7 do fevereiro
de 1879, concessão para fundarem um estaheleahnento do hien-
Uca natureza, não o levaram a atreito, por lhes parecerem insuf-
ficientes as condiçõos dos ditos decretos, apresentaram um me-
=ria', a que veiu junto um importante trabalho, devido á pendi.
do illustre escriptor o sr. Josseau, apontando varas inconve-
nientes, que, em sua opinião, se oppoom à fundação de um banco
do credito territorial com as condições exigidas pedi lei de 6 do
novembro, e propondo algumas modificações, que alteram pra-
fluidamente a mesma lei. Sujeitei o memorai o o trabalho do
si. Josseau ao exame da secção do Fazenda do Conselho de
Estado, cujo parecer ha do ser distribuilp pm avulso com [igual-
izes documentos. Foi relatar o sempre lembrado visconde do
Inhomeritn, que tão consolem, parte. tomou na discussão da ci-
tada lei ; o é este: o derradeiro freto da sua vasta o cultivada
intelligencia.

« Em Inglaterra, onde contavam encontrar capitaes para fun-
.dação do projectado;banco, foi a lei recebila com certa rapa-
gnancia, mas sem formal reprovação.
. O principal inconveniente, que nela enxergaram alguns, foi a
çoncurrencia, que as letras hypothecarias iriam fazer aos titulos
do nossa dividia externa.

« Todavia, esse inconveniente poderia ser sanado, si a emissão
das atras hypothecarias fosse falta VOr um agente do governo e
conforme o estado do mercado. • 	 • •

•
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« erc tit ;) quo o retrahhnento dos capitaes para todas as om-

prezas, ,. ! e e rate o anuo findo, em cw,vequencia de prejuizos sof-

("". uma especie de estremecimento nas transacções com

mer&	 7i quasi todos os Estados, coincidindo com a incerteza

da pa	 Furopa, entraram por muito no resultado negativo,

que ai:1'i. : . v,? a lei.

« BaLi tanto, a nos-ia lavoura pede e necekta auxilios. A
colonie ai e europóa não llfos dá, nem pólo dar ; cila cruá, no

futuro. it	 fontes de producção ; mas não amparará o que está

crearh	 icumpro conservar, e atiginentar. O braço escravo es-
cassa	 L mlIl dia, e já não dista muito a época, om que °lio
deixai '-e .ce instrumento do trabalho. E' espooialmento para,

tar •	 ?i,essa transformação que o lavrador precisa Ser

•10. 1 nn , J,Rjuneto do medidas reflectidas e executadas roa/

e• s ; verianea ha do attenuar, si não remover, a crise que todos

tomeni.

4 fundação do estabelecimentos do credito real ó o que deve
mei, cor primazia. Si a lei votada ó inexequivel, como parece
ser, ao menos por algum tempo, cumpre adoptar outro systema,

ainda que mais oneroso seja.>

IMPRATICABILIDADE DA LEI DE 1875

Uni dos concessionarios a que se referia o barão (13 Colegipe,

o si'. Frémy, °ocupava, em França, a alta situação financeira do

presidente do Crédit Foncier. Mas, a despeito da sua eminente
antoridado technica, e do seu prestigio oficial, não lhe foi ¡ias-
sivel reunir um grupo de capitalistas important os, que assumis-

s MI o cumprommisso de fundar, neste paiz, um Banco Territorial.
« Aprés nu exaram do la question », dizia o illustre banqueiro,
na sua petição de 22 de dezembro ao governo imporia], « fondó
sur notre expérience dos institutions do crélit foncier eu France,
en Allemagne et aux Etats-Unis, nous no nous sommes pas crus

mème de présentor une demando an gouvernemont brésilien,

Y'• • is nous étre au préalable assurés do soa intentions relativo-

'l l'interprdtation do quelques unos dos dispositions de la
me?ste loi. » Do facto, porém, não se tratava do interpretar a

;.Ii bancaria, mas do alterei-a em dispasiçõas de grande

A riLi (11) Josseau, com effeite, exarada no memorial annexo
ao re eleriNiento Frómy, descobria não menos de seis obstaculos
Ít satisi. , eeid o s designios do legislador brazileiro. Taes eram
„ restriae..1 1e:arantia ás hypothecas ruraes; a fixação da taxa

dos juros em 7	 ; a duração dos emprestimos, limitados entre
cinco e trinta' a a obrigação de crear succursaes, distri-
buindo entro ei las o capital social a determinação da quota de
reserva, com preseripção de um dividendo maximo ; o prazo do
quarenta annos estipulado á duração do banco. 	 •

• ouvido o Conselho de Estado, pela secção de fazonda, sendo re-
lator o visconde de Inhomarim, este combateu, na sua quasi to-
talidade, as objecções do autor do Tra!alo de credito Territorial,
e o ministerio parece qua. se conformou com as suas conclusões,
a pezar de rebatidas com vantagem, em alguns topieos, pelo vi',-
coado do fio Branco e polo marquez do S. Vicente.

O eminente economista predissera, no sou memorial inédito,
que, a não se adoptaxem no systema as correcções que elle alvi-
trara, o almejado in;tituto de credito territorial nunca se estribe-
le2eria. « Ekresumé, si ces prescriptions sont maintenues, ou

te saurait entreprendre dó likuder uno societe de Credit Foneier
;órieuse et durable au Brasil. Il se peut que dos speetilateurs
arreia au Governoment d'opérer sur ces bases, espèran t profiter
!es circonstan -.2s, tant qu'elles seront favorables. Mais viennent

:es crises et les temps difficiles, et l'édifice ainsi éleve s'ébranlera:
ii faudra nudiler lo systeme, recourir a de nouvelles mesures
.égislatives, sous poin3 de a-oir tout le fardeatt de l'entreprise
eetomber la charge du Gouvernement par sa, garantio.No

ras mieux, dós ledébut,offrir ii la banque les moyens
;

Gouvernement nominale, de faire dos préts ii dos conditions
avantageuses aux emprunteurs ? C'est lii lo conseil que je dou-
porás au Gouvernement Brasilien.» MAS' o governo brasileiro
não deo ouvidos ao conselho, e o prognostico fatal VOI ideou-se.

CONFIANÇA PERSISTENTE NO CREDITO HYPOTHECARIO

Comtudo, os homens, que, no Brasil, estudavam estes assum-
idos, não cessaram do voltar os olhos para o horisonte que nos
rasgara a loi do 1875, enxergando empro Da organização do
credito hypothecario um dos maiores elomentos vitaes para a
agricultura e, cm geral, pa pa a expansão economiea das nossas
forças.

Da persietoncia de.a, convicção deixou-nos vestigios o con-
gresso agrieola, reunido em 187, por convocação do ministerio

« Convencido collaborador, como fui, da lei de O Lo
novembro de 1875 o dizia, perante eito, o presidento do conselho,
« penso, ainda agora, que é no seu vasto plano, mais ou menos
modificado, que possivel será encontrar a solução do problema do
credito agrieola territorial. Não presumo que a reforma da
nossa legislação hypothecaria, e algum systema, do auxilios o
instituições desta natureza, que sirvam a eircumscripções limi-
tadas, resolvam a questão. Taes instituiçõos não poderiam acudir
à necessidade da justa repartição do credito territorial por todas
as zonas, e a solução seria ainda, por um lado, incompleta, além
do desigual e odiosa. Ponto é, para mim, a salvo do contesta-
ção titio não ha, no -paiz, capitaes, com que se deva coutar para,
esse mister. Ora, si os tomos de pedir a estranhos, melhor será
que, em vez do repetidas tentativas o operações saccessivas
para a creação de pequenos bancos, se promova a fundação do
um grande estabelecimento, que, estendendo os beneficies do
credito territorial a todo o Impede, fomente a prosperidade
geral, e não sómente a de algumas circumscripçÕes. »

Nesta opinião insistia o sr. de Sinitrfial, perante a camara
quatriennal, em sessão de 10 do janeiro de 1870, accreseentando:

A lei do 7 do novembro do 1875 foi muito estudada e disca-
tida no senado. O sr. visconde de % Inlifemerim, cuja morto de-
ploro, o eminente parlamentar Zacarias do Goes o Vaseoncellos,
de sempre saudosa memoria, assim como outros membros da-
quelha casa, foram accordes, pondo do parte prevenções parti-
darias, no principio, em que devia assentar esta lei : reconlw.
ceram que o capital para o estabelecimento da inslituiçno de
credito só nos poderia vir dos grandes mercados monetarius.
COM elfeito, procurar levantar no Brasil os 100 mil contos
necessarios para tal instituiçã'o pira anniqailar nossas industrias.
Ióra comprometter o tmballto naciona. Mas, para attrahir
Europa este capital, duas condiçõos eram precisas : 1 4 assegurar
a sua remuneração, garantindo-lhe o juro, e estabelecendo a pro-
porção do 27 pence por mil réis: 2° assegurar o seu rotorno, sua
vo!ta. A lei attendeu a ambas estas condições. Já vé a camara
que o system, era simples ; pois firmava o credito sobre a pro-
priedade. Mas era este justamente o ponto vulnora,vel do sye-
tema. Nossa propriedade está atravessanlo urna época de trans-
içãolmulto delicada, perigosa mesmo, posso dizei-o. O trabalho
servil tem de acabar, o logo seremos obrigados a substituil-o pelo
trabalho livre. »

No mesmo anuo, a ministerio da fazenda, commettido então ao
si'. Silveira Martins, escrevia, em seu rolatorio ao parlamento
« O relatorio do ministerio a meu cargo, apresentado as camaras
legislativas na l e sessão do 1877 » (ministro o barão do Cotegipe)
« trouxe ao vosso conhecimento as diligencias empregadas pelo
governo para a execução da lei n. 2.087, do Ode novembro de
1875. Infelizmente foram citas infructiferas. As condições, em
que se tem achado as praças da Europa, parece que são ainda
pouco animadoras para qualquer importante emproza. Definhando,
cada vez mais, a nossa lavoura, i pa.1.1 oro:conto

r
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primeiros me,zes, e em proporça'as incomparavelmente majs gran-

t'.iosas. A' organisação cid' credito hypothecario entra na5 sa
opptinham duas causas formi laveis nos dois ultimes dec inios (13'
ragimm imperial: a crise da escravidã,o, colunada em 71, e a
crise tio throno, deztanda, em 1888 e resolvida em 18 . Mas a
eliminação desse dois obstaculos Mio bastaria, para a limar ostii

capitaes europeus ' a porem a sua confiança na situação lirasil,
si a Republica se não tivesse imposto,pola sua seriedade, pela sua
labia calma conservadora, organiza tora, In:sesta, tal riosa, ao
respeito e ás sympathias do mundo civilizado.

Graças aos atreitos bemfazejos dessas cisem-lista:lias, .pelas
quaea devemos louvar sobretudo as excellentes guardados da
nação, em que se apoia o Governo Provisorio, podemos, afinal,
utilizar-nos da lei do 1875, mas em condiça-ea incalculavelmente
mais generosas para com as necessidades do paiz, o, do inaé‘a
mas, sem a minima responsai/idade para os coroes do Estado.

Outorgara, com atreito, o decreto do Ode novembro o privilegio
de emissão hypothecarli, no palz, durante quarenta annos,
ao banco que se estaboleces3o mediante capitaes estrangeiro;
no valor do 40.000:000:3030, garantindo-lhe com o abono do
Thesouro os juros , e a amortização sobre essa quantia. Ora, o
estabelecimento hypothecario, caja instituição se regula, no pro-
jecto que ora temos a honra de apresentar-vos, e cujo capital,
todo estrangeiro, ascenderá a 10).000:0M000, prescinde absolubt-

mente de garawia do Governo.	 .
Destarte, ao mesmo passo que o capital ()Merecida par esa

instituas de credito ás industrias do paiz se elevará cento e cin..
coenta por cento acima do calculado 111 IA (1) 1875, a fazenda.
nacional fica do tolo em tolo Minium) aos r1SCOS e gravamos, a
que essa lei, no seu plano, a obrigava. Dupla e estupenda van-
tagem, que, um anuo atraz, seria o mais isrealizavddos sonhos,
mas que bastaram algans 'nozes de actividade ropublicana, para
converter na mais proxima das realidades. A vossa assignatura $1
agora bastará, para transformar em facto essa utopia, o maif -
estrondoso doclmente da confiança que inspira ao mundo o çoi,o

governo,

PROJECTJ 1NEDITO DO GABINETE 7 DE JUNIII,

Nas vesperas da revolusão de 15 de novembro o governo
chegara, ao que parece, á certeza absoluta da imanai-

bilidado dessa aspiração, ainda com a garantia preseripta na lei
de 1875. O ministerio Oura Prato comprehendera, a necessidade
de procurar outro rumo, e commettera a um cidadão eminente
o encargo de delinear um mechanismo bancaria, que, auxiliado
pela acção directa do Estado, pudesse communicar vida ao plano
da lei de 6 de novembro. Esse trabalho, ainda inedito, mas que já
achei composto na Imprensa Nacional, projecta a creação de um •
banco de credito real e movei, cujo lypo se caracteriza no art.
concebido assim

a A um banco que se organizar na forma das leis as. 1.237, do
24 de setembro do 1864 e 3.272, do 5 do outubro de 1885, para
o fim exclusivo de fornecer a, lavoura e As industrias que a ella
se referem, e prendem, capital a juro nunca, excedente de G A/o

sob hypotheca e penhor agricola, o emitttatO letras hypothe-
carias e pignoraticias, ~restara o governo, sem juros, a somma
de 100.000000900, por cincoenta cimos, que será o prazo da
sua duração, entrando o banco logo com igual quantia.»

Era, como se vê, o mesmo principio consagrado no systema
dos recentes emprestimos á lavoura. Sommada aos outros cem
11,11 contos, cuja distribuição pelos bancos o ministerio 7 de ju-
nho deixou quaai concluido, essa importancia elevaria a 	
200.000:000$000 os sacrificios directos da Fazenda. O coa-
tretste entre essa combinaçã,o, que esmagaria o Thesouro sob 'o
peao dos favores liberalizados à especulação bancaria, e o plano
que ora vos propomos, onda o Estado não emprega um real em
~da, ou garantia, define as duas situações, e pSe un abysmo•
entre elas.

•
• •	 •

mordo, confio em que tomareis as medidas, que melhor aconse-
lharem as nossas condiçaes economicas, o que mais prompta
ofilcazinente possam satisfazer os fins da, citada lei. »

O governo ainda não desesperara, entretanto, apuar do todos
esses embaraços, no proposito de levai-a a atreito; tanto assim
que, na proposta do orçamento de despeza para o min'storio
fazenda (á paga 15 dessa relatorio), se l, no § 3a:

o A que se tornar precisa para o pagamento da garantia dejuro
ás lettras hypothecarias, nos termos da ressolução legislativa

. 2.687, de Ode novembro de 1875. »

.:Conaignande essa verba, tinha o governo . evidentemente em
mira habilitar-se, para executar a lei que promettia á agricultura
uma era nova, apenas se lhe otTerecessem proponentes idoneos,
sem mais interferencia do corpo legislativo para a votaçã,o dos
recursoanecessarios á iniciaçio da empraza. Tal era a anciedade
pela inauguração do credito hypothocario sobre uma base segura
e verdadeiramente nacional pela suaextensrm e durabilidade, mas
assentado exclusivamente na confiança do capital estrangeiro.

Muitos, não confiando já na exequibilidale da lei existente,
engenhavam traças de addital-a com outras vantagens, que
pudessem captar o capital europeu, thaido, vacillante e rebelde
as sed ucça"es da arreda, em que tantas esperanças tinham posto
homens de alto espirito, como Zacarias, Cotegipe, Sinimlal e
Teixeira Junior, cooperadores no acto legislativo de 1875. Esse

intuito inspirou o projecto, discutido e Tejeitado em 1879, que
ampliava os favores da lei da O do novembro a mais 2 0/. de
garantia, fazendo-se .para esse serviço uma emissão de apoliees
no valor de 120.ori0:000$00).

TENTATIVA COM CAPITAES NACIONAES

'Depois de Laski o Frèmy em 1875 nunca mais houve e ipitaes
eatrangoiros, que se propuzessem a contractar com o governo a
creação do estabelecimento comtomplado na lei daquelle anuo.
Iaduzidos pela ausencia desse concurso, com que exclusivamente
cantaram os autores dessa lei, varias capitalistas do paiz, entro
os quaes o sr. Mayrink. sofficitaram, em 1831, as vantagens
dello para a emissão llypothecaria do um eStabelecimento, que
se instituis: 1a sobre capitaes nacionaes. Mas, sob consulta do Con-
selha de Estado, subscripta pelos. srs. Paulino, Teixeira Junior
e conde do Prados, o ministerio Saraiva indeferiu a petição, em
18 do . julho de 1831, estribando-se, com todo o fundamento, na
impossibilidade legal, para não faltar na inconvenieneia eco-
nomica, de sanccionar o emprego do capitaes brazileiros nessa
applicação, quo o legislador reflectida o peremptoriamente
reservara ao capital europeu.

Mas em VãO aguardava, até ha pouco, a lei do 1875, nunca
revog tda o nunca executada, o assentimento do capital europeu,

siderando este por cuja satisfação se mostravam ávidos, entre
n(53, todos os competentes no assampto, liberaes o conservadores,
salvo alguns espiritas inclinado; por idiosyncrasib ao paradoxo
como o SI'. alartinho do Campos, chegando o sr. Marfim Fran-
cisco a declarar, em um notavel discurso, que por essa lei, na qual
via (uma obra prima de organisação em mataria hypothecaria »
sacrificaria até, si preciso fosso, o partido liberal. Oradores de
todos os credos politicos, os melhores talentos das nossas minaras
empenharam-se na defesa della, sustentando a interpretação de

Serem, não falcultativos, mas obrigatorios para o governo os seus
termos, e deplorando como uni infortunio publico a reserva guar-
dada pelos capitaes europeus anta as nossas liberalidades,
reserva contra a qual não valeu a missão especial, em que
com essa incumbencia foi enviado á Europa o visconde de
Inhomerim.

NOVA ERA — CONFRONTO-0 PROJECTO ACTUAL

Felizmente entramos agoralpm melhores dias. 0 que a mo-
narehia não conseguiu em quatoCze annos do esforços, sempre
ft ustaneos, a Republica, ao que parece, virá realizar, nos seus

• •
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Creavatesse projecto um banco hypothecario, prodigalizando
aos seus f yladores cem mil contos do •Thesouro, por um empre-
stimo sem l uras ao prazo de cincoenta annos. Ora, como uni capital
dado a ju 's compostos de 3 04 dobra do valor no prazo de vinte o
fres annoL e meio, OSS9 emprestimo, por cincoenta faunos, de al-
gumas cetten	 mils de m contos; eqniValia a um dãsembalso de du-i
zentos m contos par parte do Estado, tornando-se puramente
nominal o concurso dos cem mil, que figuram no art. l o do pro-

ljacto com Cantribuição dos concessiona.rios, 03 quaes teriam
apenas ae deantar a primeira entrada para constituir o esta-
beleciment% Era, pois, em ultima analyse, um presente de cem
mil contos, • da los do mão beijada aos exploradores dessa con-
cessão, a flor das concessões.

Não qaerendo modelar-aos por tão arrojado exemplo, e eia-
ginji-nos á us Ir da lei do 1875, estariamos antorizados' a empe-
nhar a garantia do The-galro sobro unia em issão hypothecaria de
quatrocentos mil contos, pois a tanto montaria, na forma da-lei do
2-1 de setembro !Ia 1861, a circulação em obrigaça-es territoriaes
de uni banco instituido. com o Capital de quarenta mil. Mas nem a
isso precisamos de abalançar-nos ; porque o decreto ora submet-
tido á vossa assignatura abre, sem a fliniina gar,intia dos cofres

publicas, unia emisião hypothecaria do um milhão de contos
de róis, instituindo, sem o menor concurso do Thesouro, um
Banco Territorial de cem mil contos de róis, colhidos exclusi-
vamente no capital particular.

ALTERAÇGES Á LEI DE 6 DE NOVEMBRO

Apenas deslisamos da lei de 1875 em Ires disposições, cuja in-
conveniencia já foi objeto das criticas mais ah ilizadas e canela-

	

% •	
dentes perante 'o governo imperial, no antigo parlamento, no

	

-•	 conselho de estado, mas que, ainda quando admissiveis no
regimen do um banco estabelecido sob a garantia do Thesouro,
t.à.1.2 teriam defesa no de uma instituição mantida exclusivamente
á N'ta do credito privado.

1.-ferimo-nos : a) á exclusão das hypothecas urbanas, '10 á
fixação do prazo do banco em quarenta annos, e c) á nomeação do
seu prOs ide(de pelo governo. No - projecto de decreto que vos
vimes propor, o pres i dente é ele'to pelos represent intes do ca-
pital, sob o ramo do governo, a existencia do banco alarga -se
ern cincoenta annos, e admittém-se as hypathocas urbanas a par
das ruraes.

Convem considerar de per si cada um destes Ires topicos.

a) Admissão  das ltypothecas urbano

A restricção da garantia do juros aos emprestimos sobro pro-
priedades rumes,' inspirada aliás no pensamento de favorecer os
emprostimos á agricultura, não á nem util, nem pratica : seria,'
até, nociva, o actuaria contra o fim, qu se teve e:n mente.

• E, pira não se presumir que bebemos este 'juizo em impres-
Sões da oco Islão, transcreveremos do Mentorial redigido por
JoSseau, unia das maiores 'autoridades européas na materia, as
reflexões, com 'que elle oppugnava, nesta parte, a lei de 1875.

• 4 Precisamente » .(sitS palavras suas) o ella 1> (essa rearicção)
t m um alcance maior do que se parece crer ; pois o seu resta-.

t :ilo immiliato será, não só Urinar a garantia do Estado ao juro

d is obrigações emittidis em representação de emprestimos ru-
• mes, 'como reduzir exclusivamente a essa categoria do empro-

stirnos as obrig,ações da sociedade. Por esse systema, com atreito,
▪ si a sociedade, quizesse tambern emprestar sobre immoveis ur!
• banos, teria de emittir dois generos de obrigações : as rumes, do .

juro assegurado pelo Estalo, e as urbanas, privadas d-ssa van-
tagem;; reunindo as primeiras como penhor o conjuncto dos beis
ruts'es'; çr, hro que se justutqsui os empréstimo, e PM segutirle3.,'
elmo imu,rvets urbatle•:. umas procuradas pelos capi-

talistas, • nutras refug 4das, ou circulando apenas sob cotaçV's
niineerioros. .• •	 •

« Sora isso possivel ? Evidentemente não. Uma sociedade do
credito territorial não pôde emprestar a taxas vantajosas para o
mutuaria sem que por Sua vez tome emprestado o dinheiro a
taxas fa.voraveis. Ora, para qua os capitalistas aceitem sob uma
cotação vizinha do par os titulos que ella emitte, infispensavel é

urna condição : a unidado da garantia cai relação a todos.
Cumpre que todos os titules tenham por penhor o 'complexo dos
h-moveis hypothecados, o que todos esses titulos assentem na
garantia dejuros, a que o Estado se compromette.

« Por outra : o dos:redito dos titulos urbanos interessaria o

credito dos titules raraes, e o desenvolvimento da sociedade
embaraçtr-se-hia, em detrimento dos mutuarios: ella seria, pois,
inevitavel e prontamente levada a só outorgar emprestimos
rumes.

• Mas convém que a esta especie de bens 59 circumserevam as
vantagens do credito immobiliario ? Certo . que não.

o Primeiramente, não é isenta de embaraços a discriminação
entre os bens rumes e os urbanos. Não se acha traçada por toda
a parte a linha divisora entre a cidade e o campo. Havemos
então de attribuir a qualificação do bens ruraes unicamente ao
solo, recusando-a ás construcções, ainda quando estas demorem
no campo ? Como se classificará uma vivenda com jardim numa
aldeia, urna casa utilizada no serviço da exploração de unia her-
dade, etc ? •

	

Supp o pilamos, porém, que s...e aplainem essas dificuldades. 	 •
Pois não se percebe o inconveniente, que haveria, em limitar os
emprestimos unicamente cos bens ruraos ? Nos primeiros annos
os pedidos de empresti mos viriam com extrema lentidão. Sabe-se,
com effeito, quão difficil é fazer penetrar no campo a idéa das
vantagens offerecidas pelas instituiçÕes de credito. Por toda a
parto onde se toem errado sociedades de credito real,' os pro-
prieta rios das cidades são os primeiros a comprehender os ser-
viços, que alias lhes podem trazer, e os primeiros , a aprovei-
tal-os. Não é, certamente, esse o fim final de instituições taes;

mas, emquanto não acodem os emprestimos rumes, a sociedr,do
fas transacções, adquirindo assim o acatito, de que mais tarde os

•
campos aprovei t rão

o E não ha, de mais, notaveis serviços, que prestar bambem á
propriedade urbana ? Por que excluil-a do beneficio de. unia insti-
tuição, que assume o titulo geral de Credito Imir.obiliario ? E'
assim que, em toda a parte, onde se tem fundado sociedades
desta espoai°, na Allem:mita, na flospan ha, lia Polonia o na
França, ellas teem estendido as suas operações a todos os immoveis
susceptiveis de hypotheca ; o aquelles que fizeram ao Credit
Fowler de França a injusta- increpação de emprestar muito
mais, nos primeiros annos, sobre construçÕes urbanas do que
sobre immoveis ruraes, acabaram por comprehender que os em".
presthnos desse instituto sobre edificaçõe3 lhe serviram podercp
sarnento, para o elevar á situação . financeira, que hoje occupa.
E' essa situação que, assegurando ás suas obrigações um credito do
primeira ordem, ailivia, pelo seu curso estavel ao par em tempos

colas.
naes, os orais que o emprestimo impõe aos proprietarios agri-

« Restringir, logo, a garantia de juro ás obrigações emittidas
sobre emprestimos ruraes, seria constranger a sociedade, que se
fundasse,- a reduzir as suas operações; seria, por consequencia,
paralyzar-lhe o desenvolvimento, e prejudicar-lho o credito de
modo tão serio, que, apezar do mon firmo desejo do ver estendo-
rem-se aos campos 03 beneficios deste systema, eu não aconselha-
ria nunca a um grupo financeiro que se submettesse a semelhante
clausula. »	 ,

Essas ponderações calaram em espiritos competentes, um dos •
quaes, o actual presidente do Banco do Brasil, o sr. Dantas,

expressava-se, na cantara dos depu tados, em 1877 (sessão de 21
. de junho) fi aste modo:

« 9 nosso flui fui gar antir	 cm?restános ri,r, k i!s. Mis. alguma
coma clete grande capitál,	 Vanivá ít„,rzintir para agri"

cultura, poderia talvez emproar-se cm .emprest:rwis urbanos',

•
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si esta fosso a condição fanica da incorporação da companhia.
Em todo o caso dali não viria perigo para o EAtielo. Falfraquecia

importancia consagrada a emprestimos ruraes. alas acho que
a i.romesszt -foi lata grande: 400.0)0:000:3000 !

Sustentando a re,striceão adapta la ne lei do 1875, o visconde de
Inhornerim, no seu parecer como conselheiro de Estado, 011).1870,
accumulou varias considaraçieS, Cujo mente não importa agora
examinar; Parauo tolas cilas se referem á hypotheso de um
banco nutrido p 1a garantia do Estado. <d. propriedade urbana»,
dizia elle, anão carece de protecçao directa do Etado para suas
op;raço.as de credito. A lei não curou: da propriedade ' urbana, a
qual nenhum favor excopeioual pedia ao Estado em mataria de
credito. Empenhar, o comprcuàtter, tyn t tl caso, a garantia do

0'1mm° seria violar os mais slos princípios do administração,
que não permitiam envolver a responsabilidade do Estado nos
negodos das companhias, sinão quando não houver outro meio
do protager, ou reealvar, gran les interesses publicos, conaexos
com elies.

Eitas objecçaes, portanto, desapp frocian, tratanio-se de uma
aancessão, que não acua á garantia ofTleital, qup não . induz
responsabilidade do governo.

Superiores são de certo os direibe da agricultura- a todos os
outros, em mataria do crolito hypathecario, attenta a primazia
do3 interesses nacionaes que com alia prendem. Mas nem

por isso é licito esqueeer o papel notava', essencial, que toca a
essa espado do credito em relação ao desenvolvimento da pro-
priedade urbana, e os beneficios que esse ramo do cammarciO
bancado ó destina lo a grangear, por esto lado, ao paiz.

Quanto não devo, nesta parte, a Françaao seu CrMit Fowler ?

Um doe livros na tis recentes sobro o assumpto assignalava, ainda
o armo passado, esses grandes e insuppriveis serviços, cuja
ausencia teria prejudicado em proporçoas laca/eu/avais a expan-
são do progresso naquelas nacionalidade. 4 Importantes serviços »,
diz o autor cless ) estudo, e tom prastado o Crd lit Foncier aos
dep frtoren tos o municipios. O modo do empresthno a longo
prazo, amortizavel por anvidades, adapta-se particularmente
bom ás precisões e aos recursos dessas collectividades. E' menos
°nacos° para ollas do que os emprestanos a longo terna contra-
atados com particulares. Grandes obras devem - a sua consum-
mação a osso concurso do Credito 'mobiliado. E' graças' aos.
adeantamentos feitos por elle soara os bons de ddlegation que
Pariz se transformou completamente sob a administração de
Haussma,un, abrindo-se novas ruas, eepaçoeas, amplas, que
leva earn ao coração da cidade o ar o a luz. Não faltando nos
trabalhos, que aformosearam a capital, muitas são as communas
que devem a emprest'mos contratados nesse estabelecimento a
construcção do casas do camara, odiados 'escolares o tem-
plos. Allega-se que se excedeu a medida, oberando-so cm demasia
as munieipalid ides. Mas quão deplor,tvel nio seria asna posição,
si houvessem do pedir a omprestimos contrahidoe em mãos par-
ticulares todo o dinheiro, que lhes tem mutuado o - Crddit Foncier?
O desenvolvimento mesmo alcançado por'olle em França, o ioga
consideravel e inconcusso que occupa, no mundo financeiro teem •
contribuido para o augmento da riqueza nacional. Declamam,
bem o sabemos, contra a 4( feudalidade financeira». Tambem
nós, sem duvida, condemnamos altamente esses -syndica,toe:dd
especuladores imprudentes, que preparam lancoa de Bolsa á
custa da economia nacional, acabando, as mais d is vezo a por
abysmal-a em fallencate ignominiosas. Mas ceai/falecimentos
como O Crédit Foacier e o Banco Ile França, administrados' . por
ma° arme o prudente, e lialita'los a operações ' paraoint reytt-•

lantent Ires, não pod" sinão prestar serviços ao paiz e ao pro-
prio Estado, que muitas vezes tom tido a rapina de recorrer-lhes
ao credito.» • ( GIIRAULT : Le Crddit FoAcie. e et ses priviltbes.
Paris, 1880. Pag. 38.)

No Rio da Prata a exporicepcia a igualmente favoravel em
extremo a essa applicação da 1411petbecl, a raspaitoaat qui o •
Dr. II, Quesa,da se ostondo cria encamioe, no seu livro sobro El'

•
•	 •

Credito Territorial eu la Reprb:ica Argentina ( Buenae. Aires,
1888, paga	 ):	 •#

a Nalguma, operacion carroce ai Banco mayor garan t que ia
de esta elas° do préetamos, y ninanna en realidad de era me-
recer de los poderes publicas mapr preferencia por lo no ella
importa, no solos para cl progreso general, sino po quanto
linda a aumentar coasiderablemonte la riqueza ¡lavada y
mocho mas taful la renta pablica .*

O outro argumento allegado pelos pripup,madoresa lei dec$1
1875 consistia na, inconvenioncia do distrahir, a ti •olicia da
propriadado urbana, uma parta nt tis oa mios :trf [acta dos	 o
recursos da companhia, desfalcando assim sem utilidade os esta-
belecimentos ruraes chi capital que eitos demandam. Mas esta
observação, quandO pudesse proceder a respeito do um estabeleci-
mentoelotado de quarenta mil contos de capital, não colheria em
relação a um, como este, cujo capital seo elevo a cem mil contes,
com 'a faculdade, ainda em dali, de ampliar-se nolrobro. Em uma.
etni&ão hypatliecaria de um a deus milhões do contoe cabem, e
caberão evidentement 3, por muito tempo, as neeessidados de cre-
dito da nossa propriedade rural o urbana, o não será lesão á
primeira o quinhão do cabedal bancado applicado a auxiliar a
segunda. •

Daraçao do banco

A reducção da existencia do estabelecimento a quarenta manos,
na lei de 1875 (art. • 1 , , § 8^), está ligada mi fixação do prazo ma-
ximo dos emprostimos agricolas em trinta anus (art. 1 0, a 10).

Ora, si o objecto dessas instituições consisto em supprir
recursos á lavoura na proporção das suas necessidades, parece
obvio que o prazo maximo de trinta canos não corresponde intei-
ramente a essa espectativa. Planejando a organização do cre-
dito immobiliario sob a garantia directa, do Estado, o leadslatior
brasileiro manifestamente cedeu á preoccupação de limitar ao É,
minimo termo possível a responsabilidade, a que sujeitava'w
Thesouro. alas, ainda assim, não era razoavel querer um late,
e recuar ante os anelos.

A limitação dos emprestimos hyp011aca rios ?entre os extremos
de cinco a trinta a nnos copia o decreto francez de 31 de agosto
de 1803, que autorizou a fundação - de •mna saciedadede credito
immobiliario colonial. Não ConhecomoS os reeultalos dessa dis-
posição nas colonlas franceais. Mas, em França, a restricção
legal, que a asso respeito se estai:atacou polo decreto do 28 do
fevereiro do 1852, o qual introduziu- naqualle paiz o credito ter-
ritórial, foi rejeitada pola.Sociedade que para osso fim se or-
ganizou, o cuja resistencia eneontrau satisfação completa aos
decretos de 28 de março, que conluiai taram ao governo o encargo
de regular a taxa da amortização em termos taes'que a duração
das annaidades se extenda outro • vinte o eincoenta annos,
permittiram á companhia do C 'Mit Feacier dar o prazo de dez
a sessenta ás suas operações de Itnittl,I.

4( Que , inconvenientes • acarreta esse estado de coisas i? diz
Josseau. e Nenhum. Mui poucos emproetimos a breve prazo se
teem contratado. Quasi todos se sallicitaram o ajustaram a.
prazo maior de trinta annos. Qaulli 1) i •correr com os olhos tUlla
taba de amortização, verá quão onorasa é uma annuidade
calculada sobre periodo tão breve. si 33 tte .:'Cit3sm o termo de
trinta annos como o maximo do (atração das empresamos, quantas
proprietarios não manariam ante uai coatracto, (pie Os grava ta I,
com UMA contribuição superior aos seus recureas Q tantos niia
se veriam impossibilita las; até, tao sallieitar o emprestinvo, em
presença da • ulicioea roara cata exige - pelo menos equivalentaa
entro a atualidade e a rema la dos immovela cansignados á garantia
de teca operações ? Não será preferivel, para a maioria dos latt
tuarios, conaencionar prazo mais extenso, desde que se Ilhoa
deixa a faculdade de quitarem a divida antecipaaaatente,
eacolheudo a opportunidade que mais propicia si ales nalgum.? »
• Eis a questão sob a faca dos iutereesos do mutuado. Mas

ainda pela daà convenioncias do Estado, !ião ó metias °baia a

•
• •

•
•
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desvantagem dessa restricção, croada, aliás, no intuito de favo-
recel-os.5 « Não falto aqui no interesse da associação A, pondera
a me Sina autoridade financeira. «Claro esta que a associação é
interessa eu outorgar empresemos de - duração mais longa ;
pois ,le•4 rio arrecadará por mais tempo a sua commissão, e
essa .1,c idade grangear-lhe-ha maior numero de operações.
Tal i loresse, todavia, não podo ser indiffeAnte ao Estado,
cuja rraitia assim adquirirá mais probabilidades de tornar-se

puranic

A os:si gumentação irresistivel não ponde responder, com
todo o seu alento e competench, o visconde do Inhomirim, li-
mitando-se a redarguir, em phrases vagas, que, quando as co-
rnaras brazileiras marearam o prazo de 30 anilas, « tiveram
presenies• considerações suggeridas pela situação da industrio
agrícola no Brazil, que cilas conheciam melhor do qtte podem
ebwhecer estrangeiros ».

Mas no proprio conselho de estado Torres Homem ficou em
unidade, nessa consulta, em que foi relator. "Os outros dois
mernbros da Poção do fazenda 'eram o visconde do Rio Branco
ea) marquez de S. Vicente.

Desses, o primeiro 01)111011 ass!ra :

« Para os emprese nos a knp prazo não vejo perigo em que
o maximo do 30 annos, que só aproveitará ás operações dos
10 primeiros annos, seja alargado ah:. 50, ou mesmo 60, am-
pliando-se igualmente a duração da sociedade, cujo limite a lei
fixou em 40 almas. A objecção ao primeiro desses prazos, tirada
das taboas de amortização è fundada, e tem por fim tornar menos
onerosos os pagamentos annuaes dos proprietarios ruraes. »

O segundo enunciou-se nestes termos

c. Pensa que a duração dos emprentimos pólo ser espaçada
atd 45 cornos, tempo sutficiouto para uma moderada remissão da

Ivida com beneficio reciproco.
?t, E' claro que, desde • que se espace o prazo da solução das

cumpro prolongar a duração do estabelecimento. Dirá
que, ainia quando mo fosse essa ra;Jo, Opinaria pelo

de 80 ~os:

,« Si durante 40 annos, os mais didiceis, o banco, em vez de
xt • la a liquidação forçada, se mantiver prestou do bons serviços,
para que pai-o na necessidade de irja antes enervando a sua
acção animadora ? Não A de presumir que a lavoura brazileira,
susceptivel do uns desenvolvimento extraordinario em seu am-
plissirno o fertil territorio, possa, no curto periodo do 40 annos,
indeponder de protecção goveroamental. Não é tombem de
presumir quo o governo ainda então lhe possa ser nu], no sen-
tido de que Se trata, sem assumir compromissos sonos. A simples
renovação do privilegio e mais favores não bastaria, para nen-
éralizar os inconvenientes do curto prazo e suas consequencias. »

Josseau exprime-s) a esse respeito nestas palavras :

.g E' do cai ater pe3u1iar ás sociedades de eredi'c fizerem -
emprestimos a longo prazo : devo-se suppor que os faça todo

anno até ao fim da 'sua existencia. Ora, admittiudo, conta lei
de de novembro do 1875, que o maximo da duração dos empre-
se:n:1'os seja apenas de trinta Manos, os que se effectuassem no
ultimo não expirariam inão cerca de trinta após o termo da

• sociedade. »	 •
Concebem-se aliás as hesitações do legislador brazileiro, meti-

culoso em não comprometter além do strictamonto imprescin-
• diVel a responsabilidado do Estado, no system:), dos bancos

garantidos pela nação. Ainda assim, o projecto (do que acima
densos noticia) elaborado sob as inspirações do ministerio 7 de'
junho, a um estabelecimento crendo, por assim dizer, exclusiva-
mente por um empresem° do Thesouro a uma sociedade parti-

.culor dava a duração de cincoenta rumos.
Que duvida poderiamos ter, pois, emalongar o prazo da lei dià

1875 em relação a um instituto do credito estabelecido sem éo

e()n-otr. o das capita os ou, signer, da garanti] do Estado ? • 	 •
•

A lei de . crodito hypothecario votada em junho do anuo cor-
rente nas cornarias italianas confere á duração de meio sento no
banco, que manda fundar

societá avrib la (barata diro anui, alia scadenza dei quàll

essa non potrit, senza una mova concessione, faro tutore opera-
zioni dl mutui, nè quindi emettere nuove cartelle, ma conti-
nuera ad esistere per liquidar° le oporazioni guui fatie. »

Essa é a duração que adoptamos tombem, ficando aluem, por-
tanto, da admite la pela maioria dos conselheiros de Estado em
1876. E deste modo se permittirão os empresemos ao prazo até
de quarenta annos ; limito moderado, si attendermos a que ha

estabelocim natos modelos neste genero, Como o de França e o do
Ilanover, onde elle se estende a sessenta, o si considerarmos
que a duração, por exemplo, do Credit Foncier é fixada em no-
Venta e nove ritmos.

c) Fiscali:aelto do governo

A lei de 6 de novembro de 1875, art. 1 0, § 40 prescreve: « Com-
petirá ao governo a nomeação do presidente da directoria e do
um dos membros da administração na Europa e de cada uma das
caixas flertes.»

Ainda Sob o reaamea da garantia da emissão hypotheearia pelo
Estado essa disposição passou com o protesto de opiniões das mais
venerandas e insuspeitas. O senador noitadas, cuja hadole não
pode incorrer .na taxa de tendencia a diminuir as prerogativos
do poder publico, ou descuidar-se do zelar os interesses do The-
souro, manifestava-se, monte o senado (sessão de 3 de outubro
(IT 1875), no sentido que vamos reproduzir:

« O orador quer para o governo toda a fiscalização; mas a pre-
sidencia dece ser deixada ei escolha das accionistas.

« O orador não deseja que o governo faça uma tal nomeação:
deve ser Mm logar pingue, pago pela companhia, e para lá irá

tim?nedalhao.
« E,' um presente politico. •
« Quando se organizou o Banco do Brasil, tendo o presidente

10:0005, o maior vencimento que ent¡o existia, COM as comas se
.passaram.? O autor do projecto, o sr. VisC'onde de Itatorahy, era
Ministro, e nomeou o primeiro presidente do banco, o conselheiro
Serra. Logo depois que este falleceu, foi presidente do banco o
ministro, que o creos, e assim foi sempre preenchido o togar, até
que o orador .chamou, para dirigir o banco, em uma situação
critica, o nobre visconde de Inhomerim.

g Mas que proveito tirou o Banco do Brasil com esses presi-
dentes officiaos e de ostentação ? Nenhum. Nada embaraçou que
elle se desviasã da senda, que devia seguir por lei. E, pois,
amestrado pela experiencia, o orador ,mo pode approvar o pPnsa-
tiiento de ser nomeado pelo governo o presidente do banco. O Pre-
sidente deve ser o que for indicada pelos accionistas: comece por
Ohi a sua responsabilidade.

« O governo que quer dar impulso ás instituici;os bancarias lio
bypotheca com a idéa de garantia de juro, tenha, não um presi-
dente, que ainda de longe se assemelhe ao presidente do Banco do

segundo as attribuiçõos quo- lhe forem dadas, mas um
fiscal. O fiscal é do menos ostentação, é certo, do que o presi-
dente, mas voe exercer faneção mais net, qual a de assignar as
roiá hypothecirias, que teem de ser lançadas em circulação.
•• « Não ha necessidade do presidente : basta o fiscal na sede do
banco, e não em Londres, logares desnecessarios o destinados a
amigos.

•L Como ha de suppor que, ereando-se agora, no Brasil, um banco
sob a presidencia da um distineto cidadão, esse banco vá ser me-
lhor dirigido do que foi o Banco do Brasil, que o foi pessima-
mente Não pódo acreditar nisto. Acredita mais na fiscalização
porque, na ordem dos • individuos que não são barões nem vis-
condes, ha muitos capazes de ser fiscaes.

Em Alie responsabilidade não gkorrerá o nobre ministro da-
fazend), ' Si facilitar qualquer coto neste negocio ?
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e< O grande banco hypothecario de França tem presidente no-
meado pelo governo. 'Mas a principio não foi assim : apenas o
governo oiti tinha fiscaes.

a Cumpre notar uma circumstancia. NapeleãO ¡ornou o pulso
á França, entendeu que era um outro Luiz XIV, entendeu que
devia assumir a direcção do banco mediante delegado seu. Mas
devo-se ter em vista que se trata da creação do um granme estabe-
lecimento de credito hypathecario com capitaes principalmente
de um pa,iz onde se liga á autonomia em meteria de industrio a
mais alta importancia. »

São verdades ensinadas pela observação das coisas e dos hemens
do paiz a um estadista, que Os conheceu intimamente, e cujas
Mas administrativas o predispunham antes a exagerar, do que
a enfraquecer as regalias da autoridade. Com razão enxergava
elle na escolha do presidente do banco bypothecarianacional pelo
governo a mais larga porta aberta á invasão dos interesses po-
litieos no dominio de um 'assumpto, onde esse elemento seria o
mais desastroso principio de desmoralização o ruiu.

Outros pensaram, nossa discussão, differentemente. Mas não
teriam de certo opinado assim, si, em vez de um estabelecimento
fundado na gárantia do Thesouro, o projecto de então contem-
plasse um banco instituido o alimentado exclusivamente pelo
credito particular.
. E' o que acontece no caso vertente.
Para assegurar as condições do vida bomfazeja, a que está ia

dissoluvelmento associada a prosperidade do novo instituto, para
garantir a moralidade da emissão, a regularidade dos empre-
sumos, a observando, geral da lei, basta a inspecçlo, qual ora a
estabelecemos nos arts, 57 e 58 do decreto sabmettido á vessa,
assignatura.
• Mesmo no decreto de 1875 o pensamento do legislador não era

associar o Estado á administração do banco, superintendei-a,
actuar nela, mas apenas tiscalizal-a. E' o que confessava, no
senado, um dos membros mais actives das commissÕes reunidas,
o si'. Teixeira Junior, que se mostrou disposto a renunciar a
clausula da nomeação do presidente pelo governo, eomtanto que
se assegurasse a este nas operações da companhia uma inspeção
011103Z mediante dei:g:alo seu, a quem ficasse incumbido esse

Eis as suas palavras, na sessão de 30 de setembro de 1875

«. A razão pela qual, no § do projecto da commissão, se
eletabeleceu a clausula do competir ao governcra nomeaçã*o de
presidente da administração central e da tura dos membros da
conomissão na Europa, acha-se explicado no proprio parágrapho
para preencher as funcçÕes de seu fiscal.

4 Não pretendemos que o governo intervenha na adminis-
ira'çlo, nem na direcção da companhia. Qaizeimos apenas reco-
nhecer um direito incentestavel do Estado, qual è o do fiscalizar
essas operações, desde que assumir a responsabilidade . da garantia
dos juros e amor:inça° da eleoada sonz»za de 400.000:000$000.

.4 O nobre senador » (Z (carias) « não contestou essa fiscali-
zação. Contestou apenas a conveniencia de se inserir no projecto
o dirôlto de nomear o governo o presidente eporque, conto muito
Uni explicou s. ex., o lo fru- de presidente deve competir it propria
directoria, como é geral em todas as praças.

,Sobre este ponto creio que as commissões Mo fardo nenhuma
objecçdo ; e ndo ha inconveniente em se adoptam- o artigo, salva a
redacçdo. Substitua-se o termo presidente, e diga-se : o governo
terá o direito de nomear um fiscal.»

E' o que se faz no actual proj acto.

JURO nos EgPREST13103

•Fixou a lei de 6 de novembro de 1875 em 7 0/,, o juro maximo
dos'empres:imos á lavoura polo estabelecimento que se fundasse

sob. as disposiçõs desse acto legislativo.
.-Essa limitação foi comatida com grande vantagem por

J0330all.

R Releva não ' perder do vieta Tre e banco territorial-a apenas
um intermodiario entre • o capitalista e o.; propriefftries. Para
emprestar a estes em condieae,s taes necessario sera encentear

entro aqueles condições ainda mel' ares, reta lhe c. ixein certa11

ensancha, para cobár as suas despez as, o'n • iar as ev atualidades

de prejuizo, opbter lucro. Para conseguil-o, esta do certo esse

beim CHI Sit1130,0 mais favoravel do que outro (plebe ter mu-

tuario ; porque offerece em garantia aos motim fites lifi capital d is

suas proprias hypolhecas, estriba lo em invrove:s de Valor duplo

do seu, em obrigaçõee . negociavels ao portador, lun enjuncto

de precauções e privilegies, que asseguram aos CIIT:Laos 011 dos •

irais solides empregos. Mas, apuar de tars vantagew, itã i caba
ao banco o poder de senhorar os acontecimentos, as c:ises pai:-
ticas, ou fineneeiras, que possam elevar a taxa do ilidi iro. O
'inapta° governo não ;Espie de força Instante, para decretar a

estabilidade do preço dos capitaes. Come, ' poi a obrigar o brinco,

"sujeito á Variação do curso dos valores, a manter perennemente,
em seus emprestimos, a mesma taxa de juro T O resultado mais
certo do semelhante medida seria deter a marcha da sociedade,
precisamente quando mele necessida le tivesse do seu concurso a

proprie,lado territorial. •

A experienela da França é, a este respeito, a mais coacta lente
das lições. O decreto do 28 de fevereiro de 1852 (art. 5.) estipu-

lou ali em 5 .10 . a taxa do juro, e o do 10 de dezembro do mesmo
anuo, estou lendo á Franza inteira o 1 rivilogio de 11 ncce Terri-
tsrial de Petiz, immz-lhe, a olnigaçã) de emprestar sobro . hy-
Ntheca até á somma de 2C0 milhes, mediante annuida les da

5 n ya compreltendidos nesta os juros, a amortização, as despezae
de administração, reminda-se o debito Cm cincoenta ermos. Mas
dentro em breve se reconheceu a impossibilidade de observar
essa exigencia. Elevando-se o curso dos capitaes, teve o governo
que expedir novo decreto, em 21 de dezambro de 1353, que sub-

stituiu a taxa de 5 0/0 por essa escala !novel.	 0
4 Mas isso ainda não foi suficiente », observa o ilustre esme-

eialista, a que, lia pouco, alludimes. « Era apenas esse palliffitive
destinado a prover As necessilades do momento, mas insufilciente
para dar ao credito territorial o poder do acçiea de que c 1 rocia ,
e habilitai-o a, stiperan lo as cr'ses, consummar a obra, que se

lho condira. A331111, quln to o governo, em julho do 1854, o rem.-
g,anizoa sobre novas bases, assumindo-lhe solwe a direcção ;udu-
encia mais decisiva mediante a nona aeç'io do governeder e dds
sub-governadores, sim perimin os maximos fixados pelos decretos
de 10 de dezembro da 1852 e 21 de dezembro de 1853. Desse mo-

mento em doente é que a instituição entrou numa . pbaso de con-
solidação e desenvolvimento progressivos ; e, quando, sob a di-
recção do novo governador, M. Frámy, o systána dos emproa
stimos em dinheiro se substituiu do todo em tolo pelo dos empre-
stimos em obrigações territoriaes, immonso foi o impulso (1Pa,
sede lado, crescendo em prePorçÕes consideravels a importai:eia
das transacçõos. A sociedade porei() esprest tr então sem outros
limites mais que as necessitados da propriedade immebiliaria
mesma. O curso das obrigações seguiu um movimento ascen-
d nate, e ao cabo do arme do 1859 estava resolvido o problema,
A lei comam, a lei do mercado era acceita por mutuados e mu-
tuantes. A sociedade já não era obri,gada,a tornar de emprest imo
Com 1.11111.mr1.0, o emprestar pela outra, modificando as condiçrSes
propostas aos seus mutuirios, conformo as clausulas, tão varia-
vás, que lhe dietassem os seus mUtuantes. O que do então em
deanto emprestou aos propáetarios, foi o proprio credito dos seus

immoveis, sob a forma aperfeiçoada do obrigações hypothecarlas,
ee a anuidade, que lhes impoz, fiou, datil avante, ao abrigo das
variações do curso dos valores publico-s. N t realidade, é certo, a
taxa, sob que se celebra o emprestimo, varia, consoante o preço
á que se negocia a letra de penhor. Mas de que poderia
qeacixar-se o mutuaáo 1 Submetta-se á lei do mercado. O credito
real não pôde ter mais que o credito pessoal a pretensão do
•vital-a. E depois, afinal de contas, o proprietario Me tem meio

. o
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c ache- synit,-o mutuante vantagens campa);aveis tis que lhe depara

o banco teeritpriai.»

Ora, o mir benoficio a que se pôde aspirar ern a instituição
de taes estafecimentos, &justamente este : assegurar, mediante
alies, á propriedade immovel condições de credito mais benignas,
mais accessiveis, mais generosas do que as possiveis. noutra qual-

quer clasai cit mutuantes, e não apparelhar-lhe, fúra de todas as
leis econamicas, uma (excepção artificial, creada a poder de coa-
cesses arbitAriaS, violentas, sem elasticidade proporcional á
exigetria das liecessidades naturaea o alimentadas a poder de
sacritic• os do Estado, nos quilos a propila clase affagada por
esse- reeialen a, afinal, ao mesmo tempo, a mais tributada pelas
muitiplas Contf ibuiçaes do imposto destinatloaa sustental-o.

E' um grave erro ecenomico. Mas um dos que entre DÕ3

lançaram mais sérias raizes, incrustando-se nos espiritos Mais
esclarecidos. Sob a preeccupação, bem inspirada aliás em sua'
origem, de servir á lavoura, insinuou-se-lhe uma idéa falsa, um
ridieulo praconceito, qual o de suppor que a interfeeencia do
Estado oinn'pe' tenta deve e tem meios de arear para cila uma
situação economica alheia e superiá ás conaliçaas da realidade.
Dost'arto prajtvlicaram-a, em vez de auxilial-a, areando °bicas
insuperavois á organizaçã,o do credito territorial até hoje, e
inoculando na espirito á mais importante classe da nação uma
prevenção viciosa, de mia essa classe mesma à a primeira
vichna.

O decreto n. 370, de 2 de maio deste anuo, modificou, nesta
parte, o do' 6 do 'novembro da 1875, 'estatuindo, no art. 300,
que, 4 quando a sociedade de credito real for exclusiva em uma
circumscripção, o maximo dos juros será de 8 9/9

Claro está que não podiamos adoptar para o grande banco novo
• um maximo inferior. Nosso pendor agora seria, pelo contrario, a

P pressão de toda clausula limitativa, no decreto que ora vos
sabluettetnos. Razões ha, pordin, que nos aconselharam a trans-

es .
iglr. %111as, fazendo-a, pareceu-nos conveniente estipular certas
precauçãoaa in licada.s pala previdencia, que sirvam do correctivo
a mal( s. joss,iveis.

Esse correctivo consiste em
(t) limitar a restricção do maxime aos emprestimes em beneficio

da lavoura ;
o permittir a alteração dessa taxa, de accordo com o governo,

logo que a situaçie dos mercados estrangeiros o exigir.
O proprio visconde do Inhomerima resistindo aliás, com

quantos recursos lhe proporcionava a sua capacidade, á critica
do Josseau contra essa clausula da lei de 1875, reconhecia a neces-
sidade do ceder á evidencia, eliminando esse embaraço, desde que
os factos o denunciassem pelos seus effeitosa « A experienc•a,
dita elle, 4 poderá mostrar a exactidão das previsõs dos propo-
nentes; e convem esperar por alta, antes de 'alterar a lei no
sentido da proposta. »

UNIDADE OU PLURARIDADE.?

Para solver esta questão, não devemos pairar na região abs-
tracta das theorias, mas descer ao terreno raso da historia, da
pratica, da experiencia aecumulada. Ella é decisiva.

A multiplicidade, no systema dos bancos hypothecarios, não se
concebo seasatainente, sinão nos paizes que podem alimental-o
dos seus proprios capitaes, nos .paizes onde superabunda.o di-
nheiro, que habilite a iniaiativa particular a levantar e desen-
volver esses estabelecimentos' sem o concurso da riqueza estran- •
galra . Mas, especialmente nos Estados novos, como o nosso, •
e em todos avalies onde a economia indigena carece de empre- -
gar-se noutras operaçãas, onde não a seduz a renda medica
obtida nas transacçães sobre a propriedade do solo, onde seria até •
pernicioso ao progresso nascente das industrias a absorpçio do„
capital naeional nos negoeio. do lenta circulação a que a hypo-•
fitem vem sars ir,— em aias palzs a erudita imnIoliliario è•
caneiliavel com

*
 a pluraladada dos bancos.

• .	 „	 - 	 •. •	 •	 •
• 1	 •	 •• ••• • •.4

Esta verdade é de bom senso elementar. « Eu não duvido »,
dizia, em 1875, o barão do Cotagipe, «não duvido que, si pu-
dessemos estabelecer os bancos territoriaes com capital nacional,
este » (o da pluralidade bancaria) deva ser o systema preferido.
Mas desde que não se trata de um estabelecimento da naturezu
desses, desde que, por aceorda geral, se declara que não ha capitaes
no paiz para fundação do taes bancos, o é mister ir buse.al-os ao

estrangeiro, quer tomando o governo directamento emprestado
quer promovendo a organização de companhias, que forneçam
esses capitaes ; desde que assim succede, não podemos admittir
outra instituição, que não seja a do um banco unico, cujas letras,
conformo o projecto, sejam emittidas na Europa.

« Ora, que succoderia, si tive.ssemos diversos bancos da mesma
natureza, nas diversas provindas, ou em diversas circumscripções
marcadas pela governo, fazen.lc-se na Europa uma coneurrencht
com letras talas garantidas pelo governo ?

« Dizem que se mata a cancurrencia ; mas a coneurrenciaa
neste caso, é que seria a morto das emprazas. )

E, si esse perigo era evidente na competencia entre 'letras:
hyp'othecaria.s talas garantidas pel) governo, — que não se deve-
ria esperar, quanda olla se travasse entre titules de varios -
estabelecimentos destituidos todos elles dessa garantia?

Aos que tem de (lar o dinheiro, observava o senador Zacharias,
cic não é indiferente que exista um banco só, em uma larga
eircumscripção, ou pluralidade de bancos. A opinião publica está.
feita sobre a segurança do um estabelecimento unic) ncapa,lz

mais facil a cada capitalista formar seu juizo a esto respeito do
que havendo muitos bancos sujeitos a concurreneia. A - eircum-
stancia de haver garantia do juro não altera a questão em si :
i alependentemente de talj garantia o systema hypothecario pre-
fere a unidade bancaria á pluralidade do bancos. »

Entre asnaçÕes europe.ss, presentemente, a tendencia é para,
unificar os banes hypothecarios. Ainda agora mesmo nos acaba
de dar este exemplo a Ralha na creação de um grande banco do
Estado sob a denominaçlo de, Credita Fondiario, na qual collabo-
raram, ao lado do ministro das finanças Gi2litti, • auctor do pro-
jecto, financeiros e economistas como Luzzati, -Ferraris,- Dada.,
Saracco, e outros. E qual foi o -reparo mais consideravel, arti-
culado alli . contra a organização desse instituto ? Lamentou-se
que o plano do, governo lhe não désso todas as proporções deseja-
veis de grandeza, solidez e concentração necessarias a um esta-
belecimento nacional, « ai quede tutti, ia vista dei benefizt che
avrebbe dato, avrebbrero consentito a faro i iii grandi sacrifizi, e'

4Za acorda; re lc pra ampie facoltd.» (La Tribuna, 26 de jun.)
Dessas censuras fez-se orgã,o o deputado Sciarra, na sessão de

25 do moi passado: . a•Allorché fia annunZiata la areai' ione di un
istituto li crédito fondiario, l'ambiente non ' ara contrario ai con-
cetto di un istitutO unico ; lo credotto leggere fra le righo del
disegno ministeriale uma tendenza all'istituzione di un creditO•
fOndiario unia°, mitigato da taluni riguarcli verso gli isiità1 o
verso interessi cansiderevoli esistenti. Mi seinbrõ cio tale ten-.
denza dei 'Governo nen chiedesse cio di assere . ineoraggiata.per'..
dichiararsi pila apartamento. In conseguenza, .di queste mio
aPrezzamento tuto personale, cio talune circestanze • perd
devano molto plausibile, credei alia formaziono di un grande'
Istituto di credito . fondiário, nel quale si sarebbero, fórse, fusi
tutti gli istituti preesistenti. Esso avrebbe fatto . appello alia •
Mala dei publico coa una cartella, unica garantita da uri:
vistoso capitaie, eogli utili del mutui giit fatti e con quota cha
avrebbe accordato In sagaito. Sado sotto gli auspici (lei grandi
istituti italiani, presontato all'estero d grandi istituti esteri,
asso era destinato a trovara mosso i capitali stranieri la for-
tuna alie ebbe in Praneitail Crédit .Foncier. Come' questo,aesso
avrebbe procedido na:diante emissione di cartelte fada nei
momanti pin prodeui dei mercato per racoglieri 1 capitali
investira in mutui. FM a tale istitnffil io non avian • negato nó
moi! polo, nia una lunga, esIstent, come la srichiedeva	 -Gaf.,--
verno nel primitivo disegn .) di -logge, ed i cambio tal avrei

a. ••
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atteso che la proprietà fondiaria no avesso ritratto ii vantag,gio
di matui a lungo ammortamento e un interesso piá. elle mo-
desto. »

Da multiplicidade bancaria em matula de credito territorial
temos, por outro lado, uma exporiencia nada invejavel nas
liças da Republi :a Argentina, onda nos offeeeco amostra
expressiva dos males dessa system], e vida rachitica, do Banco
H upoaccario da Gipital, instituido em 188) com o capital de vinte
milhões de pesos ouro.

Os doutrinarias, os allucinados pelo prestigio de formulas
convencionaes, os dilettanti em questÕes sociaes, que não apa•
nham nellas sino a sonoridade das palavras consagradas, os
artistas em pbrases de effeito °Maestro!, os fanaticos da logica
todo transa os que sacrificariam a ordem, a liberdade real, o fu-
turo inteiro do paiz a um syllogismo do escola poderão levantar
cs clamores habiturtes da ignorando, da imprevidencia, da ce-
gueira radical, o maior flagello do progresso pratico e o inimigo
mais damninbo • das instituiçõ s livres. Mas a verdade verda-
deira é que não teremos nunca o credito territorial em acção, em
florescendo, em fructilicação entre nós, sinão mediante um
grande banco hypothecario nacional.

Não desconhecemos os embaraços, que a esse objectivo oppÕe o
principio federolista ; o o nosso decreto resalva-o completamente,
deixando illesa a autonomia dos Estados. Mas toda a autoridade
federal, convem einpreg,al-a num estabelecimento só, abstendo-se
o governo da União de conceder a outros bancosaluranto o prazo
da exi,tencia deste, a emissão bypothecaria.

Crendo em toes condições o banco federal, operando sobro uma
zona que abranja todo o territorio do paiz, não pôde temer a
concurrencia de estabelecimentos congeneres circuinscriptos
campos do operação locaes. Supponha-se que não ha a ga-
rantia do governo D , dizia o senador Z toarias (5 de outubro de
1875), « os capitalistas julgam-se mais seguros, emprestando a
um grande banco, que tom por limites um Imperio como O
Brasil, do que offerecendo sou capital para a provinda do Pará,
do Amazonas, de Serçipo,wla Parahyba, etc. •

O instincto do proprio interesse, do interesso bem entendido, do •
interesse commum actuará naturalmente sobre Os governos das
Estados, para se não abalançarem á imprudencia inutil, mpoten te,
d g levantar estabelecimentos locaes do credito territorial, em-
quanto o banco federal os servir bem, num ramo de industrio em
que tão ceio esses institutos de área limitada não encontrarão na
propriedade d is suas cireurnscripções, já explorada pelo grande
instituto nacional, elementos do vida independente e segura.

Nem o ctptal estrangeiro, o unico de que taos emprezas por
muito tempo aind poderão viver entre nós, acudirá ao apinho
de especulações tão opliemera e tão sem horizonte, emquanto
houverem do lutar contra uma força financeira ramificado pelo
palz todo, como a que o nosso projecto se destina a crear.

Eis o que, ao nosso ver, assegura o porvir a este organismo
central, entro as tendencias divergentes dos varios fs'stielos
unidos o descentralizados pela federação, imprimindo-lhe o
caracter do um vinculo de alliança entro as forças productoras
da nação, neste regia-len de expansão local.

OS ESTABELECIMENTOS ACTUAES DE CREDITO REAL

Nenhum agi,Yravo faz aos bancos existentes a Irma instituição,
pelos motivos que já ha muito compendiou o sr. Teixeira Junior.

Disse-se observava alie no senado (Ann., 1875, vol. V, p. 388)
que o privilegio, que estabelecia o projecto para as zonas que

fossem marcadas ao banco, ou . a cada banco que se autorizar,
prejudicaria do alguma forma concessõos já feitas ao Banco do
Brasil o ao Banco Predial para emissão de letras hypothecarias
segundo as bases estabelecidos pela lei de 24 de setembro de 1864.
A esto respeito me pareco ue ao Banco do Brasil, asshn como.
ao Banco Predial, nenhuma Aio resultará da adopção do pro-
jecto que dtseatimoS ; porque, si o Banco do Brasil tivesse podido

usar da f ' cuidado, que lhe] foi concedida nos termos da lei de 1804;
si elle tivesse podido al;rgar a emissão hypothecaria, COMO se
comprometteu a fazer, nós não teriomos necessidade de aven-
turar o Estado a tomar compromisso tão importante, ctino
que se debate neste momento.•

O decreto de 1875 não tocou nesses direitos adquiridos, o o
nosso não os respeita menos. Entretanto, nenhuma convoniencia
publica se liga á manutenção desses restos mutilados O esparsos
de tentativas coudemnadas á impotencia por um defeito incuta-
vel do origem. Da maior vantagem seria, pelo contrario, . assi-
milarem-se todos na massa do novo estabelecimento, capaz de
fe,cundal-os, e desenvolvei-os s3rirunento.

Referindo-se á situação em França, diz Josseau, num trabalho
recentissimo

« A ereação de varias sociedades do credito immobiliario
dentro em pouco veia a tornar-se embaraço ao credito delia. As
obrigações emittidas por em tu diversas sociedades achavam
ditticuldade em se collocar, mórmento nos departamentos. Titnles
toes evidentemente não podi un mi fgoeiar-so quoti Danamento
o sem depreciação invietadora, a não ser nua grau te mercado
de capitaes, como o da cipitai, onde abundou] recursos, e os va-
lores tiduciarios pódem encontrar maior numero de compradores.
Teve o governo, pois, que se deliberar a absorver todas as
sociedades departamentaes num só instituto, escolhendo o Banque
foncière do Paris, afim do constitiiir o grande instrumento de
credito, com que resolvera dotar a propriodade
Uma convenção celebrada entro o ministro .da agricultura O esse
estabelecimento, aos 18 de outubro de 1852, e approvada por
decreto de 10 de dezembro subsequente,ampliou o privilegio desse
banco a todos Os departamentos, onde não houvesse sociedade do
credito territorial, autorizou-o a encorporar em si as do Nevers
e Marselha o fez deite, sob o titulo de Cróiit foncier de France,
ma verdadeiro banco nacional da propriedade iounobiliaria. ••

	

Dictionn. des Finances, do L. Say, vol. 1, p. 1323.)	 •
E' a una resultado analogo que se aspira neste projecto/Mas'

isso meliante una estabelecimento de iniciativa particular, som

dotação do Estado e revestido apenas do privilegio da emissão
hypotbecaria. Constituido Oà0 estabelecimento, a pouca o pouco,
por obra do proprio banco, da sua acção economica, da sua
expansão legal, ir-se-hão resgatando as faculla les hypothecarlas
investidas noutros in.titutos por lei geral, para se virem aggregar
num só organismo, distribuido pelo paiz inteiro. Da esterilidade em
que vegetam, e continu triam a vegetar nesses pequenos nueleas
dispersos, improfieuos, incapazes de dar A, emissão bypothec tria
proporções correspon lentes ás necessida les do credito agricola o
industrial no seio de um povo exu i seranto de vida, esses privi-
log,ios pissariam a um estado do actividade opulenta, explorados
e dirigidos por nata vasta associação do capitites, apoiada to%
grandes mercados estrangeiros.

Essa incorporação, porém, deve effeetuar-se por aCCOViãO espoa-
tanea dos bancos empossados presentemente em privileg,ios do.
credito territorial. E, para osso dm, adoptamos por modelo tt,
reforma italiana do mis passado, quo dispõe um systoma do
ti ansacçõos, para consolidar no Credito Fondiario os institutos, que
actualmente exercitam esse commercio to) reino, isto é, a carteira
hypothecaria do Banco Nacional, do Banco do Napoles, do Banco
da Sicilia,da Caixa Econonfickda Lanbardia, do.Monte dei Paselii,
do Siena o do Banco do Espirito Santo de Roma, Esses estabeleci-
mentos são autorizados, todos eitos, a fundirem os seus interesses
hypothecarios mo grande banco, entrando como co-participes na,
sua formação, e cessando ipso facto de funccionar autonomicamento
em relação ao credito territorial.

O nosso projecto abraça uma combinação semelhante.

•	 • coNcLuslo

A rotina paralytida e cega ha do duvidar, certamente, da•

plausibilidade das esperanças postas por nós no futuro desta'
institqição, na sua maravilhosa influencia. crettdora. Pois ainc171

.	 •	 •
• . •

• •
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haverá, na propriedade existente, materia, que submettor á hy-
petheca ? Pois, assim nas cidades coma .nos campas, 03 estabe-
lecimentos actuaes já não terão absorvido todos os valores susce-
ptiveis de utilizar-se nesta especie de exploração, o não OS trazem
preios aos séus contractos, encerrados nas suas carteiras? Que
vasta região ó essa de capitaes, essuecida o desoccupada, com
que este novo gigante financeiro conta para nutrição do suas
forças, para expansão da sua actividade, para desenvolvimento
das suas vastas especulações ?

Ta,es interrogações explicam-se nos que imaginam que a erga-
• nização geral do credito hypothecario pólo cogitar em viver

da propriedade existente, dos valores já consolidados e Mamo-
bilizados hoje na terra, na agricultura, na edificação urbana.

Mas a grande funcção do credito hypothecario não é subsistir
do que achou feito: é 'cear a propriedade hypothecael.
jElloiextraho de si, por assim dizer, os seus elementos de vida.
Transforma os baldios em campos cobertos de mésses, a po ler
dos recursos que offerece ao trabalho, cujos fructos o virão remu-
nerar. Offerece o deserto ao colono, proporcionando-lhe recursos,
para o converter em povoado florescente, cuja inlusirix depois
contribuirá mais tarde para enriquecer o capital, que com as suas
antecipaçÕes o gerou. Transforma, pela desapropriação e pela
edificação, as velhas cidades, e improvisa pelos processos mo-
dernos cidades novas , mediante simplesmente as transacções da
hypotheca aperfeiçoada e adaptada á rapid a circulação commercial
da propriedade immovel pelos titules de credito mandos como
unia especie de moeda internacional, acceita em to las as praças
do mundo. Entre o trabalhador e o solo medeia um obstaculo des-
esperador: a indig,encia dos capitaes de exploração, a mingua
de meios para a subsistencia durante o primeiro amanho da gleba
e a primeira cultura das suas proprio lados productoras. O credito
hypothecario suppre-lhe essas necessidades, cuja satisfação, des-

4ntranhando-se em renda, lhe compensará com usura os sacrificlos
adeantados. Entra o arehitecto, edificador de cidades, entre o
hygiilOsta, saneador dos grandes centros populosos, e os seus
projectos magnificos em belleza, em utilidade, em opulencia, eia

-mforto, em saisle e vida para as populações urbanas, interpõe-se
imia impossibilidade invencivel: a escassez do credito. A by-
petheca °Merece-1n), recebe, em troco das sommas que lhe faci-
lita, a garantia dessas mesmas creações, que dila vase levantar, e
que serão amanhã a retribuição da sua liberalidade. E' assim que
se faz o progresso na Australia, na Nova Z ;lancha, na America
do Norte, na Republica Argentina.

Estamos vendo afflançarem-se juros, pelo Estado, para a.creação
de bingos agricolas. O credito hypothecarb pólo multiplicai-os
sem essa garantia. Vemos debater-se o problema supremo da
migração, o grande problema nacional, exclusivamente no circulo
est.eito dos favores officiaes, dos auxilies directos do Estado. Pois
bem: organizai o credito hypothecario em todas as suas condições'
de fecundidade e energia, e tereis creado para a solução desse
problema o mais poderoso dos instrumento3: ~03 pensar-se

em dar ás capitaes desacreditada; pela sua insalubridade, pelo
anachronismo da sua edificação, pela insuilleienci da viação que
as serve, uma reputação hónrosa ao paiz e seductora para o es-
trangeiro. E não se lembram sinão de ir impetrar o milagre ao
credito do Estado. Mas crinstitui o credito hypothocario ; e elle
dará ás emprezas particulares, á iniciativa individual os meios de
transfigurar,de aformosaar, de smificar as nossas cilades.B.Ista-
lhes para isso o direito de desapropriação e o concurso do banco.

Perigos, não os ha nesse reg-h-nen, desde que a emissão das letras
bypothecarias assentar em garantias, como as que o projecto es-
tabelece. Si as grandes emissões de cedidas hypothecarias
Republica Argentina atuaram no sentido da crise financeira,

que tala essa paiz, é que motivos especiaes turbaram alli

funcções naturaes do systema.
n ”irnni rar,-- - 4 r	 sis'o 'sanem geral, estrangeiros. A •

•

praça. Para fundar o Banco Nacional, em Montividaa, se de-
preciavam alli como imaginados OS eapitaes argentinas, ao passo
que Iluen as Aires recebia transitoriamente as libras esterlinas dos

esp2eUladares orientaes, para comprar terras, que se elevavam
hypotheticamente ás nuvens, mediante exaggeradissimos preços.
E manifesta è a differença entre o dinheiro ephemero, angariado
entre dois paizes que não toem mercado financeiro, e os capitaes
negociado; nas grandes praças do mundo.

Por outro lado, os emprestimos estrangeiros, agigantando o
acervo dos comprommissos, a má administrac;ão dos bancss
officiaes, alargando-se em Pavores ás influencias politicas, e a
exploração das emprezas de centros agricolas, explorando-se a
beneficio do interesses do partido, cooperaram largameate. para
desvalorizar os titules, abalando o credito dos estabelecimentoS
emissoras. Assim as comias da ultima série, lettra, I", no Banes
Ilypothecario da Provincia baixaram do 100, valor nominal,
até 45. Mas o Banco Nacional, que tinha ia irte dos seus titulas
em oiro, conseguiu, nas suas operaçÕes em Londres, cotar OS seus
titules dessa especie até 110 e 120, quando não passa de 10i)
o seu valor nominal.

0.3 perigos da intervenção do espirito politico neste ramo do
actividade industrial são formidaveis, e os seus effeitos inesileu-
lavelmente calamitosos. Os bancos estrangeiros, s nas repu-
blicas platinas, soja na brazileira, assignalam-se pela segurança
das suas operações, pela solidez do seu regime!). compadrio
local não os pólo invadir ; as especulações viciosas são, pois,
inflexivelmentejoeiradas; e os estabelecimentos apuram do gyra
de seus recursos tido o que delias se pólo extrahir em bene-
ficio do cada instituição. Nos bancos nacionaes, pelo contrario, a
in truão do elemento pessoal, de camaradagem inilige,na, da emu-
lação politica, dos corrilhos pessoaes que dila fomenta, é
irresistivel. As transacções de protecçio pullulam, inevitaveis.
O cominarei° bancado atrophia-se, desvirtuado, empobrecido, re-
Laixado pelos conluies particulares, em prejuizo do dinheiro dos
accionistas, da dignidade do trabalho, do caracter do.; estabele-
cimentos, da riqueza nacional. EiS os riscos, que nos empe-
nhamos em fugir, entregando ao capite ejtrangeiro, e pondo
fóra de toda a acção (inicial a administracção do banco, mediante
a escolha de toda a directoria, inclusive o Seul presidente, pelos
interessados. E tão profunda é, neste pento,a nossa convicção,
que, ainda qu ando alies se offerecessem a abrir mio volunta-
riamente desse direito (o que não nos ora agora diffissil obter),
não hesitariamos em recusar o saerificio.

Lacuna deploravel em nossa civilização e incompativel com o
nosso desenvolvimento,— a verdadeira hypatheci, isto é, a
operação filen, ao alcance de toda a propriedade immobiliaria e
servida por unia extensa mobilização dos seus instrumentos de
credito, ainda não existe entre nós. As carteiras reservadas a essa
funcção resentem-so de uma cachetica mesquinhez. Crearam-so
bancos brasileiros de credito real sem garantia de juros. Mas alui
está palpavel a sua inefficacia, a impotencia congenita do seu or-
ganismo. Não s3 logrou, até hoje, valorizar a letra hypothecaria,
que se arrastará, rara, depreciada e infecunda, pagando os agri-
cultores 10 a 12 ys de premio em emprestimos to onerosos, quão
regateados. E' que o cap:tal do paiz não pôde empregar-se em
valores de juro inferior a essa taxa ; além de que o estão a re-
clamar outras industrias, mais remuneradoras, para as quaes já
elle è insufilelente. Da mais alta conveniencia será, pois, desen-
tranhal-o da hypotheca, substituinda-o paio capital estrangeiro,
que o juro de 4 e 5 0/. pôde encaminhar copiosamente para o
Brasil.

A vida nova transfundide á naçio pelo reg,imen republicano
permitte-nos fazer da lei do 6 de novembro, para este fim, o uso
mais inesperado e brilhante, eseoimando-a dos seus defeitos ori-
ginaes, desembaraçando-a das responsabilidades colossaes, que a
sua execução servil acarretaria ao Estalo, achando nos capitaes

•
•	 o. confiança, que a wonarchia, em longos quinze

't • -t zes7,/
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guondo exclasivamente sobre a iniciativa particular o edil-ledo do
nossa credito real em proporons 'gani triplas daquollaS que de -
baldo viveu a sonhar por tres lustros o antigo rogimen.

Si, como é de esperar, este projecto se traduzir brevemente em
sóra realidade, s3rá, depois da lei do 13 do maio, o maior
passo dado, entro nós, para a reconstituição da lavoura, o desen-
volvimento da colonização o a transformação da propriedade
pelo credito associado ao solo e ao trabalho.

Rio, 31 do julho do 1891.

1Cliy D trbout.

DEculuo N. 012- nu 31 nu MULO DE 189)

	

pruvé	 ,recw:vi ii o iLutv, Ilypothecario Nueional.

O Marechal Manoel Dcodoro da Fonseea, chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exerc:to o Armada, em 1101110 da
Nação, decreta:

Art. 1. 0 E' concedido, sob as condições praseriptas nos artigos
seguintes, aos srs. dr. E atado Pierantoni, Salvatore Nicosia,
Stefano Questa, lleariqua Carlos Ribeiro Lisboa, Domingos
Soares de Paiva o Dr. Antonio Folicio dos S tntos a acutilado do
organizarem, no Brasil, com caplaes estrangeiros, um Banco
llypothecasio Nacional, tendo por zona o territorio inbiro
Re publ ica

Art. 2. 0 O 13.tueo teiá sua sedo na Capital Federal, tiliaos nas
principaos cidades da RepublIca o agencias nas capitaes estran-
geiras, mulo for mister para as, suas operações.

Art. 3. 0 A duração do Banco será do cincoonta annos, con-
tados da, data de sua inaup,atração detinitiva ; e lindos es;os,
salvo nova concessão, já não poderá fazer emprostimos, nem
emittir letras hypothocarias, continuando apenas a existir a
sociedade para as operações de sua liquidação.

Art. 4.° E' fixado o capital do Banco em com mil contos de
reis (ouro), dividido em 'cinco series do noções.

g 1. 0 Cada serio sorft tle vint3 mil COMOS O cala acção do.
duzentos mil réis.

§ 2. 1 Este capital poderá ser a,uganontado posteriormonte até
duzentos mil contos, lu:acedendo autorização do Governo.

Art. 5.° Subscripla, a primeira serio do acções, começará o
Banco a funccionar, depois do ter realizado quarenta par conto do
capital subscripto.

Art. 0. 0 As operaMs desto 13 moo serão as seguintes :
1. 8 Fazer emprestimos hypothecarlos a curto o longo prazo

ob garantia do propriedades urbanas ou ruraes;
2. Effoctuar emprastimos hypothecarios a curto o longo prazo

sob garantia da propriedades rumos para compra do maehinas,
instrumoutos agrieolas, aramas e postes para cercados, etc.

3.° Celebrar emprestimos hypothecarios a curto o longo prazo
sob a g trantia do immovels o accassorios, pertoncoates a esta,b3"
locimen tos do industria nacioa ;

4. Outorgar emprostimos hypothecarios em canta corrent 3 o
em dinheiro efectivo (oure, Os sul equivalenela ao cambio cor-
rente), sob garantia do bons de raiz insoripto3 no ras'istra da lei
Tornas (deorato do 31 do maio d o 183));

5.' 1.;11 ; ttir 03 Irm	 hypothocarios e as obriyaçs Jos nocessarias
oporaçõos precaleates ; sento esses hiatos nominativos, ou ao

portador, coas amortização por s'orteio o; primoiro3, e a p vazo
lixo os sogunlos

G• a Pagar ragula,rinonte, na Republica, e nas praças estran-
geiras onda o Banco tiver agencias, os juros e a amortização dos
t:tulos emittidos.

Art. 7.° OS emprestimos feitos polo Bano torião o prazo do
um a quarenta annos, 5311 to a amortização catculada na razão
dalle

Art. 8.° O juro dos empresthivs feitos polo Banco à lavoura
não excederá do 8 °is ao anuo, salvo ai adança lia situação dos

• ••	 •

•	 •

moscados monotarios estrangeiros, que ac,onsolhe a elevação
desse maximo, preceieddo acaordo entra a diretoria do Banco
o o Governo.

Art. 9. 0 O Banco valorizará Seus bonds agricolas e industriaeS
com a venda de machiais, instrument s, somentes, etc., estabe-
lecendo para as compras o a acceitação desses b.m ls um typo
real.

Art. 10. O Banco creará, no lagar do sul selo o nos das prin-
cipaos liii aos, depositos do mulatas asTicolas o ifflu3triaos, arames
para cercados, sementes, etc.

Art. 11. O Banco estabelecerá uma ou mais fabricas de ma-
chinas o instrumentos .agricolas, nas regiões, que, pelas stutS
condições tochnicas o economicv, inale convenientes parecerem á
directoria. .

Art. 12. Tolas as operações do Banco serão em ouro (cambio
do 27 panca por mil reis). Poderá, comtudo, para comodidade
das transacções, receber e pagar em papel-moeda do curso legal,
calculando-se a differonça de cambio pela taxa ofdeial da vespera.

Art. 13. O Banco eMittirá Ires classes do bonds (letras
by pothecarias):

1. 0 Bonds ionnobiliarios;
2. 0 Bolas agricolas
3.° Bands industri.aos.
Paragrapho uuico. Esses bonds serão °aditados principalmente

nas praças estrangeirss.
Art. 11. Os bonds vencerão os juros que fixar a directoria

para a emissão de cada serie, sondo sorteados o oxtinctos como a
directoria determinar, e gozarão de tolos Os direitos que a ,fo
concedo ás letras hypothecarias.
' Art. 15. Os bonds immobiliarios serão desCnados à hypotheca
de predios o terrenos para editicação, ou à do casas para roem-
strucção.	 •

Art. 10. Os bonds agricolas destinar-se-hão á hypothecaIo'
propriedades rumes.	 •

Art. 17. Os bar/J.1 indastriaes • representarão os emprestimoS
feitos sobro hypotheca de inunoveis o aceessorios porteneentos
estabelecinient os industriaes.

Art. 18. os bonds e obriyaçõ'm Onali . 10;; não poderão eX-.

COlet o total cio; emprostimos bypothecarios.
Esses emprostimos não ultrapassarão o decuplo do capital

social realizado.
Art. 19. O Banco poderá levantar emprestimos, ou fazer

quaesquer operações, quando e como lhe coavier, dentro ou fóra
do paiz, sobre os seus bonds, applicando o respectivo productozi
contractos que deom ensejo á emissão do taes Nulos.

Art. 20. O Banco llypothecario Nacional terá, durante
cincoenta amuos, privilegio para emittir, em toda a Republica,
bonds hypotheearios em ouro, salvo o direito dos Estados a fazer
concessões semelhantes, limitadas, porém, á circumscripção ter-
ritorial do cada Estado, e bem assim os direitos já, adquiridos pelos
Bancos existentes em virtude do autorizações anteriores a esto
Decreto.

Art. 21. Este privilegio poderá ser resgatado pelo Governa
Maioral cinca anaos depois do sua concessão, nas condições que
então se acordarem entro elle o a Direcroria do Banco.

Art. 22. os boa-is o obriimões do Banco Bypothocario serão
isentos de impostos.

Paragrapho unieo. Os governos dos Estados não poderão
lançar sobre esses titulos tributos ou gravames de especie algu-
ma, nem embaraçar a sua negociação ou circulação mediante

..dinleuldades administrativas ou regulamentares de qualquor
natureza.

. Art. 23. O serviço dos jOr03 . 0 amortização dos Louis e obri-
gaMs do Banco terá por garantiareal, além do capital social:

1. 0 O valor das propriedades hypothecadas

• 2.° O feudo de reserva constituido com cinco por ,ceato doa'
lucros liquido;.	 • • •

o
. • •	 •	 •	 fo

• • •
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Paragrapho unia°. Do valor de cada omissão de ficções cinco
por conto converter-se-háo oii titulas cIa divida publica externa
(ouro), ou ,outros equivalentos, designades pelo Governo e espe-

cialmente caucionados a esse fim.
Art. 24. Os bonds hypothecarios, imolobiliarios, agricolas o

industriaes serão reembolsados par quotas de atnortização cor-
respondentes ao juro calculado por prazo nunca menor do 10,

nem maior de 40 annos.
Art. 25. Os . bonds hypothecarios e as obrigações do Banco

serão resgatados:

1. 0 Por pagamento antecipado da divida do Banco;

2. 0 Por extincção natural da divida ;

3. 0 Por sorteio ;
4.° Por compra ordinatia, ou em leilão. -
Art. 26. O Banco receberá os seus bonds e obrigações pelo seu

valOr nominal em pagamento de adeantamento ou antecipação
de dividas, sempre que os titulos oferecidos sejam de série cor-
respondente aos emprestimos feitos pelo Banco.

Art. 27. As quantias em ouro, recebidas como adeantamento
do capital emprestado, ou as que provenham ela venda das pro-
priedades hypsthecadas, empregar-se-hão em aug,mentar o
capital de amortização da respectiva serie do bonds.

Art. 28. No caso de lipidação forçada o Banco resgatará os

bonds e as obrigações em circulação pelo modo e nas condições

em que tiverem sido. emitt idos.
Art. 23. O Banco pagará por trimestres, ou semestres ven-

cidos es juras dos bonds e obrigações, que emittir.	 -

Art. 30. Esses juros; assim como a amortização desses titulos,

serão pagos na sé rie flo Banco, nas das suas filiaes, em Londres o
nas outras praças commerciaes estrangeiras, que a 'Directoria

designar.
Art. 31. Os sorteios serão publicos, assistindo ao acto o Dolo-

gado do Governo, para segurança das disposições legaes.

g, Art. 32. O resultado do sorteio será publicado em jornaes da
Capital Federal e das cidades onde houver caixas tiliaes e agen-

cias do Banco.
Os bonels sorteados deixarão de vencer juro desde a data es-

tipulada para o seu pagamento.
Art. 33. O Banco poderá conceder emprestimos em segunda

hypotheca, sendo a primeira particular ; e, em tal caso, reterá o
valor desta, com os juros por vencer, para a pagar na data
do sou vencimento.
, Art. 34. O Banco • poderá conceder augmento de empre ;timos

aos seus devedores, quando o valor d t propriedade hypothecada
crescer em proporções sufficientes para cobrir a aggravação do

debito.
Art. 35. A Directoria regulará os emprestitnos sobre predios

Cm construção, fixando a forma e a opportunidaele, em que se
houverem de entregar aos hypothecantes os respectivos bonds.

• Art. 36. os emprestimos não poderão passar do cincoenta por
cento, a juizo da Directoriá do Banco, sobre o valor das pro-
priedades offerecidas em garantia.

Art.. 37. Os titulos das propriedades offerecidas em hypotheca
só serão aceitos, depois de examinados e julgados bons pelos
advogados do Banco em parecer escripto.

Art. 38. Os titulos 'de propriedade só serão acceitos, quando
estremes do vidos, ou defeitos leves; podendo o Bane() exigir
prova de posse successiva por trinta annos.

Art. 39. Não se admittirão fitados de propriedade em con-
dominio, salvo si o emprestirno houver de fazer-se a todos os

condomi nos.
Art. 40. Os titulos das propriedades hypothecadas guardar-

se-hão no archivo do Banco, que disso dará documento aos in-

teressados.	 .

Esses titolos • Só poderão sahir do Banco mediante ordem
judicial; cuinprindo, porém, ao Banco franqueai-os a exanto

kloss- i s te eee :dos; e (.tr-ilirs : .g. traslado slinple,s ou Tar, quando
• .

pedi:sen.'
• •.	 .

Art. 41. 03 credores inscriptos a titulo de dominio renun-
ciarão, por escriptura publica a favor do Banco, os seus direitos
de prioridade.

Art. 42. O devedor, ao assignar o contracto, pagará tolas as

d spezas da escriptura, bem corno as do justificação e avaliação
das propriedades offerecidas á hypotheca.

Art. 43. O Banco poderá exigir, sempre que lhe convenha, o -
segaro da propri alado Itypothecada. •

Art. 44. Ao effectuar os emprestimos, calculará o Banco,
afora os juros e a amortização devida, uma commissão
nunca maior do 1 0/0, a qual, com a amortização e o; juros, com-
porá o valor dos encargos do devedor durante o prazo do con-
tracto.

Art. 45. As annuidades para pagamento dos juros e amorti-
zação dos ernprestimos serão cobradas aos devedores por trimes-
tres ou semestres adeantados.

•Art. 46. Quando o devedor retardar o pagamento antecipado
do trimestre ou semestre do amortizado o juros, ao Banco assis-
tirá o direito de cobrar dois por cento ao mez sobre a impor-
tando, em atrazo.

Art. 47. Os devedores terão direito de antecipar a amorti-
zação de suas dividas ao Banco, toda vez que a quantia offe-
recila em adiantamento repres6nte pelo menos a decima parto
do debito total.

Art. 18. Em caso de amortização antecipada, oalevedor per-
derá. o direito, cru favor do Banco, aos juros pagos ou devidos por
adeantamento em relação ao trimestre no qual essa antecip ção
se fizer.

Art. 49. Si trinta dias após o vencimento do trimestre ou se-
mestre devido, o devedor não realizar o pagamento da quota cor-
respondente, o Banco iniciará a cobrança da divida por processo
summario estabelecido na legislação em vigor.

Art. 50. Quando lhe não convier a venda da propriedade
hypothecada, por não apparecer em praça, lance capaz do cobrir
o 551(10 devido, o Banco poderá requerer a sua administração, na
conformidade das disposições em vigor.

Art. 51. As quantias provenienteS•do reendimento dessas pro-
priedades empregar-se-hão em conserval-as, o amortizar o saldo
devido ao Banco.

Art. 52. Quando a propriedade hypóthecada se vender em
hasta publica, o Banco permittirá ao comprador subro,gar-so
primitiva divida hypothecaria, uma vez que o preço alcançado
exceda o valor da hypothec 1.

Art. 53. As propriedades hypothecadas ao Banco não poderão,
sem acquiescencia deite, arrendar-se por mais de cinco anuas.

Art. 54. Nenhuma propriedade hypothecada ao Banco poderá
vender-se sem o assentimento da Directoria.

Art. 55. Será, outrosim, indispensaa-el o concurso da Di-
rectoria para o trespasse de parte da divida garantida por uma
ou mais propriedades, ou para desembaraçar parcialmente uma
hypotheca celebrada sobre varios immoveis.

Art. 56. O Banco será dirigido por um presidente o oito
directores, eleitos pela assembléa geral dos accionistas.

Paragrapho unico. O primeiro presidente, porém, será no-
meado pelo syndicato, que fundar o Banco, sob proposta escora
acquiescencia dos incorporadores.

Art. 57. As operações do Banco serão fiscalizadas por um
inspector, nomeado peio Governo, que lhe fixará os vencimentos,
pagos pelo Banco,	 .

Art. 58. As attribuições do . inspector do Banco serão:

1. a. Apresentar, no fim do cada trimestre, ao Governo um , qua-
dro demonstrativo das op l'ações (1 ,) Banco ;

•2. 0- Intervir, legalizando-os, em todos os emprestimos o na
e; missão dos titulos correspondentes a alies; 	 .

3.. Firmar, e )in os m embros (1.9 Directoria que d0i2,11are):1
os Estatuto, os titulcs byputinPariv, , emnti .idts. polo Ban,J;J:

• •
• -s •

	 a	 •
a •



•

• •

•
• •

• •

Sabbado 2	 DIARIO OFFICIAL Agosto [1890] 337'3

- 4. a Fiscalizar com a maior liberdade as operações do Banco,
verificando os beneficios proporcionados á agricultura e a halus-
Cl a ;

5. a Inspeccionar os livros de contabilidade.
Art. 59. A directoria taxará os juros dos emprestimos, das

-obrigações o dos bonds.
- Art. 60.- Em tudo o que não contrariar os favores concedidos

por esto decreto,. ficará o Banco sujeito á legislação, que rege a
materia gozando,poram, de todas as vantagens até agora, ou de
futuro, concedidas ás instituições de credito' real.
. Art. 61. Só entrará em funcções o Banco, depois do approvados
os seus estatutos polo Governo e cumpridas as formalidades pre-
scriptas no deeroto n. 104 do 17 de janeiro deste anno.

Art. 62. O Banco estará organizado o submettidos á appro-
vação os seus estatutos no prazo maximo de seis mozes ; pena de
caducidade da concessão.

Este prazo poderá ser espaçado pelo tempo strictamente no-
cessado á satisfação do disposto no art. 64.

Art. 63. O Governo poderá, de aceordo com o Banco, resgatar
a carteira hypothecaria dos estabelecimentos, que actualmente
a toem no paiz, procedendo para esse fim ás necessarias operações,
de qualquer ordem.

, Art. 61, Poderá, outrosim, efectuar-se esse resgate mediante
mordo entre o Banco Ilypotheeario Nacional, ou OS seus incor-
poradores, o esses estaboleeitnentos, nos termos seguintes

§ 1.° Os Bancos que prosontemente exercem o credito terri-
torial são autorizados a participar LU constituição do novo
Banco.

§ 2. 0 Cada um dolles, nosso intuito, deverá concorrer para o
capit d da nova soeicala te c3in nata vota corre.4p • ml3nte ao
decimo, polo menos, dos emprostimos, que tiver feito, e ainda
estiverem por saldar.	 •

§ 3• 0 O Banco participanto poderá incluir na sua quota do con-
tribuição a reserva a o fluido de garantia das proprias operações
do credito real.
. § 4.0 Os Bancos que participarem na formação do Banco Hypo-

thecario -Nacional cossarsd3lo funecionar como estabelecimentos

do credito territorial lialepondentes.
. § 5.• A nova sociedade padorá assumir o acervo do todos 03
inutuos celebrados por cala Banco pirtialpante, como si por cila.
.directamente fossem feitos.

§ 0. 0 No-se caso, a podido dos passuidores de titulo hypothe-
carios dos Bancos p trticipantes, o Banco ftypotheeariu Nacional
substituiria gratuitamonte por co lulas suas as letras em cir-
culação desses estabeleebnentos, que ficarão annulladas.

Art. 65. Revogam-se as disposições em contrario.

•. Sala , das sessões do Governo Provisorio da Republica dos Es-
tados Unidos do Brazil, 31 do julho do 189a, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Ruy Barbosa.

DECRETO N. 610—DE 31 CJULUO DE 180J

Concedo ao engenheiro Palmerio de Carvalho Cantanhede a garantia de
• juros do seis per cento ao anuo para o estabelecimento de dons engenhos

centraes nu Estado do Maranhão

o genoralissimo.:Manool Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
-Proyisorio constituido pelo Exercito o Armada,em nome da Nação,
attendendo ao que requereu o ongenbeire Palmerio do Carvalho
Cantanhodo, resolve conceder-lhe autorização para, por si ou
companhia que organizar, estabelecer dous engenhos centraes

comn garantia do juros de 6 °is .ao anuo sobre o capital de

• 1.500:000$, no volte do Pindaré, comarca de Monção ou do
• Vianna, estado do Maranhão, de conformidade coni os decretoa

ns. 10393 do 9 de outubro *e 1889 e 525 de 20 de junho do cor-

. rente anilo e mediante as clau.glas que com este baixam assig--

nadas por Francisco Glicerio, Ministro o Secretario de estado dos
Negoeios da Agricultura, Co:nume:o o Obras Publicas, que
o faça executar.
• Palacio do Governo Provisorio da Repablica dos Estados
Unidos do Brazil, 31 de julho de 180, 20 da Republica.

MANOEL DEODJRI DA FONSECA.

FeancisJo Glicar:o.
•

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 610 DESTA DATA

Cada engenho centr ti terá a capacidade para trabalhar pelo
processo da difusão, duzentos e cincoeata toneladas do canoa
por dia no IninlIntbln. durant 3a safra calculada eia cem dias.

A garantia de juros de 6 0/0 ao anoo, sobre o c ipital
750:00J.$ para Ma engenho e que 15,. etrootivaoiente empre-
gado, será durante o prazo- do vinte e cinco annos.

.11i

Ao concessionario ficam marcados os seguintes prazo, coa-
tados"da data da publicação 'do pr3sante decreto:

1 0 , de quatro mozes para assignatura do contracto;
20, do seis mezes para organização da companhia;
3°, do oito mezes para apresentação das pl mtas o orçamento

das obras
4°, (1,3 vinte e quatro mezes para inauguraçãoldos dous ongenhos

centraers.

IV

O ooncessario, ou a companhia que organizar, fica responsavel
perante o governo pedi efectividade d(-jfornecitnento da ingeria
prima contractada ; sendo suspensa a garantia de juros si o dito
fornecimento não se elevar a 'notado do sua importancia isto é,

araa doze mil e quinhentas toneladas p	 cada engenho, salvo caso
de força maior a juizo do governo. 	 , a

. Capital Federal, 31 do j ulho do 1890.—Francisco Glicerio.
•

DECRETO N. Gld — DE 31 D'2 JULHO DE 189)

Cran dono logarno do peritos eximinliorJa privativos da Faten a Naoionil

O marechal Manoel Do,dero d a FO:1503.1., cliefo do Govoroo
Provisorio constituido pelo Exercito e Arilada, em nome da

'Nação,
Considerando a conveniencia de sor servida a Fazenda Na-

cional em todas as causas, actos e diligencias eia que for inte-
ressada, por fuaccionarlos privativos

Considerando, portanto, que os exames do contas, balanços,
livros, firmas, documentos promovidos,quor poios ropresentanio
fiscaes, quer pelas outras partes, nas causas que interessarem
á Fazenda Nacioual, devem ficar a cargo do peritos priva-
tivos ;

Decreta :

Art. 1. 0 Ficam areados dom togares de peritos privativos
da Fazenda Nacional para todos os exames de contas, balanços,
Ilrina,s, documentos ou quaesquer outi.sos papeis, em todas as
causas, actos o diligencias que possam interessar á mesma Fr,.
zenda, Nacional.

Art. 2. 0 O 1 0 dos peritos examinadores funccionará privati-
vamente nos juizos da 1 4 vara do orphãos, l a do ausentes, la
eivai, I vara commereal, 1 0 cortando do juizo da provedori o

• 1 0 j ui30 dos feitos da Fazenda Nacional:
O 20 funccionará privativamente nos juizos da 2° vara do

orphãos • 2a de ausentes, 2* CNC), 2`' vara commereial, 2 0 cartorio
•do juizo da prove loria o 2° do juiz) do .3 feitos n.la Fd Z31111
Nacional.

Ant. 3.° Os peritos examinadores sobstituir-se-mão , re.3iproca-
'mon te em eis impediTeutoa ou (Altas..

•
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Art. 4. 0 0s peritos exturduadares perceberão os emolumentos
que por lei lhes competirem.

Art. 5.° Ficam revogadis as disposições em contrario.
O Ministro e Sacretatio de Estado dos Negccios dt Fazenda

assim o faça executar. •
Sala das sesões do Governo Provisorio, 31 de julho de 1890

2° da Republica.	
151sNomr, DEODi0.10 DA FONSECA.

JtU ./Jetrbs‘e e,

DECUETO N. GIG— Dm 31 DE 'anuo res 189)

Doieva da rase ri as dividas da que são eredJres o bacharel Traja itt Vi-
rila de Mo loiras o os her.le:cas tla 10 tenente do 4') batalhão da artilharia
Jaaej a;la da silva Gris.aã).

O marechal Manoel •Dendoro da Fonseca, chefe do Governo
Proaisorio constitoido pelo Exercito e Armada, em nome da
Nação, attendendo ao que requereram o bacharel Trajano Vi-

nato de Medeiros e os herdeiros do I° tenente do 40 batalhão do
artilharia Joaquim da Silva Gusmão, resolve relevar da pro.
scripção as dividas do que são credores, quanto ao primeiro,
proveniente do vencimento que não recebeu, como juiz de di-
reito avulso, no periodo decorrido do 22 de agosto de 1878 a 10
do abril do 1885, e quanto aos . ultimos, do que deixou do . ser
pago ao referido official desde 3 de novembro de 1867, em que
foi feito prisioneiro, ató 14 do dezembro de 1868, dia anterior ao
em que foi fuzilado por ordem do dietador do Paraguay.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda
•assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 31 de julho de
•189d, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

• Ray Barbosa;

SECRETARIAS DE ESTADO

MiniSterio do Interior
Expi. dieute nlo dia 23 do Julho de 130

Miaisterio dos Nogor.ios do Interior —1° SC-
ção—Rio do janeiro, 26 do julho de 1890.

Em resposta ao officio do 17 do corrente
maz, declaro-vos que pôde ser attendido o
pedido que fez a esse governo o subdi to pet-
tuguez Raphael Marques para ser naturali-
siado do accordo com as disposições do decreto
n. 13 A, de 26 de novembro do anuo pas-
sado, visto não lhe convir aguardar o prazo
do ed. 1° do decreto ri. 58 A, de 14 do

• disembro seguinte, prorogado pelo do n. 479,
do 13 de junho ultimo, porquanto a natu-
ralisnão tacita não excluo a expressa.

Sande e fraternidade. — Joser Cesario de
Faria Alvint. —Ao Sr. governado- do estado
de S. Paulo.

Ministerio dos . Negocios do Interior —
2s socção — Rio do Janeiro, 26 do julho
de 1890. -

Com officio de 19 do fevereiro do corrente
armo o inspector de saude do porto desse es-
tado transmittiu-me informado o requeri-
mento em que o agente da Companhia Brasi-
leira do Navogação a Vapor na, cipital do
mesmo estado recorreu, nos termos do artigo
175 do regulamento annexo ao decreto nu-
mero 9.554 do 3 de fevereiro de 1886, do acto
pelo qual o dito inspector impoz ao comman-
diante do paquete Espirito Santo, á vista do
art. 125 1 0 e 2° do citado regulamento. a
multa de 200$, por ter o imediato daquelle
paquete declarado, na occasião 'da visita sa-
nitaria externa, não existir a bordo doente de
molestia contagiosa e mais tarde mandado
desembarcar o foguista José 'simiano accom-
mettido .de variola.

Da informação prestada pelo medico do hos-
pital da Santa Casa da Misericordia, ouvido
sobro o caso do que se trata, á requisição do

..ministerio a meu cargo", a qual acompanhou
em cópia o vosso officio do 18 dejunho ultimo,
consta que o enfermo transportado para o
referido hospital. poucas horas depois de ha-
ver chegado o paquete Espieito Santo o logo

• 'removido para o da Ponta do Boni fina, já, se
achava com franca erupção do variola, pelo
que devia a molestia ditar de mais do um

Estando assim verificada a improcedencia
da alle.gação que faz o recorrente, de que o
imediato ignorava que houvesse doente a
bordo e que a molestia só vem u a caractorisar-
se depois que elle foi submettido a tratamen-

 to, resolyi negar provimento ao recurso para
o fini fle Lei-miar-se efte(*tiva-a multa. emoli-
oada no art. 125, :§ 2 . , do regulamento do 3

• de tssereiro de 188(í, e par; devid,A elni-
tos.ves %-anrisenismo (33tá

. • •
• •	 • ,

. •

Por esta oceasião declaro-vos, afim do o fa-
zerdes constar ao inspector, que na confor-
midade do art. 93, n. 1, do mencionado re-
gulamento o, entre outros, dos avisos de 20
do julho de 1887 o 26 de março do 1888, não
podem os inspectores de sande dos portos di-
rigir-se a esto ministerio sino por interme-
dio do respectivo inspector geral ou dos 0-
verindoros dos estados.

Saude e fraternidade.—Josd Cesario de Faria
Alvina. —Sr . governador do estado do Ma-
ranhão.

—Declarou-se
Ao director geral da assistencia medico-

legal do alienados que o Ministerio do Interior
fica inteirado de que, devido a despenas im-
previstas, que, conforme lhe declarou o juiz
de orphãos de Araruama, se fizeram antes de
terem vindo para o Hospicio Nacional os alie-
nados do quem trata o aviso de 12 de junho
ultimo, da quantia de 3:25Oi que pertencia
áquelles alienados, não poude ser recolhida ao
cofre da secretaria da assistencia sinão a de
2:4S0, enviada pelo mesmo juiz;

Ao inspector geral de hygiene que devem
ficar à dispasiçao da Inspectoria Geral de
Saude dos Portos tres estufas de Geueste o
Hersclter—typo hospital— para serem utili-
zadas no serviço do Lazareto da Ilha Grande.
—Deu-se conhecimento ao inspector geral in-
terino de saudo dos portos.

— Requisitou-se ao Ministerio da Fazenda
o pagamento da quantia de 27:3, importaneia
de encadernações feitas no Instituto dos Sur-
dos Mudos para a Secretaria de Estado.

Ministerio da Justiça

Por portarias do 1 do corrente:

• Concedeu-se seis mezes de lidença, ao ci-
dadão Arthur do Mello Pereira e Castro, ser-

ventuario vitalieio do officio de 1° tabellião
do publico judicial o notas do termo de Santo
Antonio de Padua, no estado do Rio de Ja-
neiro, para tratar de sua sande ;
• .Foi prorogada por tres 'nozes, ,com o orde-

nado a que tiver direito, a licença ultima-
mente concedida ao bacharel José Julião Re-
gueira Pinto do Souza, juiz de direito .da
comarca de S. Bernardo das Russas, no
estado do Ceará, pra fim identico.

2e secção— Ministerio dos Negocios da Jus-
tiça— Rio de Janeiro, 1 de agosto do 1890.

Declaro-vos coàn referencia ao telegrama
de 24 do mez Iludo:

1.° Que a jusVficação suppletoria da cer-
tidão de idade pode ser dada perante o juiz
dos easamantos, o juiz de paz, ou qualquer'
juizalo civel, conforme decidia o • viàio de 16
lo 111C•SMO mez, publicado a l.•

•• e	
iè •	 a
	 •

2.° Que os juizes dos casamentos além dos
emolumentos fixados no art. 122 do decreto
ri. 181 de 24 de janeiro ultimo pela assistencia
e condução, percebem pelos demais actos,
forma do art. 12-1, os que estiverem taxados
no regimento do custas e no decreto n. 9886
de 7 ale março de 1888, nada percebendo, pa-
rem, quando se tratar de pessoas notoria-
mente pobres.

Sante o fraternidade.— Feancia-co
—Sr. governador do estado do Paraná.

--
Eximlian'e do dia 25 tii julho do MO

Solicitou-se do Ministerio dos Negocios
Fazenda a expedição de ordens:

Para que se pague no Thesouro Nacional a
quantia de 800:3 arbitrada como ajuda de custo
aojuiz de direito Antonio de Olinda Almeida
Cavalcante, nomeado chefe de policia do esta-
do de Pernambuco ;
' Para • que o thesoureiro da Directoria de
Fazenda do estadg do Rio do Janeiro receba
no Thesouro NacionaMa quantia do 1:800$,
importanda do aluguel annual do predio em
que funeciona a secretaria de• policia, ' mão só
relativamente aos dous trimestres vencidos,
como aos que se vencerem durante o actual
oxercicio.—Dou-se conhechnAnto ao gover-
nador do estado do 'Rio de Janeiro.

— Transmittiram-se:
Ao governador do estado da Parahyba, a,

conta da companhia Estrada de Ferro Condo
d'Eu, na iinportancia de 7000, que a este
ministerio foi romottida pelo da fazenda,
visto tratar-se de passagens cujo pagamento
deve correr por conta, dós cofres daquolle es-
tado.

Ao governador do estado do S. Paulo, para
ser instruido o informado, nos termos do de-
creto n. 2566 do 28 de março e do aviso de 28
de junho de 1863, o recurso de graça inter-
posto pelo bacharel Melchiades Alves Vieira,
condemnado á pena de suspensão do emprego
pelo juiz de direito da comarca do Jabá, na-
(pene estado.

Autorizou-se ' o coronel commandante
geral do regimento policial desta capital a
contractas- com o cidadão Manoel Joaquim Mas
chado, pelo aluguel mensal de 75$, , o psedio
sito no Realengo, afim do quo seja para o
mesmo transferido o 296 posto policial.

— Declarou-se ao Dr. chefe do policia in-
terino desta capital que foi approvado o con-
tracto celebrado pelo mesmo com os nego-
ciantes Fernandes, Ribeiro Ss Comp. para
fornecimento do objectos do expediente
àquella repartição o annexas, durante o 2°
semestre do actual exercicio.

— Recommondou-se ao coronel comman-
dente geral do regimento policial desta
capital que manlie dar baixa aos soldados do
mesmo reg:incauto Joaquim Teixeira de. Car-
n, ,,11.16 1 Ernesto José Fernando, EU rgento Ma-

•• •
• •
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noel Francisco, Manoel Alarinlio Falcão e
Manoel Firmo Caetano, os tres primeiros per
terem sido julgados incapazes do serviço em
inspecção desnude a que foram sulonettidos,
o os deus ultimo apresentando substitutos
idoneos e indemnizando a Fazenda Nacional
do qu 3 estiverem a dever-

- Pela Directoria Geral, retnetteu-se ao
coronel commandante geral do regimento
policial.. para informar, o requerimento coa
que Alfredo Henrique da Silva Castro e Fer-
nando Pinto de Almeid a Junior pedem que
se mande fazer experiencia nos cai/Atos da-
quelha regimento, sobre as vantagens que
possam resultar da applicação do ferraduras
do torracha.

Dia 23

Solicitott-se do Ministerio da Fazenda a
oxpedição de ordem

Pari que sejam habilitadas as Thissou-
rarlas

Do estado da Balda, com a quantia de
1:500$, para pagamento de ajuda do custo
arbitrada no juiz do direito Condido Coser da.
Silva Lea,o, removido da comarca do Brejo
Grando para a do Alenquer.— Dei-se cenho-
ciráento ao governador drrqu110 estado.

Do do Para, com a de 24(1;5251, imporlancia
do credito aberto pelo-governador do mesmo
estado para oecorrer ao pag,amonto da grati-
ficação que comi) to ao cidadão Antonio Mar-
collino da Silva Neves, por haver servido
intorinamento o togar ira amenuense da se-
cretaria do policia, de 14 do fevereiro a 13 do
maio. — Communicou-se ao governador do
mesmo estado.

Para que se paguem
Pelas respectivas collectorias do rendas ge-

raos:
O ordenado de 2-10$ que compete ao carce-

reiro José Joaquim Pires da Fonseca, no-
meado para a cadeia do termo de ltagualay,
noestado do Rio de Janeiro ;

O do 300$ que compete ao carcereiro Hen-
rique Esteres Velloso, nomeado para a ca-
deia do termo do valença, no mesmo es-
tado.	 •

No Tfiesouro Nacional:
Os vencimentos que competirem ao cidadão

Milano Luiz Cosar de Oliveira, prometor pu-
blico interino da comarca do Carmo, no refe-
rido estado, pelo exercicio do mesmo cargo,
na razão de 1:400:3 annuaes

A quantia de 227$882, importancia do gaz
consumido na secretaria do Estado, no 2 0 tri-
mestre do corrente anno.

—Transmi tiram-se
Ao Minis,terin da Fazenda, em additamento

ao aviso n. 284 de 11 do fevereiro ultimo,
cópia do officio do governador do estado do
Rio do Janeiro, de 3 llo corrente. padindo
sejam pagos :pela reipactiva collectoria do
rondas gera es os vencimentos do c ireereiro
da cadeia do Santa Mari'á Magdalena Joa-

. quirn Gonçalves (Ia Costa.
Ao coronel commandanto geral do regi-

mento policial desta capital, o processo in-
staurado contra o soldado do mesmo ragi-
mento Henrique Lourenço afim de que seja
cumprido oaacordão do Conselho Supremo
Mi Una, e de Justiça. .

— Dela ron-seoa o governador do estado do
Alagoas, em resposta ao officio n. 81 de 10
desta inoz, (pio a calamita do 1 0 juiz do paz da
cidade do ,'OPenealo sobre a compotoncia do
juizo perante o qual se deve fazer a prova
em supprimento cii falta do caiai lão do idade
aos nubentes, está rosolvida pelo aviso do 10
do mesmo :noz publicado no Diario Official
de 18.

Ao governaffir do e.tado de minas Geras,
em resposta ao officio de 8 do corrente o para
que faça constar ao jniz de direito Francisco
do Paula Fernandes Rabello, que o prazo
marcado para o mesmo juiz assumir o respe-
ctivo exercioio na comareade ajfenas, para
onde foi ultimamente removido, é go de cinco
mezes, conformo foi publicado no Plario 0111-
eia/ (10 25 do mez.findo.

—-Pela Directoria Geral
Transmittiram-se:
Ao Dr. chefe de policia interino desta ca-

pital, afina de propor o que convier, o reque-
rimento em que o cidadão Francisc) Corrêa
fia Conceição pede exoneração do cargo de
subdelegado do policia da ilha de Paquetá,
por motivo de molestia;

Ao juiz do direito da l a vara do orphãos
desta capital, p ira informar, o officio do 1°
supplente do juiz de orphãos do termo de
Valença, no estado do Rio de Janeiro, em que
reclama sobre a praça annuncioda por aquelle
juizo, da fazenda do Cantagallo, noquelle
termo.

D:a 2)

• Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de ordena:

Para que seja habilitada a thosnoraria
estado da Bahia com a quantia de 650$, para
pagamento d L ajuda de custo do juiz do di-
reito Julio Pereira do Carvalho, removido da
comarca de Jacobina para a da Birra. do Rio
das Contas, ambas no mesmo estado.—Den-se
conhecimento ao governador daquilo estado.

Para que sejam pagas as seguintes qna,a-
tias

De 31$, imoortancia do uma bandeira for-
necida á Casa do Rateação desta capital, no
mez do dezem'iro (13 1899.

Do 3SS1)0, imnortancio rl g o'ilaatas de ex-
pe bento, fornecidos nos 111 ,3Z riA (13 abril, m tio
o junho proximo findo ao Tribunal da Rela-
ção dosta capital,

—Communicon-se no Ministerio da Fazenda
para os fins convenient es: 	 •

Que foi nanando o cidadão Boi tira Orlo-
ri -o Mondes para o logar da auxiliar da
insnecção do vehiCulos da repartição da
policia
• Que o ¡Diz do direito bacharel José Pedro
Marcondes Cesar. aposantado par &ereto de
21 do corrente moz, com o ordenado a que
tiver direito, na fama dc lei,,c,ontaol5 ma-
nos. um mez e doze dias de eftoctivo serviço
publico.

- Devolveu-se ao Ministerio das Rela0eS
Exteriores a cam'tr rogatoria, que nem:31-
'111cm o nviso n. 48 de 27 de maio ultimo,
acerca de uma das verbas do testamento com
cole fallecen em Vienna o conde Henrique
Harderigg.

— Autorizou-se o chefe de policia desta
capital a chamar conenrroncia pora o forne-
cimento á Corso do Detençio.do  4000 metros
do :algodão trancado o 300 mantas escuras,
destinados ás roupas para os detentos daquelle
estabolccimonto.

— Pela directoria geral
Renard teu-se no juiz de direito do 40 (lis-

tricto criminal da Capital Federal, para infor-
mar, o n?que.rimento em que Joaa, Bento Car-
rilho, errivão da subdelegacia do 20 distrieto
da freguezia de Santa Rita desta capital,
pNlo para cor incluido no quadro- dcs e=cri-
vites	 uai le

— Itecommendou-se ao commandanto
regimento policial (lesta capital que mondo
submetter á inspecção do sande o cabo de es-
quadra do mesmo regimento Manoel José do
Nascimento, do quem trata a informação
n.784 do 1G do corrente.

HEQUETZIMENTOR DESPACHADOS
Dia - :3t la julho de 12?0

Dr. Pio Antonio de Souza.— Os lagares es-
tão preencliklos, .

Barão de Rimos. — Subiste o despacho ile
3 de junho ul timo.

ArIbur de A havida 13oaventlira .-0 stip-
plicante só poderá ser atten lido no futuro
orçamento.

Francisco Corra ria Conceiçãn.— A' vista
da informoção do chefe de policia,não convem
no serviço publico-que seja concedida a exo-
neração solicitada

Custodio Ferreira de Oliveira„—Não ha lei
• que nutorise a aposentadoria requerida pelo

supplicante.

Ministerio da Fazenda -

Por fitados de . 21 do julho fiM.10,
Foram nomeados:
Primeiro escripturarlo lo Thesouro Na-

cional, o 2, Manoel Ribeiro Sacramento;
Segundo dito da DICSal repal tição, o a%

Eduar,10 Doado Silva
Ajudante do engoonheiro zelador dos pro-

prios nacionaes, Manoel Eduardo do Castro
Leal

Primeiro perito examinador do livros e do-
cumentos, junto aos procuradores dos Feitos
da Fazenda Nacional, Joaquim Feliciano
Gomes ;

Segundo dito, *Gaspar Teixeira do Car-
valho;	 •

Praticante da Thesourari cie Fazenda (to
estado da Parahyba, o 20 escripturario da
alfandoga Rodolpho José Fremirmos.;

Segunbescripturario la alfan . 1ga. da Pa-
rahyba, Antuni ..) da Silva Pessoa

Praticante da Thesoararia do Fazenda do
estado de Matto Grosso, Theodor'o da Silva
Wiptista.

— Foram aposentados cam o vencimento
que lhes competir na farm da lei: 	 -

O 1° escripturario do Thesouro Nacional
João Paulo da Costa, os empregados da ex-
tineta recebedoria do estalo de Pernambuco,
aju lante do administrador José Folippo Nery,
1° 8 escriptararios Angelo Custodio Rodrigues
França o Thomaz Limas Soriano, o 30 dito
Joaquim J03 'i do Sant'Anna, o 3° dito da al-
fande,ga do mesmo esta g io, Silverio João Ne-
pomuceno Bastos, o o officiol de descarga
estilado da dita alfaia lega João Moreira do
Mendonça.

— Foi concedida a Eduardo da Silveira
Lobo a exoneração, que pediu, do logar do
ajudante do engenheiro zelador dos proprios
nacionacs.

?ti inisterio dos Negoeios da' Fazenda.—Cir-
cular n. 45.—Rio de Janeiro, 31 do julho
de 1890. -

Ituy Barbosa, presidente do Trilmnol
Thesouro Nacional, &dormiria que as repar-
tições subordinadas no alinisterio lia Fazenda
não lancem do novo em cirentação as notas
de 500 réis que roceberein, nem façam paga.-
mento com alias ; sapstititin Ia as que tive-
rem por moadas de prata, na Caixa da Amor-
tizaçã,o o nas thesonrarias de fazonda.—Ruy
Barbosa.

•n•n•••••••••••••nn•••n•.......MOMM.,~1~*/.

Ministerio da Marinha

Ao 2° tenente Abdon Ferreira Caminha
concederam-se dons ¡nozes de licença para
tratar do seus intoresses nesta capital.

REQUERINIENToS DESPACHADOS
Dtb. I de ng.)ste do isio

Francisco Hosti Cervantes.—Ja foi aliou-
dido.

Gustavo Marques Gidintrães.—Não é p03-
sivel ser attendido mitos da reforma e reor-
ganisação dos iirsonae.

alaria Isabel da Cunha Sampaio.—Compa.- •
reça ira sacret2 ria

Saldou !gomei° Nogueira da Gana .—Ji't foi
indeferida i onal pretençIo do supplioante e
não ha razões novas para esolver em s'.nitido
favoravel,	 .	 ••

• •
• • •

• gp•. 	•• •



Expediu/11a d.) dia 31 de julho de 1890

Ao Sr. Ministro da Fazenda, rogando se
digno providenciar afim de que

• Soja paga a Claudina Maria da Silva,
viuva, do José Vicente da, Silva, musico do 70
batalhão de infantaria, a quantia de 43$, im-
portancia de fardamento que deixou (to rece-
ber em 1888, o ao Dr. Deodato Casino Villela
dos Santos, procurador da ex-praça do 11° ba-
talhão de infantaria Antonio Ramos Chaves a
de 200666, importancia da l e 2a prestações
do premio de voluntario a qua teve direito o
não recebeu em tempo.

A' thesouraria do estado do Paraná seja ha-
bilitada, por conta do § 40 —Directoria geral
de obras militares — do actual exorcicio com
o credito da quantia de 2:003$, que deverá

. ficar á disposição do director da colonia mili-
tar do Chopin para ser applicado á limpeza da
c:tr ida e construcção do pontes o de engenhos.
—Communicou-so ao governador e á dita the-
galraria .

Ao Conselho Supremo Militar declarando
sue o Sr. Generalissimo Ch3fo do Governo
rrovisorio, conformando-se com os pareceres
do mesmo cons3lho exarados em consulta de
21 deste mez, indeferiu os-requerimentos em
(pie- O l • cirurgião Dr. Joaquim i José de
Araujo e o 2° sargento Virgilio das Neves,
ambos reformados do exercito, pedem me-
lhoramento de reforma.

— Ao governador do estado do Espirito
Santo, declarando, em solução á consulta
feita pelo director das obras militares dessa
estado, que o mesmo não tem direito ás gra-
tificações. de que trata a . tabella, annexa- ao
regulamento approvado pelo decreto n. 10227
de 5 do abril do anno proximo passado, por
isso que este dooreto não foi mandado ex-
ecutar.

— Ao do de Minas Games, approvando a
nomeação interina que fez de Francisco Car-
los de Assis Rocha para professor do primei-
ras lettras da companhia de aprendizes mili-
tares desse estado, om substituição de Ray-
inundo Nonato Folicisshno que pediu exone-
ração. •

—Ao do do Rio Grande do Sul
Mandando fornecer ao 50 regimento de

cavallaria, com destino á respectiva - escola
aegaaantai, as ;;:eigf,3 d (fé, trata a neta ty,

.s.e envia . •	 .
• • •	 •

**	 •
	 •

r
• • •
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J. Las Casas Netto, pedindo que lhe seja
concedido privilegio para a introducção o
exploração da industria do gaz pelo system%
comprimido o portatil.o—Indeferide. -

Rodolpho Fechner, podindo privilegio para
a sua invenção de um precesso cabaz, hy-
gienico e economico para a conservação do
leite.—Indeferido ficando ao supplicante sal-
vo • o direito do reformar o seu pedido do
accordo com art. 29 do regulamento appro--
vado por decreto n. 8320 de 30 de dezem bro
de 1832.
Time . Royal Insurance Coampany pedindo o ar-
chivamento de documentos que apresenta.—
O cumprimento dessa formalidade devo ser
feito perante a Janta Commercial desta ca-
pital.

Companhia de seguros maritimos Aliança,
fazendo igual pedido.—Idem. Idem.

Pedro José Monteiro pedindo diversos fa-
vores para uma empraza ou companhia que
pretende organizar.— Indeferido.

Amazon Steam Navegation Company, recor-
rendo para este ministerio, afim do ser resol-
vida a interpretação que apresentou ao Mi-
nisterio da Fazenda relativamente a algumas
das disposiçÕes do decreto* de 17 de janoiro
ultimo.—A solução da questão acha-se no
fiaria Official do 7 de junho proximo

Estevão Joaquim Martins o outros.—Com-
pareçam In Directoria do Comercio.

Ministerio da. Guerra	 -

Por partarias de 21 de julho findo, foram

nomeados:
Primeiro eseripturario do hospital militar

da 28 Clag.ie da estado do Pará An3zio Ranços

Proença
Escripturario do de 3a classe no do Mara-

nhão Simplicio Nunes Lisboa ;
Escripturario do do igual classe no do da

Parahyba João Chrislovão da Fonseca, ficando
sem effeito a de 5 do junho ultimo que no-
meou para esto logar Augusto Camara, Cor-
rêa de Sá, visto não ler accitado essa no-

meação
Escripturario do do igual classe do do Ser-

gipe José Dormundo do Araujo
Eseripturario do da mesma classa da cidade

do Sant'Anna do Livramento, no estado do
Rio Grande do Sul, Jos,'! de Souza Lima ; *

Escripturario do da mesma classe na cidade
de S. Borja, no referi lo estado, José do Castro

Pinheiro
Escripturario do de igual classe na villa do

Rosario, no dito estado, Ulysses Carneiro da

Fontoura;
Eserigurario do do igual classe no estado

tIO Goyaz, Ursezino José de GUSITtri.O.

Declarando que fica autorisado a mandar
comprar o remetter para esta capital, com
destino á fabrica de armas,. 200 pranehõas
madeira denominada_ açouta...cavallo, devendo
cada um ter 4m ,80 de comprimento, 00,0825
do espessura e 0%33 de largura, e vir divi-
dido em ires pedaços irruaes.—Communicou-se
ao director da referida fabrica. •

—A' Thesouraria de Fazenda do Rio Grande
do Sal, declarando que deve remetter a esta
secretaria de Estado os papeis relativos à
divida do fardamento que deixou de ser abo-
nado cm tempo á ex-praça do 280 batalhão de
infantaria José Maria da Alvarenga que se
acha actualmente no Asylo de Invalidas da
Patria, afim de se resolver sobre o pagamento
que solicita da importancia de tal divida.

—A' Intendencia da Guerra, mandando
Remet ter, com a inaxima, (41'g-enoja, á escola

militar do Ceará . o fardamento do que trata
a nota que se envia.

Fornecer ao Arsenal de Guerra desta ca-
pital, á fortaleza da Santa Cruz, á Escola
Geral de Tiro do Campo Grande, ao I° regi-
mento de cavallaria e ao 1 0 batalhão de en-
e•enharia os artigos constantes das notas quea .
se remettem.

-=•A' Repartição de Ajudante General, man-
dando accoitar, si forem julgados idoneos,. OS
substitutos que por si apresentarem, para se
eximirem do serviço do exercito, os alumnos
da Escola Militar desta capital Benedicto Fe-
lisberto Martins Junibr e Luiz.liugo da Costa
Abreu, os quaes, não obstante taes substi-
tuiçÕas, deverão indemnizar os cofres publico3
das despezas que tiverem feito na mesma es-
cola, na fôrma do regulamento'.

Ministerio da Agricultura

Por portaria de 25 de julho findo, foi
nomeai° o cidadão João da Cruz, para o
legar de pagador especial das cominissns
areadas para medir terras no valia do Para-
napanema, estado de S. Paulo, percebendo os
vencimentos que lhe competirem.

Repartição fiscal do galerno janto á compa-
nhia elty Improvements

BOLETIM DO SERVIÇO DIÁRIO

Dia 28 de julho de 1890

Foram visitadas as casas de machinas e.fez-
se a desinfecção das matarias COm os ingre-
dientes e na dosagem conveniente.

Os flushing-tanhs funccionaram regular-
mente.

1 0 districto —Predios esgotados 8.111 3/4;
cortiços 70, com 2.389 quartos.

ReclarriaçÕes em predios sete, sendo cinco
por obstrucçÕes devidas a gorduras (3), a terra
(1) e a papeis(l) silos ramas de 4", G" e de
9", uma por vasamentb devido a syplião que-
brado e uma que fica em andamento.—Foram
attendidas no mesmo dia.

Concluiu-se o serviço do uma reclamação an-
terior por vasttmeuto devido a receptaculo
quebrado.	 • • .

Limparam-se os depositos da rua da Saude,
os rallos das ruas do Visconde do Itahorahy,
Visconde de Inhaúma, Theophilo Ottoni e o
ramal do 12" da rua de D. Manoel.

Continuam as obras do ramal da rua do Vis-
conde do Inhaúma.

20 districto	 Predios esgotados 8.738; cor-
tiços 129, com 3.691 quartos.

Reclamações em predios nove , por oh-
strucções devidas a terra (7), a parmos (1) e
a matarias (1) nos ramaes do 4", G" o de 9".
—Foram attendidas no mesmo dia.

Limpou-se a galeria da rua do General
Pedra.

30 districto — Predios esgotados 4.351; cor-
tiços 80, com 2.375 quartos.

Reclamação em prodio uma, por obstrueção
devida a terra no ramal de G".— Foi atten-
dida no mesmo dia.

Continuam as obras da galeria da rua do
Cattete.

40 districto — Preilios esgotados 7.193, cor-
tiços 37, com 660 quartos.

Reclamações em predios quatro, por obstruc-
ções devidas a terra (3) o a sebo (I) nos ramacs
de 4" o de 6".— Foram attendidas no mesmo

Limparam-se os depositos das ruas do Barão
do Mesquita (4) e Haddock Lobo (0).

5° districto —kredios esgotados 2.915; cor-
tiços 11, com 232-quartos.

Italarna,-;:kig oni	 i{1

por ol;Nt rtm;r)f3	 uns

••

REQUE R IMENTOS DESPACIIAD)S

Dia 31 de julho de isu

Manoel Mala da Seixas Borges, pedindo re-
consideração do aviso n. 7 de 27 de dezembro
de 1886 sobre as terras que possuo na comarca
de Palmares, estado de Pernambuco. —Man-
t .anho o aviso contra o qual reclama o sup-
plicante.

D:a 1 de agosb

Dr. Eduardo Pierantoni.—Selle o requeri-
meato e documento.

.Annibal Fernandes Pinheiro, pOdindo en-
trega dos documentos relativos à concessão
feita por decreto n. 5337 do 16 de julho de
1873, para o arrasamento dos morros do Cas-
tello e de Santo Autonio.—Deferido, passando
o supplican to recibo.

José Bernardas Camello, aposentado no lo-
gar de desenhista de 2a classe da Inspecção
Geral do Obras Publicas. =--.Apresento do-
cumentos para contagem do tempo de ser-
viço.

Companhia Ceres Paulista pedindo autori-
zação para organizar-se.—Deferido. Compa-
reça na Directoria Ceatral para pagamento
do salto.

Antonio Pereira Soares pádindo privilegio
para o apparelho denominado ( Progresso, o
de sua invenção.-1dem. Idem.

Alexander lwan Hoffman e Franz IIIInur
Auerswald, idenpara a sua invenção do
arre:os aperfeiçoados.—Idem. Idem,

Louis Rutowitch, idem para a cama-ca-
deira do sua invenção.— Idem. Idem.

Francisco Ortii, idem certidão de melhora-
monto para o Fogão Ortiz, o já privile•
,giade pela. carta patente n. 710 de 22 de
junho de I889.—Idem. Idem..

Walter Robertson, idem para sua invenção
(1.. UM novo artigo aperreiçoade ruo git.a
Ai , salidificado.— Idem. Idem.

•
• -

•



Preparação do leito
Locação 	  2.000 la
Derribada em mat ta vir-

gem.. 	
Movimento do serra 	

Obras de arte
Pontilhão no vallão Santo Eduardo.
Estaca n. 11.

Alvenaria no encontro n. 1..... 50 ma
Trafego—Este serviço foi feito com regula-

ridade por 274 trans que percorreram 24.0-11
kilometros, na composição media de 6 VO-
hiculos, sendo: 248 de passageiros (mixtos),
10 do cargas, 3 emeciaes, kl a serviço da es-
trada.

Locomotivas—Percorreram 26.373 kilome-
tros, e consumiram : •

2.000 m
1.000 ma

822m3 do lenha 	 •
E:91 kilos de graxa 	
242,5 ditos do estopa 	 *
522 litros de azeite 	

• Diversos 	  	 •

1:479A600
35 !600
10050
260$220

• • 24691

Total 	 	 9•990g961
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do 4", duas por exhalações devidas ajuntas
abertas nos ramaos do G" o uma por dosar-
ranjo em bacia do patente.— Foram atten-
didas no mesmo dia.

Limparam-se os depositos das ruas do
Guanabara, Nova Guanabara, Paysandu e o
ramal desta ultima rua.

Repartição fiscal do governo junto á, com-
panhia City Improvements , 29 de julho do
1890.—Polo engenheiro fiscal, Luiz F. Mon-
teiro de Barros, ajudante.

Dia 29

Foram visitadas as casas do mácIiinas e fez-
se a desinfecção ditS materlas com os ingre-
dientes o na dosagem conveniente.

Os fltrshing-tanhs funccionaram regular-
mente.

• I n distrieto — Predios esgotados 8.111 3/1;
cortiços 70, com 2.389 quartos.

Reclamações em prodios sete, sendo quatro
por obstrucções devidas a terra (2) e a ma-
terias (2) nos ramaes de G" e da 9", duas por
oxhalaçõos devidas a juntas abertas. nos pa-
tines do G" e uma que íleo em andamento.—
Foram attendidas no mesmo dia. •

Limpou-se o ramal dó 12" do largo da Ba-
talha.

Continuam-as obras do ramal da rua do Vis-
conde de Inhaúma.

distrieto — Prodios esgotados 8.738, cor-
tiços 129, com 3,691 quartos.

Reclamações em preclios seis, sendo tres
por obstrucções devidas a torra (2) e a gor-
duras (1) nos ramaes de G" e Ires por vasa-
mento devido a juntas abertas (2) no ramal
do 9" e a receptaculo quobrado (1).— Foram
attendidas no mesmo dia.

Limparam-se os depositos das ruas do Ge-
neral Pedra, Machado Coelho o praia For-
mosa.

3° districto — I'redios e,sg,,otados 1.351, cor-
tiços 80, com 2.375 quartos.

iteelamaçiles ciii predios tres, por olistrue-
ções devidas a.terra nd' ramos do 6".—
Foram attendidas no mesmo dia.

Limparam-se os dopositos das ruas do Ria-
cinzelo, Rezende, Invatidos e Silva Manoel.

Continuam as obras da galeria da rua do
Cattote.

46 districto — Predios esgotados 7.103; cor-
tiços 37, com 060 quartos.

Reclamações em predios duas, por obstruo-
ções devidas a terra (1) e a lixo (1) nos ra-
mos de 4".—Foram attendidas no mesmo dia.

Limparam-se os depositos das ruas do Barão
de Mesquita (3) e travessa do Patrocinio (1).

5° districto— Predios esgotados 2.015, cor-
tiços 11, com 232 quartos.

Reclamações em predios ditas, por oh-
strucOes devidas a terra (1) o a lixo (1) nos
ramaes de 6".— Foram attendidas no mesmo
dia.

Limparam-se os depositas das ruas da As-
sumpção, Bambina e travessa do Figueiredo.

Repartição fiscal do governo junto á com-
panhia City Improvements, 30 do julho de
1890.—Pelo engenheiro fiscal, Luiz F. Mau.
teiro de Barros, ajudante.

NOTICIARIO
Contadoria G oral da Guerra

—Pagam-se hoje aos corpos de engenheiros,
estados-maiores do artilharia, l n e2a classes
o de saude, inclusivo as secretarias dos hos-
pitaes e consignações para alimento do fa-

•
nibliotheoa da tseola Fo-

ly-technica — Durante oeinez de julho
foi esta biblioth3ca frequentada por 227 leito-

ras, que consultaram igual numero • de obras
em 305 volumes, a si ber : mathematicas 112,
sciencias physico-na turnos' 30, engenharia civil
33, diceionarios 19, • ornaes seiontifloos 19,
seiencias sociaos • 0, historia e goographia
litteratura 5 '• escriptas em portuguez 42,
em franeez 169, em inglez 10, em latim 4
o em italiano 2.

Pagadoria cio Thesouro —
Pagam-se hoje as folhas ., dos seguintes mi-
nisterios : •

Interior—Secretaria, Inspeeloria Geral de
Saude dos Portos, secretaria do Senado, dita
da Camara dos Deputados; Inspectoria, do Ily-
giene, Hospital do 8. Sebastião o 1.aboratorio
do Analyses.

Instrucção—Secretaria e Inspeetoria da In-
strucção Publica.

Marinha—Contadoria, In tendenci 1, Arsenal
e Escola de Machinistas.

Fazenda—Montepio, diversas pmsões, Casa
da Moeda, Imprensa Nacional, Mario Official
e Juizo dos Feitos.

Justiça—Secretaria do Estado.
Sinistros marl timos.— A admi-

nistração do Bureau Ventas francez publicou
a relação dos sinistros 'imitimos °ocorridos
durante o mez do maio do 1803. Silo os se-
guiu tes

Navios do velha perdidos : 5 allemães, 14
americanos, 25 inglezes, 1 chileno, G franco-
zes, 1 hollandez, 1 italiano, 9 norueguozes, 2
portuguezes, 1 russo e 5 suecos.—Total, 68.

Neste numero comprehendem-so 3 navios
que se julgam perdidos por não haver noticias
deites.

Navios a vapor perdidos : 12 inglezoS.
Neste numero comprehendem-se 2 vapores

que se julgam perdidos por falta (lu noticias.
Iinpronsa perimi loa —Recebemos

a Revista do Obsercatorio, ris. 6 e 7, do junho
e julho ultimo, trazendo o seguinte sum-
mario:

Relogio solar universal—Velocidade de pro-
pagação das ondas hertzianas da electricidade
em geral — Congresso moteopologieo inter-
nacional—Subsidlos para a Arcogra'phia o cli-
matologia do estado do Matto Grosso—Aviso
aos navegantes—Aspecto do céo durante o
mez do agosto de 1890—Diario meteorologico
dos mexes, de maio o junho do 1893—Revista
climatologica dos /nozes de maio e junho de
1893 — Resumo das observações meteorolo-
Ocas feitas no observatorio nos mezes de maio
e junho de 1890. •

—	 Brasile, n. 7, do julho ultimo, con-
tendo utois informações, o abrindo o folheto

Cunstituição dos Estados Unidos do Brazil,
vertida para o italiano.

3Estrada do Vorro do Caran-
,rrola—Do resumo do relatorio de janeiro
do corrente armo consta :

Construcção do ramal do Itapemerim
Foi iniciada a coustrucção deste ramal, om
prolongamento ao do Itahapoana, em 7 de
janeiro do corrente anno.

E removeram
Peso morto 	  1.051..119A:
Peso util 	  
Peso 11 til serviço da es-

trada 	

Total removido 	  ,	 1.315.769)i,
Proporç'lo do Peso iiiil

para o niorto' • ' 	 19, 8.1°
CalT03 o wagáns--: Vieram o percurso (10

93.969 kilometrosi, Sendo:

Ditas vasas 	

Carros do passageiros 	

Ditos do animes 	
Wagons fechados, mercadoria, car-

Ditos idem, idem, vasios
Plataformas carregadas 	

Ditos do bagagens 	

regados 	
.	 .	 3 927.

2,10)
1.270
---

'FotO 	 	 93.969
.Movimonto— Transitaram

Passageiros do l â classe. 2.429.
Ditos (lo 23- 	 . 3.981

_
Total 	 — 6.410

	

VoltrueR	 . PeR0'

• hile

Cernes
Madeira 	

'Couros 	

Aguardou te

Toticinlio 	

Café 	

Fumo 	

Assucar 	
	 15.360•	 923.371

	

915.	. 49;012
162.

	

125	 7.500

	

160	 1.300

	

97 •	.4 382'

	

17'	 259.

26.292.,

Diversos (exportação) . 	 8.800	 633.009
Ditos (importação)..,. 16.912 . ,	 720,684,
Sal 	
	

078	 . 89.405

Total 	  43.334	 '3.161.372

Sond0 . procedeu te
1;erOnihn	 1.

••n•n 1. 1:N.1)87

Ih.679.205

20.193, 1.f.1

229.(00.56

11:214g;360
876:040
662800

31:812$340
31woo
494260

.17780

O

• • 	
•	 •	 •

• •
	 • •

82'2 »

27.602
15.376
11.005

,
32.685

Transportaram-se :

Bagagens-2.561 volumes, peando 32.580
kilos.

Animaes-440 animas diversos.	 „.	 •
Mercadorias — 43.334 .volumes posando

3.100.372 kilos, 'assim especificadas:

Procedem:ia	 tralls-

Do Campos ao in --
terior 	  •	 G25.893

pnrtn.lo

Do ia terior a Cam-
pos	  	 150.432 -

Trafego interino-.
diarm 	 	 378.017

2.100.272

Receita—A receita importou'em 4 1:923S98O
smulo:
Passageiros 	
Bagagem 	
Anima% o carros. 	
Mercadorias 	
Telegraph° 	
Trens especiaes 	
Rendas diversas. 	

Tótal 	  44 :923g080

Despeza — A despeza montou a 29:11%934,
sendo assim distribuida:
Administração centrai 	
Trafego 	
Tracçao 	 . . 	
Carros e wagons.. 	
Conservação da via permanente 	
_Telegraph° 	
Almoxarifado

833$333
6:101$393
6:836973
1:!.:52$0r.)7

13:810053
102$750
804275

•



Percurso — O percurso foi:
por passageiro 	
por bagagem 	
por mercadoria 	

A receita importou em 	
E a despeza em 	

39,1 k J.
159,8 >>
75,6 >>

44:923$08M
20:116$934

Saldo a favor , da receita 	
Relação da despeza para a re-

ceita 	
Dita em igual poriodo do 1880

A renda kilometrica foi:
Renia de passageiro por kilo-

metro 	
Idem média por passageiro e kilo-

metro 	
Renda de bagagem por kilo-

metro 	
Freie mdio por tonelada e kilo-

metro 	
Renda (.13 mercadoria por kilo-

metro 	
Frete medio por tonelada e Ruo-

metro 	
ReceitaReceita kilometrica 	
Despeza 	

Saldo por kilometro 	

15:807$046

64,8 0,'0
45,317 »

508288

$44, 6

:3$932

$449

1408616

$131
201$452
1308569
70$883

Telegammas expedidos — 436 com 6.073
palavras, sendo em serviço particular 195 com
2.540 1 alavra	 .

Via permanente—Substituiram-Se 672 dor-
milites, 204 trilhos, 44 chapas, 1.258 para-
fusos e 850 grampos.

• Imposto — Arrecadou-se 1:144$900 do im-
posto d 3 transito.

Oecurrencias—Não houve occurrencia digna
de menção.

Estrada de Ferra i). There-
za Christina—Do extracto do relatorio
de março de 1890 consta:

Trato— Foi percorrid a linha por 26
troas matos, com o pea curso de 3.161km,600,
um espccial de 117,km600, 24 de carga
1.359 al,900,1 de lastro, com o de 4.152km,100.

Despeza
Administração
Trafego  -
Locomoção 	
Conservação 	
Ponto 	

3: 685$870
8:312$3150

16:1758100
19.461$040

442$550

SRedldfção da despem para a re-
ceita 80,576 0A,

33 O Sabbado 2
	

DIÁRIO OFFICIAL	 Agosto [1890]

Sendo :
'Com o pessoal....	 20:3318753
Com °material... 	 8:785.,:181

Total 	  	  20:1168934

Distancia percorrida por lo3omo-
tivas	 	 6.530.856

I)	 por trens.. 	 4.759.100
A locomotiva n. 1 percorreu 1..301kw,426;

• n. 2 percorreu 1.172.260 kilometros,
n. 4 fez 963km876 ; e aa n..6 percorreu
1.2971:01,822, ala. 7 foz 1.79510%472.

A composição média dos trens mixtos foi
de 19,57 velliculos, dos especiaes ires, dos do
carga, 15,66 e dos de lastro 20.

Consumiram-Be in$ locomotivas 300 metros
cubieos de lenha .0.1; 0n3,045 por kilometro
percorrido, e bem assim gastaram-se tambem
274 litros de azeite, 27 kilogs. de sebo e
20 de estopa. As diversas repartições gasta-
ram 6.250 • kilogrammas cie carvão, 360m3
de lenha, 444 litros cie azeite, 37kilos do sebo,
34 kilos de graxa e 50 de estopa.

Receita — A receita do mez importou em
3:1978020, assim distribuida
Passageiros 	  1:09040
13 igagens e encommendas 	 	 3238360
Mercadorias 	 	 1:1878180
Transporto por conta do governo	 748720
Ca rros 	 	 8>.;510
Animes 	 	 262$600

• Telegraplio 	 	 648500
Rendas diversas 	 	 1818780

Total 	 	 3:1978020

• 1,-.1ometrica  -	 . 27S479

Importou a despen em 23:0158771, assim
I distribuida

Administração 	 	 974$311
Trafego 	 	 1:4708000
Tracção 	 	 3:5•,i68405
Reparo do carros e wagons...	 340$p403
Conservação 	 	 7 : 2618700
Telegraph° 	 	 517$556
Despezas extraordinarias 	 	 8: 820$276
Indemnizações 	 35$000

--- —
Total 	 	 23:015.$771

—
Despeza kilometrica 	 	 197$831
Despeza total 	 	 23:015$771
Receita total 	 	 3 : 1975020
Deficit 	  19:8188751

23:015$771
Proporcionalidade entro a receita e a des-

peza 719,913 0/0.
Telegraph° — Tra,nsmittiram-se 65 telo-

grammas contendo 776 palavras.
Taxa sobre passagens — Foi recolhida it

Thesouraria do Fazenda no Desterro a quan-
tia de 128$300 sobre 466 passagens.

Conservação—Exigiu o emprego do 1.467
dormentes, 05 trilhos

'
 102 talas, 371 para-

fusos, 91 fangnolts, 895 grampos, o 06 n i 3 de
lastro. Removeu-se do tunnel 618 1°3 de areia.

Obras extraordinarias—Continuam em pro-
gresso, devendo a do João ftabello ficar
prompta cmii uns de abril do corrente armo.
Considerações geraes — Receit a

em março de 1889 	 	 1:968$820
Dita de 1890 	 	 3:1978020
Differença para mais em 1800— 1:228$200
Despeza, em março do 1889 	  25:1798439
Dlt idem de 18ii0 	  	  23:0158771
Differença para menos em 1890 	  2:1638668
Deficit em março do 1889 	  23:210$619
Dito idem de 1890 	 	  19:818$751•

Diferença para menos em 1890. 3:391$868.
A proporcionalidade entre a despeza e a

receita em 1889 foi do 1.278,900 7„, emquan-
to que em 1890 foi 710;3913 0/o.

As chuvas havidas estragaram as estra-
das das colonias Azambuja, Urussang,a etc.,
ficando interrompidas as communicações do
carros entre aquelles lagares e a ferro-via,
portanto os principaes produtos da lavoura
o industria daquellas cobaias.

Estrada de Perro Central
da 131thia—Do extracto do relatorio do
engenheiro-liscal sobre os trabalhos de março
de 1890 consta: .

Trafego— Foi feito o serviço, com regula-
dade, por 223 trens, sendo 134 mixtos, 80 do
carga, 4 de pagamento e 5 de lastro.

Estes trens percorreram 21.297 kilometros
ern 1.003 horas o 10 minutos, com una percurso
mediu por trem de 95 kilometros o 5.32 me-
tros em •4 horas, 29 minutos e 54 segundos,
com uma marcha media do 21 kilometros e
220 metros por hora.

As locomotivas percorreram 24.416 kilo-
metros, os carros 52.204 e os wagons 166.683
kilometros.

A composição media foi de 13,67 vehiculos,
sendo 10,62 carregados e 3,05 vasios.

O consumo de combustivel por kilometro
do lo3omotiva foi de 7,3 kilog,rammas.

Transportaram-se 839 passageiros do la
classe e 3.840 de 50; encotnmendas e exce-
dentes de bagagens, pesan 	 29.049
grammas, 215°animaes ; aves, pesnndo 5.592,
kilogrammas e mercadorias pesando 4.336.353
kilogrammas, a saber :

Kilogs.
Fumo 	  2.371.331 24:248$260
Sal 	 ...	 89.514 2:980$480
Cereaes 	 	 311.062 2:5788940
Cafe 	 	 97.287 1:726$420
Generos alimenticios 	 	 146.185 1:539$840
Couros 	 ...	 40.860	 737$78o
Assa tear 	 	 22.518	 5661140
Ma , leiras 	 •	 19.680	 51$700
Algodão 	 	 152	 3720
Diversas 	 	 1.198.764 12:484$860

nnn•• nnnn•n nnnnn..

Transmitiram-se 389 telegrammas com
3.823 palavras,

O movimento financeiro foi o seguinte:
Receita 	 	 59:666.$020
Derpeza 	 	 48:070020
Saldo 	 	 11:589$100

A saber
Linha em trafego (.313 kilmnetros)

'tecei ta
P:issageiros 	 9;6368020
Encommendas 	
Animaes 	 645078$3)008
Aves 	
Mercadorias

0550$2i

Telegraph° 	
Multas 	

46:493331.e;$010400

2$000
Amaze.nagens 	 50$31)

'Rendas diversas 	 5$920

58:226$500

612$480
81$680

291$760
4338600

1:439$520

59:666$020

48:076$920

11:589$100

770$'800
1:924$710•

267$%1
190$626

1:550$8r18
215$5U1
1538690

Conservação— A linha acha-se em estado
do regular conservação, tendo-se substituido
na via permanente dormentes, trilhos, gram-
pos e parafusos estragados.

As obras de arte mostram-se seguras,
tendo-se feito concertos em alguns pontilhões
e boeiros.

A linha telegraphica o apparelhos feno...
cionaram regularmente.

As estações, edideios o d ependencias sof-Creram reparos neeessarios á boa conservaçãoe asseio.
A despeza com a conservação da via per-

mainnte por pessoal e materiaes e por dis-
tricto consta da seguinte relação.

Pessoal	 Material
1:9648500 1:4128050
1:316

	

$500	 978$400

	

1:2998100	 733$800
1:634501 1:457$260

	

1:049.:A.0ó0	 776$600
1:052$000 2:601$180

Tracção—O movimento do trens foi feito
com regularidade o sem aceidentes.

Na linha principal e ramal de Olhos do Agua
(268 kilometros) os 69 trans que fizeram o
serviço percorreram 16.756 kilometros, os
ca rros 42.880 e os wa gons 136.577 kilome-
tros.

As locomotivas percorreram 19.602 kilo-
metros.
- A composição mádjit foi de • 24,52 vehiculos

e o coasumo inUio de combustivel por kilo
metro de Iccomoirvas de 6,n jciloraetre,

Pulo sobre o Paraguassà
Receita:

Passageiros 	
Cavai loiros 	
Animaes 	
Diversos 	

Taxa de transporte 	
Receita por dia
Dita por trem 	
Dita por kilometro
Despeza por dia 	
Dita por trem 	
Dita por kilometro 	

4 • • •

1° distrieto 	
2° dito 	
3° dito 	
4° dito 	
5° dito 	
G° dito 	

• •
•	 •• •	 •	 •	 *



Admin!stração cen-
tral 	

Trnf go 	
Locomoção

nas 	
Via-permanente, ...

o odiei-
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Custou abi a fracção 5 . 517$920 o a eon-
ducção do um trem 70$967.
• No ramal (45 kilometros) foi feito o serviço
por 151 trens (111,3 percorreram 4.541 kilo-
metros, percorrendo as locomotivas 4.813
kilotnetros

'
 os carros 9.414 kilometros,

os wa,gons 30.106 kilometros.
A composição média foi do 8,81 vehieulos o

O consumo médio da combustivel por kilo-
metros de 10,5 kilogeanunas.

Custou a tracção no ramal 2:163$330 e
custando a conducção do um trem 14$ rGO.

Em toda extensão em trafego (313 kilo-
metros) custou a tracção 7:683$250.

Sendo com o pessoal 2:6935140 e com ma-
teriaes 4:990$110.

Custando a conducção mólia do um trem
34$454.

Olficinqs - Funcelona.ram regularmente,
tendo sido feitas diversas obras e reparos para
as diversas secçõ?s do serviço; sendo do maior
importancia os e mcortos no material rodante,
cuja despeza por especie de vehiculo foi a se-
guinte:

Com locomotivas despendeu-se 3:427$ 140,
sendo:

Com o pessoal 	  2:1515070

• Com materiaos 	  1:275$470

Com carros despendeu-se 7135030, sendo:

Com o pessoal 	 	 4855,080
Com materiaes 	 	 228$050

Com os wagons despendeu-se 2:386$010,
sendo:

Com o pessoal 	  1:213$430
Com materiaes 	  1:1725580

Ut,yrtda do Verro do Minas
o _Rio- Po extracto do rolatorio do fe-
vereiro consta:

Correram pela linha 252 trans com o per-
curso de 24.288 kilometros, sendo:

Passageiros- Tgans?taram 369 do la classe
o 1.930 de 2a.

F.nennunPmlas o lea,gagens -Foram trans-
portados 1.776 volumes, com 30.138 kilos.

Telegraph° - Foram expedidos 496 despa-
chos t‘olegraphieos.

	

Mercadorias - Foram transportados 	
1.458 666 kilogrammas, sendo:

Sal 	
Toucinho.......
Fumo 	
Café 	
Queijos 	
Diversas 	

Animaes :
Gado vacum 	
Gado sutil° 	
Lnnigero o cabrum 	

	

Receita - A ttingin 	
A distribuição ela receita foi:

Passagens 	
Excesso de passagem 	
.Animaes e carros 	
Encommendas e bagagens 	
Armazenagem 	
Diversas 	
Telegraph° 	

29:2105880

3: 42:35220
1:101300
2:9875240
6:03 . :5 1,20

227$07
15 :424g550
22:0785520

145160
na quantia

•

Distribuição da despeza :
Via - permanen to 	 '.12:850$070
Tracção 	 19:8D1$990
T ra fego 	   6:170g470
Administração 	 3:702$120
Saklo 	 20:234$170

Relação da tlespezti para *coita 67,85 0/„
A via-permanente despendeu 20.44 Va,
A tracção despendeu 31.57 0/„.
O trafego idem 9.81 0/0.
A administração idem 0.03 04.
Receita por kilometro pereorrálo,

iDespna dem idem, 15335.
Receita idem de linha, 3695700.
Despeza idem de dita, 2574.
Impostos arrecadados:

Impostos do estado do Minas 	 35:10:13620
Dito geral addieional 	 	 641010

Cruzeiro, 30 de abril do 1800.-M. Vaiada°
Junior, engenheiro fiscal.

lEstrada de Ferro Mogyana
- Do extracto do relator:o do anuo de 1889
apresentado pelo engenheiro fiscal do pro-
longatnento da Estrada do Ferro Mogyana
consta:

Prolon gamento ao Rio Orando: A receita
foi do 41.6:1725830 e a despeza de 303:534'90,
dando um saldo de 102:6365610. Transita-
ram na linha. 24.682 passo reiros, sendo 4.093
do 1 a o 19.089 de 2° classe, dando um receita
do 88:717$945.

O numero de passageiros durante o anno
de 1889 foi superior do 3.427 ao do anno de
1888.

Foram transportados 174 1 .0-11k do eneom-
mondas e 1-a gagens o 16.862 animes com o
Peso de 2t.810k .

As merca( todas transportadas foram:
Café 	 	 2.174.335
Assuem' 	
	

384.803

Toucinho 	
Algodão 	 	

1.202.373
58.140

224.775Fumo 	
7.615.729Sal .
G 863.516Diversos. 	

18.523.671
A importação foi de 13.217t,427 k , e a. expor-

tação de 5.300t,244k . Foram expedidos 32.683
telegrammas coai 727.761 palavras. Nesse
numero estão 76 telegrammas com 2.537 pa-
lavras transmittielas por conta do governe, o
23.226 com 580.603 palavras g,ratis, em ser-
viç do trafego.

Ramal do P.)ços do Caldas - A receita du-
rante o nono tlo 1880 foi de 112:311$658, e a
despeza do 141:5535742, dando um deficit do
29:224 .1084. Transitaram no ramal 12.969
passageiros, sendo 4.054 do l e e 8.915 de 2a
classe. Augmentou o numero de passageiros,
em relação ao ano° do 1888 de 2.557. Foram
transportados 136 t ,563k de encommendas e
bagagens, e 417 animaes com o peso de 69
toneladas. As mercadorias transportadas
foram

Café 	 1.8201,585k

A ssuear 	 3391,310k
Toucinho 	 241,209k

Sal 	 4521,488k
Diversos 	 2.1211,224k

4.7511,837k
A importação foi 2.401.065 kilogrammos

o a exportação de 2.356.771 kilogrammos.
Foram transmittidos 12.2".)6 tolegrammas

com 238.239 palavras.
Estão incluidos nosso numero 8.510 tele-

grammas gratis em serviço da estrada em
trafego com 178.710 p ;lavras.

Em ambas as tintos a receita foi de
608:501$438 o a de,epeza do 535:0915932,
dando um saldo da 73:4125120.

Esto saldo foi m n tor do que o do anno de
1888, apenas de 9705836..

Foram substituidos 17.015 dormentes e 131
postes telegraphicos no e
6.130 dormentes no ramal do Caldas. •

Houve um descarrilhamento no prolonga-
mento, devido a ter a mftehina ap nhal.lo um
boi na linha, morrendo, por imprudencia, uni
passa geiro. •

• •

nstrada do forro do Parai-ta
-Do resumo do relatorio sobre o erviço do
trafogo eia março de 1800, consta que a 'ro-
coita foi de 67:7515830, a dospoza de40:921$330
ao saldo de 26:833$500.

A relação da despoza para a receita foi
de 60,40.

Por kilometro cru trafego:
Receita 	 , ....	 6105104

3685,561Despeza 	

	

Saldo 	  •	 2- -115743

Por trem-kilometro:
Receita 	 	 95730
Despeza 	 	 55377

	

Saido 	  - 3$353

A receita proveio de:

Importancia	 °/ do total

Passageiros. 	 G:7575080 9.97
Bagagens. 	 1:505S380 2.22
Merca lonas 	 58:0315230 86.54
Animaos 	 • 80$300 0,12
Telegratmws 	 1275100 0,19
Rendas diversas ..... 1023020 0,24
Receita accessoria... .4905820 0,72

----- ,
67:7ã4830

---
100,00

Passageiros - Transitaram
de março 2.211, sondo de:

Namoro

l a classe 	 	 686
2a idom 	  ... 1.525

2.211

Receita por passsagoiro
Imposto do transite - 1.552 bilhetes su-

jeitos a este imposto produziram a importancla
de 6015;500.

Bagagens - Foram . transportados 1.086
volumes, pesando 24t,515 na importancia, de
1:5055380,

Receita media por tonelada 615331.
Mercadorias - 124.545 volumes posando

3.3011,270, transportados produziram a receita
do 58.631$230.

Receita media por tonelada 175231.	 •
Herva, matte-A exportação deste produ-

cto foi de 1.208T,16o o deu a receita de
31:417$203, tendo-si já deduzida a impor-
tancia 1:2035590, que será restituida ao ex-
portador de 1:203T,500, a que tem direito.

Receita média por tonelada. 265004. -
Madeira-A exportação do 333T,420 pro-

duziu a receita de 1:0745420.
Receita naStlia, por tonedtda 5$021.
A nintaes-Foram transportados 18 animaes,

produzindo a receita do 80$300.
Receita por animal .15461.
Tologrammas - Foram transmitlidos 110

teleg,ramma s produzindo a receite do 1275'100.
Rendas diversas- A armazenagem

do 129t.100 produziu a receita de 	 27$420
A taxa de substituição do conheci-

mentos extravidos a do 	 	 235000
A contribuição da R 'partição Geral

dos Tele,,,,, raphos 	 • 	 112$500

1625'020

lmportanzia Ito'não 0/0
lo totl.

3:42.6301	 8,37
4:9 ;1015	 12,0'5

11:1515803	 • 27,0)	 •
`40:048$23l	 51,10

---
40:757$530	 10,50

Desp:sas accesorias 	 • 1035308	 0,40

4‘1:921$330	 100,00••	 • •

•

a

231.155 kilog.
63.288

178.576
172.905
20.038

792.681

7.140
38
15

G2:849$020.

8:847:3800
200$100
2595510

1:5015300
157$610
244,1950
3335320

	

Mercadorias 	
• Sendo
Ral 

• Toucinho 	
Fumo 	
Café 	
Queijos 	
Diversos 	

•Anitntles 	 •
Pastagens

. • Despoza-A despeza importou
do 42:01 15650.

Rotação

durante o moz

Importaucia

3:257$795
2:4995285

6:7575080

Receita aceessoria - Venda do
150t.000 de areia a um navio... 	 180$00

G oi„ pela arrecadação do imposto
de transporto	 3105820

490$820

A despeza é discriminada pelas seguintes
verbas:
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-W-trabalhes elrectuados com a conservação
da via-permanente, obras de arte e edificios
da estrada, durante o má do março proximo
pasSaclo, são conipeellendidos nas duas clases
seguiu tes :^ - •

I np n rtan- Relação
0;0 (1)

I.	 Ord.111Pia....	 12 87N371	 61,09
H. Trabalhos extraordinarios 	 8:2 2;$1156

cultivados de canna produziram eslo anuo
2 1/2 mi1h3as de toneladas inglezas de 1.010
kilogrammas do assucar bruto, ao passa que
nas Antilhas o rendimento é de duas tonela-
das por acro.

A inferioridade desses resultados é devida
aos defeitos dos methodos empregados pelos
fabricantes, methodos que lhes fornec3m
Ninas um terço do assuar cristalizavel con-
tido na calma, e mesmo esse sob a fôrma de
um melaço escuro analago aos assucares de
e,' o 3a qualidades, europeos.

O assuar bruto é obtido no proprio togar
da producção da canna, em oIlleinas mal
matadas; mas existem muitas fabricas im-
portantes de refinação, sendo as principaes
a de Shajohampoor no norte o a de Asko, ao
Sul.

A India Ingleza consome annualmente
2.630.000 toneladas do assucar (100 mil tone-
ladas á mais cio que produz), ou 12 kilogram-
mas por habitante.

TRIBUNAES
TRIBUNAL DA RELAÇÃO

SESSÃO EM 1 DE AGOSTO DE 1890

Presidencia do Si-. desembargador Faria
Lemos — Secretario o Sr., Dr. Esposei

Presentes os Srs. desembargadores Carneiro
do • Campos, Pindahyba do Mattos, Villaboim
(procurador da Soberania e Fazenda Nacional),
Barros Pimentel, Rodrigues, Motta, Tito do
Mattos, Coelho Bastos, Azevedo Magalhães,
Fernandes Pinheiro, Bento • Lisboa, Guilherme
Cintra, Espinola, Ribeiro de Almeida, Moniz
Barreto e Madureira.'

Foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior.

Passa-se em seguida aos julgamentos :
Recursos crimes

N. 2.389, da capital— Recorrente o juizo,
recorridos Alberto do Carvalho e Duarte. —
Negaram provimento, unanimemente.

N. 2.388, da capital— Recorrento o juizo,
recorrido Manoel Rodrigues Machado. — Vo-
tação secreta.

Appellaçao Vime

N. 2.013, da Parahyba do Sul—Appollanto
Ambrosio do Moraes, appellado Dr. José Gon-
çalves V iriato de Modeiros.—Não se vencendo
a nullidade do julgamento contra o voto do
Sr. desembargador B. Pimentel, julgaram
procedente a approvação para, reformando a
sentença appellada

'
 applicar a pena no grão

minhno do art. 237 do codigo criminal (dons
mezes do prizão com trabalho e multa corres-
pondente a 5 0 10 do valor do objecto furtado)
contra o voto do Sr. desembargador C. Bas-
tos que negava provimento á mesma appel-
lação.

Appellações eiveis
N. 0.600, da Japital—Apial1aui to' Augusto

Hildowith, invontariante dos bens de sua fi-
nada niallier, a ppellada a fazenda naciona
Confirmavam a sentença appallada contra o
vota do relator desentbargador Moniz Dar-
reto.
• N. 7.105, da Capital—Appellante D. An-
tonio.. Rita da Luz Castro, appellados Manoel
Machado Jorge e Outros.— Julgaram desis-
tenci t para os devidos elreitos, unanime-
mente.

N. 7.224, da Capital—Appellante Francis xi
Gomes Filgueiras, inventaritnto do espolio
do Joaquim Pinto do Barros, appellados Ma-
noel Silvestre Alvea o sua mulher (chamados
a autoria). Não vencida a nulidade do pro-
e3S-so contra o voto do Sr. desembargador C.
de Campos.— Confirmaram a sentença ap-
penada contra o voto do relator o Sr: de-
sembargador Ribeiro de Almeida.

N. 7.249, de Ifitheroy—Appellante João
Pereira Novaes e sua mulher, appallado José
Jorge da Silveira.erConfirmaram a sentença
apreiada, en.u.1 Mien se: .	 •

N. 7.299, da capital—Appellanto o juizo,
app211ada• Maria Nunes Gonçalves, herdeira
do seu filho Luiz Nunes da Costa.—Não toma-
ram conhecimento da appollação e,x)-olficio
por não ser caso deste recurso contra o voto
do rolator desembargador Moniz Barreto.

: Embargos remettidos
N. 7.378, d t Capital—Embargantes F. do

Nascimento & Comp., embargado Gustavus
Gudgeon.—Desprosaram os embargos, unani-
memen te.	 •

Cartas testemunItaveis
N. 675, da capital — Ag,gravante Antonio

Rodrigues de Paiva Monteiro, aggravada. D.
Maria Eugenia Carneiro Corrêa.— Negaram
provimento, unanimemente. 	 •

N. 076, da capital—Aggravanto D. Loopol-
dina Maria Valioso, aÉ,•gravado o juizo.—Jul-
garam improcedente a carta testemunhavel
para confirmar a decisão aggravada, unani-
memente.

Aggraco de petição

N. 7.493, da capital— 1 0 a6re
b
Tavante Luiz

Antonio do Lima 2a dito José Joaquim dos
Santos, aggriavados os mesmos.— Negariam
provimento a ambos os aggravos, unanime-
mente.

N. 7.492, da capital — Aggravante José
Moreira Ventura Lisboa, aggravado o Dr.
curador fiscal das massas fallidas.—Nega-
ram provimento ao aggravo, unanimemente.

N. 7.495, da capital — Aggravanto Fran-
cisco de Assis Chagas Carneiro Junior, ag-
gravado Albino Dias-Pacheco.—Idem.

N. 7.490, da capital — Aggravante Victo-
rina von Bonnighausen da Rocha, aggrava-
dos Alves Pires & Comp.—Idem.

N. 7.498, de Nictheroy—A,ggra,vantes An-
tonio de Souza Corréa e outros, aggravados
Manoel do Miranda Castro o outro.—Idem.

N. 7.499, da capital — Aggaravante João
Maria da Gama Berquó, aggravados Lopes
Pereira & Ferreira.— Negaram provimento,
unanimemente.

N. 7.491, da capital — Aggravante José
Moreira da Silva, aggravado Dr. André Pe-
reira Lima.—Deram provimento ao aggravo
para mandar que o juiz a ao reforme seu
despacho na parte'llueêrtlenava a prisão do
aggravaute, contra o voto do relator o Sr.
desembargador C. de Campos.

-Passagens
Ao Sr. P. de Mattos 2.729 0 7.180.
Ao Sr. Pimentel 7.015, 7.141, 2.731, 2.722

e 7.385.
Ao Sr. Rodrigues 7.2780 6.700.
Ao Sr. Motta 7.316, 2.718, 2.733 e 7.137.
Ao Sr. T. de M Atos 2.692, 7.119, 7.406,

7.258 e 3.482:
Ao Sr. C. Bastos 7.179 e 7.314.
Ao Sr. B. Lisboa 7.218 o 2.711.
Ao Sr. Espinola 7.311 e 7.331.
Ao Sr. R Alo Almeida .7.185.
Ao Sr. M. Barreto 7.105.
Ao Sr. Madureira 7.233.

CateNdS COM

Sppel laçõ 3s •c,i vois

Na. 6.06e e 7.209.
DisTllinunÀo

Appellações coiniaerciaes

N. 7.412, do Campos de Coytacazes — A p-
pellante D. Rieardina de Almeida Tavares
por si e como tutora do seus filhos, app.illa-
da; Manoel Pareira da Costa Caldas & comp.

desambargador Muniz Barreto.
N. 7.300, de Saquarema —Appolla,nto An-

tonio Pereira da Conceição, appellado Clau-
dino Duarte dos Santos e Silva. —Ao descai-

b
bar e.ador Madureira.

N. 7.426, da Capital— Appollante Carlos
Victor Coelho, app;111elos Campos & Voa-
tura.

.Ippellae,s eiveis
N. 7.419, da Capital — Appellante Jorge

l'ires Ramos, appeflada a.menor Georginá por
seu tutor.— Aatteeembargatior Pinclahybit de

• 21:082.•;.151	 1M)

Nesse • mez foram substituido.s 028 dormontes
or4inarios," G ditos para chaves, 2 ditos para
pontes, 13 vigas para pontes, 1 trilho, 1.191
grampos, 339 parafusos importando este ser-
Viço em ,1:069,937.

Concluiu-se o revestimento do tunnel de
Roça Nova, despendérido-se a quantia de
4:031$278.

Continuaram 'as obras de consolidoção do
20 encontro da ponto sobre o nó itupava,
kilometro 60, despendendo-se durante o mez
de março à quantia de 642e840 •

Removeu-se a coberta que protegia o via-
duto do kilometro 60x500, bem como as
-padras qua' se achavam sobre alie, despenden-
do-se com estas remcções a quantia de 81$561.

Despendeu-se com a confeeçãa de pedras de
-Lipparolho que ' serão • -utilisalas nos reparos
necessarios ás 'obras de arte da P secção a
qtiLintia de 51$100.
• As despezas accessorlas elevaram-se a
163$800 o constaram das seguintes:
Gratificações a empregado S encar-

regados da verificação do imposto
de transporte 	 	 100000

Impressão :do 109 exemplares das
condições geraes para a construo-

. ção do ramaes para particulares	 25$000
Soltos das lettras do cambio para

remessa do 'fundos para a Eu-
ropa  • •

Fornecimento do medicamentos	
15:S300

para o pessoal ferido em serviço 	 23$500
----

163$800

Inlealas O correio geral expede hoje
asSoormintes:
-• Pelo &S'orato, para ' Montevidéo, Palita Are-
nas o Valparaiso, impressos até ás 8 horas

- da manhã, • cartas para o exterior ate ás O
idem	 -

Pelo Bardo de S. Diogo
' 

para Mac,ahe e
•Campos, impreswys até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 1 1/2, ditas com
p n'te duelo até ás 2, objectos para registrar
até á lidem.

Polo DOrdogne, para S. Vicente o Bordéos,
impressos até á 1 hora da tarde, ctrtas para
o exterior até As?, ottlectos para registrar

• até á lidem.	 •	 f .

— Amanhã: Pelo Dalton, para Nova York,
impressos até ás . 6 horas da manhã, cartas
parti o exterior até ás 7 idem.

•Pelo Bes41, para Baldae Nova -Volt, im-
pressos até ás 6 horas da -manhã, cartas para
o iuterior'ató ás 6 1/2, ditas com porte duplo

• epara o' eiterior alô as 7, objectos :Para re-
• .gistrar ate ás 6 'da. tardo de hoje.

weraes— O 11101'111101110 da
navegação da India Ingleza com todos os
paizos estrangeiros DO exercicio 1isa1 de
1888-1889, ando a 31 do -março, attingiu, se-
gundo o rolatorioofileial do Si'. J. E. O'Conor,
secretario do governo da,•India, a 10.185
atlas, arqueando 6.933.332 Lonoladas.

—A estatistica do Laboratorió 721Uni C ipal
•'de Pariz no anno do 1889 assignala os seguiu-

te 3 dados: o laboratorio analysau 18.773
amostras, sendo: 7.107 de vinhos, 1.292 de
c xvejas, 3.793 do leito, 333 de manteips,
1.183 de especiarias, 167 brinquedos, alam de
outras amostras de utencilios- para cozinha
etc., etc.: finalmente foram visitados 43.170
mercados o estabelecimentos diVersos.--

,— A producção e o consumo do asSucar dá
calina aia • Ilidia britanuica vão progressiva-
mente crescendo, sem qu.e comtudo e ,paral-
leamento S2 tenham aperfeiçoado notavel-
mente os respectivos processos do fabrico, que

ainda grosseiros o defoituoso. Dons milhões
e meio. de acres de . territ.(1 . 4)11,750 Lett:e...)

• •

• e• • • •
•
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• PRIMEIRA VARA Cl VEL

• .IUIZ Dit. MARTINS TORRES—ESCRIVÃO eAr,Rar.
V Ermo

Libello
Autor Paulo Taves.— Desprezaram os em-

bargos.
Contra fl.!

Supplican to Francisco Mendes. —Absolvido
esto da instancia.

• Penhora àecutiva
Autor Jcsé do Souza Barros.— Não foram

recebidos os embargos.
Execuções

Exequentes: Bernardo de Oliveira Bastos.
—Procedo a reclamação da inven tarian to do
espolio executado. • 	 . •

O Dr. curador geral das.herançasjacontes
pelo espolio do Joio Monteiro do Almeida.—
Vão os autos á Recebedoria.

• Rectificação no registre civil de °bit°
Supplicante João Marques l ivreiro.— Pas-

se-se o requerido mandado.

Acção de despejo
Autor Jos5 da Silva Robollo.— Regeitada

ia limine a excepção.

ESCRIVÃO GONÇALVES LEITE

Acção de despejo	 —
Autor o Seminario Episcopal de S. José.—

Julgado o lançamento.
Notificação

Notificantesí Antonio da Cunha Souza.—
Prove-se o pagamento do imposto predial nos
exercidos referidos na petição á lis. 32.

Francisca Rosa da Costa e Souza.— Inde-
ferida a petição do notificado, por linha nos
autos.

„Execuções
Exequentes: Joaquim Leite de Castro, sua

mulher e outros.— Rescindido o sem effeito o
lançamento á fls.. 791.

Galdino José Borges.— Diga a outra parte
sobre os documentos juntos.

Luiz oares do Andrade.—Cumpra-so o des-
pacho á fls. 92v.

•in veitiqt-io
Eallecido o Barão do Gotegi pe . —Proceda-

se it partilha, louvando-se ás: partes ein par-
tidores. ;	• •

Supplicanto Francisco Jos61 Fernandes:de
Mendonça.— Feito o deposito, voltem a em-
clusã,o os autos.

•Contra p; •otesto	 •
Supplicante Joaquim Xavier Estavas .—J ul-

gado por sentença o contra protesto.
Justificação

Justifleante Antonio Teixeira.— Julgada a'
justificação.	 ,

ESCRIVÃO PAULA BASTOS

• Maios
Autores: Bernardino -José da Silva.—Jul-

gada por sentença o lançamento, comminada
a pena de confesso.

Francisco José da Silva Guimarães. —Pro-
siga-se nos termos regulares da causa; ponha-
se em prova,

Reconhecimento
Autor José Moreira Barbosa.—Coodenniado

o ré° no pagamento da quantia pedida, juros
da móra, nas custas, sem embargos dos em-
bargos os quaes foram recebido., sejam con-
fessados ou 'contestados.

Inventario
Fallecido Antonio Gomes Vorcejo (na pe-

tição por linha de Antonio Gonçalves Mo•
reira).—Não tom logar; deve a Supplicante
proceder a inventario, por fallecimento de
seu primeiro marido. -

Inventario
Supplicante Antonio da Silveira Sorpa.—

Proceda-se a partilha, louvando-se As partos
em partidores.	 •	 •

-•Fallecido Luiz Joaquim Pereira .—Ao con-
tador para o• calculo e imposto. •

Penhora executiva
Autores:: lio:irado Alexandrino da Costa

Santos.—Julgada por sentença o lançamento,
subsistente a penhora.

Mello & Costa, procuradores de Alfredo
Ma x •Well. —Baixam para del igen ei .

JUIZ SUBSTITUTO DR. ENiiAS GALVÃO—ESMIVÃO
LEITE

Acção summaria•
J. Coarre6•,eS. — Deferido o raquerido,a fls.

23.	 .
_ • Execução •

Maxinino Lopc-s Brazão:—Ao Dr. juiz do
direito.

• Despejos
Dr. Luiz Ribeiro de Souzia Fontes e outro.

—Ao Dr.• jui!, do direito.

•
. ••

Santa Casa da Misericordia • — Ao Dr. juiz
de direito.

E,SCRIVÃO CABRAL VELHO

Penhora exec utiva
José da Silva Rebolto.— Deferido o reque-

rimento a fls. 42 v.
Despejo

A Santa Casa da Misericordia,— Ao Dr.
juiz do direito. •

Penhora executiva
Desiroé Guilbaut.— Recebido os embargos

como contestaçlo em prova.

Esafiri'Xo PAULA PASTOS

Penhoro executiva
Autores: Maximiano José Gomes do Paiva,.

—Vista ás partos, sobro os embargos a sen-
tença.

Dr. Firmo de Albuquerque Diniz.— Inde-
ferido a petição do fls. 9.

Despejo
Autor Izabel Paios Pa peio, com assistenci t

do seu marido.—Ao Dr. juiz de direito.
Suntmario

Autor José Xavier Ferreira, por si e como
cossionario do seus irmãos.— Ao Dr. juiz do
direito.

PRIMEIRA VARA COMMEREIA 1, .

JUI: til. GONÇAI, VES Dl CA it VA LHO 	 I v ÃO

SILVA MOREIRA

L pfracção clz pi•ivilegio

Reclamantes Dr. Antonio Felicio dos Sim-
tos o outros.—Indelerido o requerido por João
Julio Manso Sayão a fls. 43.

Nati/kat/ui°
Notificante Manoel Teixeima, Campos.-11e-

cobida a replica, sigam-se os termos.
iirreste

Ai restitui° Francisco dit: Rocha Ferrei-
ra. — Recebida a contestação, sigam-se
termos.

.1CÇ,ie,S de 10 dias
Autores : Oliveira Salgado Comp.—Con-

demnados os rea.3.
Squillero Alba.—Cumpra-se o aect'adãp.

, Faltem ia
Moreira Couto & Comp.—Lavre-se termo

de encerramento do processo.
• Acçiro:de seguro

Autor J. C. Piedade. —R tcobida a contes-
tação, sigam-se Os termos.

Summar'ia	 •	 •
Autor Rodrigo José da Silva.— Rejeitada

a excepção, assigne-so novo termo ao exci-
piente-.

ACMS 01VinarictS

Autores: M. A. Ferroira da Silva.-11tteti.
bula a contestação, sigam-se os Lermos.	 •

Manoel Antonio da Silva Pereira Bastos.'
— Vista ao autor, por cinco dias, para im-
pugnar a excepção.

Eionbaryos
Francisco da Rocha Ferreira.—Recebida a

contestação, sigam-se os termos.
Squillero Alba.—Sigam-se os termoS 'dos

embargos ao embargado.. •
ecuç ões

Exequentes : Gaspar Monteiro Meirelles.
— Recebidos os embargos, sigam-se os
termos.

José Gomes da Silva.—Indeferida a petição
de fls. -49. '

Fianças
Supplieantes: Luiz Campos.— Julgada por

sentença. •
•-JtuieS Philip

. •• •• •• „

N. 7.401, de Nitheroy — Appellanto João.
Marco Surcin, appellado. Thomaz Drinder.—
Ao desembargador Barros Phnentel.

N. 7.246, da Capital—Appellanto o juizo,,
appollado.Manoel Jorge Lopes.— Ao desem-
bargador Rodrigues.

N. 5.411, da Capital— Appellante
nhor Manoel da Costa Itonorato fabriqueiro
da matriz de Nossa Senhora da Gloria, uppel-
hada a Irmandade do Santissimo Sacra-
mento da mesma matriz.—Ao desembargador
Motta.

Appellações criminaes
N. 2.751, da Capital — Appellante Felix

&Mó da Cruz, appellada a justiça.— Ao des-
embargador Fernandes Pinheiro.

N. 2.749, da capital-1 s appellante o juizo,
2. Laurindo Rogaciano do Miranda, aypellada,
a justiça .—Ao desembargador Guilherme

•Cintra.
N. 2.752, da capital—AppeIlan to Dr. Jo-

viniano Ramos Romero, appellado Dr. João
.José do Monte.—Ao desembargador Espinola.

N. 2.753, da capital—Appellanto Augusto
Pinto da Silva Motta,•,appellado Francisco
Fráro de Andrade.—Ao desembargador Ri-
beiro de Almeida.

AgUraVOS de petição

eiveis
N. 7.500, da capital—Aggravante Luiza de

Carvalho Bittencourt o Silvai aggravados
Pinho Mala & Com p .— Ao desembargador
Coelho Bastos.

N. 7.501, de Nitlieroy— Aggravante An-
tonio de Souza Corrêa, aggravado Pedro de
Carvalho Camera, inventarian te dos bens do
finado Evaristo do Souza Corréa.—Ao desem-
bargador Fernandes Pinheiro.

•Commerciaes
N. 7.472, da capital—Aggravan to Mon-

teiro de Barros Narciso .SL Córte, em liquida-
ção, aggravado Macedo Sobrinho Abreu &
Quartim.—Ao desembargador A. MagalhiíeS.

N. 7.502, da Capital— Aggravanto Alfredo
Smith de Vasconcellos, aggravado Francisco
Gonçalves de Queiroz.— Ao desembargador
isonto Lisboa.

• Ayyra vos ale in"strItmenCo

N. 678, de Campos—Aggravantes Francisco
l'into. Ribeiro e outro, aggravados Antunes
& Carneiro.— Ao desemb-argador A. Maga-
lhães.

Recursos "crimes
N. 2.391, da Capital— Recorrente o juizo,

reeorrido Manoel José Fernandes.— Ao des-
embargador Ribeiro de Almeida.

N. 2.302, de Nitheroy, recorrente João
Moura da Silva, recorridos Manoel Francisco
Augusto o sua mulher.— Ao desembargador
Moniz Barreto.



Quartel General da Illarinka
COne urso

Do ordem do Sr. contra-almirante chefe da
estado-maior general, faz-se publico que, em
cumprimento do aviso n. 2273 do 17 de julho
corrente, está aberta a inscripção dos concor-
rentes ás vagas de commissado de 4a classe,
em numero de 10.

Os candidatos devem requerer e juntar cer-
tidão de idade e folha corrida.

A inscripção) será encerrad i no dia 18 de
agosto do corrente armo, e no dia 20 come-
çarão os exames pra ticos na fôrma do art. 5°
e se guintes no decreto n. 4173 de G de maio
do 1868.

Quarta secção do Quartel-General da Ma-
rinha, 18 de julho de 1800.-0 chefe interino,
innocencio Ferreira Braga.	 ,	 (.

regateira Directoria —das Obras Publicas

Construcção do ramal da Campanha, passando
pesas Aguas Virtuosas do Lambary, e do
prolongamento da estrada de ferro Minas e
Rio até a) ponto navegavel do Rio Verde.

De ordem do Sr. ministro, faço publico que
nesta directoria recebem-se propostas, até á
I hora da tarde do dia 26 de agosto do cor-
ren te armo, para a construção do ramal da
Campanha, passando pelas Aguas Virtuosas
do Lambary, o do prolongamento da estrada
de ferro Minas e Rio, a que se referem as
concessões declaradas caducas pelo decreto
n. 419 de 23 de maio proximo passado, nas
seguintes condições

1. a 'As propostas poderão referir-se a todas
ou a uma só das estradas do ferro a con-
struir.

2. a Serão apresentadas em carta fachada
e aoompanhadas do conhecimento do deposito
de 5:000 feito no Thesouro Nacional e que o
proponente preferido perderá, si no prazo que
lhe for marcado deixar de assignar o con-
tracto nos termos da proposta e deste e lital.
Este deposito servirá tombem poro ,garantir
a execução do contracto, o só poderá ser re-
stituido ao proponente preferido depois da
endoida, a construcção das obras.

3.a As clansulassdo stontracto serão identi-
ca,s ás das concessões feitas a Tire Minas and
Rio Railtoay Company, limitei, salvo as mo-
dificações determinadas pela presente coa-
correndo.

Nesta directoria os interessados poderão se
informar das condições em que achavam-se
contractadas as estradas, as quaes constam
dos &eretos n. 10101 do 1 de de2.embro
de 1888, n. 10310 de 10 de agosto e n. 10449
de O de novembro de 1889, relativos ao ramal
da Campanha, e dos decretos n. 10122 de 15
de dezembro de 1888, n. 10309 de 10 do
agosto o n. 37 de 5 de dezembro de 1889, ro-
ferentes ao prolongamento da estrada até ao
ponto navegavel do rio Verde.

4. a A' nova empreza caberá indemnisar
companhia Minas and Rio do custo dos estudos
approvados, si esta provia companhia não
eon traetar de novo a construeçã , P das es-
tradas.
. 5.° A concurrencia versará sobro prazo do
privilegia o o exigido para a conclusão das
obras, bem como sobro a garaotia offorecida
para a execução do contracto.

G.a Serão senados todos os documentos
apresentados o reconhecidas ois firmas.

Primeira Directoria das Obras Publicas,
7 de julho do 18907— O director, J F Par-
reinas Horta.

--
Estrada de Ferro Central do Brazil

Corridas no Derby-Club
Para conhecimento do publico, declara-se

que, do:nino:o, 3 do corrente, por ()ocasião
das corridas no Prado Dorby-Club, haverá
trens especioos directos para condacção de
passageiros, desde á; 10 horas da marhã,
até á 1 hora 030 minutos da tarde e depois
do conclui das as corridas.

Os trens do sul.rbios desde o SU 17 até SU
37 e SU 16 a% SI] 36 /sararão na pata forma
do Derby-Club.

• •
•

•
•
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Deposito

Autor Domingos Ferreira de Araujo Seara.
— Requeira a parto que tivor• interesso no
andamento da causa o que for de di-
reito.

ESCRI V.10 COSTA LEITE

Acção mamaria
AutoteJoão José do Almelda.—Deelarada

sentença.
Acção de seguro"

Autores J. C. Piedodo Comp.—Recebida
a replica.

Acções de 10 dias

Autores : John Mooro Comp.—Cumpra-
o accoardão.

O Banco Comercial do Rio da Janeiro.—
Recebida a app3llaçío em ambos os o ffei tos .

Executivas

O curador das horanças jacentes.—Con-
demnado o réo, prosiga-se.

kaymundo José Nunes.—Indeferido o pedido
do arrendamento.

Fullencias

Lourenço Marques de Almeida.—Concedida
a autorização.

Comp.—Qualificada.

EDITAES E AVISOS

Directoria Geral do Estati•lica

Do ordem do cidadão Ministra do Interior,
faço pubffio que,em cumprimento do disposto
no § 3° do art. 91 do decreto de 12 de abril,
fica aberta, durante 30 di:os, a inseripçio para
o concurso ao legar de amanuense.

Só poderão inscrever-se os praticantes da
Directoria Geral de E datistie f...

As provas serão oraes o escriptas versando
sobre as seguintes ma t riss

Arithnietica
Alg.ebro, comprehen lendo a theoria, das

combinações e binoinio de Newton
Geom.tria plana e no espoço
NoçÕ•3S (10 eConomia politica ;
Esta tistica
Redacção ofil

Directoria Geral de Estatistica, 15 do ju-
nto de 1800.-3lanoel Ti osot YP,0 da Costa.

Terrenos dtiWnint o da Doa Vista

• Em virtude do aviso olo Ministorio do Inte-
rior de 19 de julho findo, convidam-se as pes-
soas que ()ocupara terrenos dentro da Quinta
da Boa Vista, em virtule de arrendamento
ou do permissão da mordomia da extincta
casa imperial, a apresentarem ao engenheiro
zelador dos proprios naeionaes qUaesquer ti-
tuloS 9113 possuam, concernentes 'a °ocupação
de taes terrenos, para serem examinados na
Lirectoria. Geral do Contencioso. 	 ( •

Nsylo da Mendicidade
Proposta para fornecimentos

Do ordens do cidadão Dr. director, faço pu-
blico que, na secretaria.deste asylo, acceitam-
se propostas em carta fechada, de hoje até
o dia 10 do agosto cio corrente anno ao melo-
dia, hora em que terão abertas em presença
dos interessados, .para fornecimento dos se-
guintes artigos:	 .

Aves, e objecto; nec,essarlos ao expediente
da seeretaria.

Serão approva das sómente ás propostas que
estiverem completas, em duplicata e com os
preços ole cada genoro por milheiro, resma,
mão, cento, duma, coixae e unidade.

• •
• •

• •

Os proponentes deverão achar-se presentes
ou fazer-se representar por pessoas compe-
tentemente autori.sadas, prevonindo-se que,
as firmas sociaes que concorrerem exhibirão
o instrumento do contracto da sociedade o-,o
reci bo pago no T113SOM .0 Nacional.

Outrosms, declaro que em virtude de or-
dem superior, ficam os Srs. proponentes dis-
pensados da caução previa de que trata o §
do art. 1 0, das instrucções do 7 de outubro
de 1889, -correspondente a 25 . do con-
sumo do semestre anterior, continuando,

9
ntionando, po-

rém em vi ,gor a disposição do § 4° do art. 2*
das mesmas instrucções quisto á multa, que
Será cobrada executivamente no caso de re-
luctancia da parte dos multados, no valor
daquilo caução, si não comparecer o propo-
nente preferido para assignar o contracto
dentro cio prazo que for notificado pelo Dsario
Official.

O eserevente, - Josto Moeda de Mirarda.	 (.

Danco Nacional do Itrazil
Emissão.

Notas de 2000'10
Faço publico que as notas emit Lidas do va-

lor de 2n, la seria, ia estampa ns. 16.501 a
17.50) são assignadas pelo Conde de Figuei-
redo,. o as de DS. 17.501 a 18.000 por P.

dGrae.
Notas de 100$030

As notas emittidas do valor de 100$, la
serie, l a estampa ns. 9.501 a 11.000 são as-
sie:iradas por J. Basson e as de as. 11.001 a
12-.000 por F. L. Coma.

B moo Nacional do Brazil no Rio de Janeiro,
31 de julho do 1890.— Conde de Figueiredo,
pre.sidente.	 (.

lii cebedoria do Rio de Jaevieo

Imposto de in1ii4rias e profissões

Pela Recebedoria do Rio de Janeiro, se faz
publico que se está procedendo á cobrança á
boca do cafre de imposto sobro industrias e
protisões, relativo soo 2° semestre do exerA-
cio de I803. -

Os conectados que não satisfizerem seus
debites até ao fim do corrente nsez flearão
incursos na multa de 10 °is do respectivo im-
posto.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1800.— J0(70
ucello Cavalcmte.

Alinuelexa do Rio de Janete.°

Edital de praça n.16 supplementar

Pela inspeotoria. da Alfandega do Rio do
Janeiro se faz publico, que no armazens
consumo no dia 9 do corrente ao meio-dia, se
ha do arrematar, livre de direitos, o no
estado em que se acha, a barca de vigia Iris,
que poderá ser examinada na ilha de Mo-
cango& on-to está fundeado.

Alfandega do Rio do Janeiro, I do agosto
do 1893.— O chato interino, Belmiro Antonio
Barreiros.

Thesouro do Estado do Espirito Santo

Abastecimento de agua

De ordem do cidadão inspector deste tua-
souto e em observando á determinação do
cidadão Dr. governador, em officio de 4 do
corrente mez, sob n. 310, faço publico que o
mesmo cidadão Dr. governador, attendendo
ao que lhe requereu o pretendente ao con-
tracto para absfeaimento de agua á capital o
serviço do esgoto, Henrique Pinto Monteiro
de Almeida, por despacho de 3 orno ogou, até
ao dia 6 do agosto proximo vindouro, o prazo
marcado para a• prestação das respectivas
propostas, nos termos olo edital do 6 de maio
findo. pu'alica o loano. Estada do Espirito Santo.

Secção do expediente do thesouro do estado
do Espirito Sanita, 24 olejulho de 1893.— O
1' secretario, G enesio ,Sarte Anna Loi es.	 (.

•
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Os trens espociaes não pararão nas estaçõea
do S. Diogo o S. Christovão.

O preço de c tda passagem de ida o volta,
sem (list inação do classe, é de 500 raia

Escriptorio do trareg,e, 1 de agosto de 1890.
—Abel Ferreira de Mattos, ch.la do trafego.

( •

lospectaria Geral da last • ueçÀa relmarbi e‘ecunaarla da Capital Federal 6198 Em lati 18
Unidos da ltrazie.

Concurso de cinema°

De ordem do Sr. Dr. 1.3enjamin Franklin
Tatuniz Gaivão, inspector geral da Instalação
Primaria e Secundaria da Capital Federal, faço
publico que hoje, sabbado, 2 de agosto cor-
rente, ás 10 1/2 horas da m tnhã, no Externato
do Instituto Nacional de Instrucção Secun-
daria, termina a leitura das provas ascriptas
'dos concurrontes ao provimento da cadeira de
alternai) do mesmo instituto.

Inspoctoria Geral da In amaçam Primaria o
Secundaria da Capital Federal dos Estados
Unidos do Brazil, 2 do agosto do 1830.— O
secretario, Manoel M. Nogueira Serra.

E' avaliada a quarta p(rte em 200$. Impor-
tanria total da avaliaçao 750.000.

nan havendo arreio ' tanto pelo proço
da a vali Iça°, voltara o iminovel aptaça
com o intervallo do 8 'li is o Colhi O abatimento
de 10 0/.; si nesta ainda mão oncootat
lanço suparior ou ignal ao valor determinado
pelo dito ahatimout a irá á terceira praç
com o momo intercallo e novo abatimento
de 10 0/0 o neste caso será arrota Ita lo pelo
maior preço que for otfereeido, sim qao eui
hypotheso alguma sei t pn •miDida a acarto
de nana-ide por lesão do (judaizei' osp90ie,
todo na fôrma do art. 19, cap. 5' do regai t-
mento que baixou com o barato n. 9335,
de 20 de fevereiro de 1838. E (1110111 no
mesmo quizer lançar, deverá comp troaer á
praç t, deste jaizo que lia de fazer no dia acima
designado ás portas da Relação. E, p ira que
chegue ao conhecimento,e noticia do todos, o
prasonte edital sor à publicado pela imprensa,
o affixado nos log.tros do costume pelo
porteiro dos a uditorioa, que d :verá lavrar a
competente certidão plra ser junta aos autos.
Dado o passado na Capital la x feral (los Et:-
dos Unido; do Braz 1, ao; 29 do julho da
1893. E eu, Olegario Pinto Forro:r :dorad
e.:criva,o, intariao o e aa‘ovi. — Jsi Joari,a
Ferreira da Cosm Draga .

he praça

O Dr. Josó Joaquim Farroira da. Costa
Braga, juiz sabstituto (los Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz saber a qaaotoa o prosonte edital, com
o prazo de nove dias virem que, no dia 8 de
agosto proximo futuro, o port (iro dos audi to-
rios trará a publico prégão de venda e arre-
matação e entregará a quem in ds dér e maior
lança offerec r, fl. execnção que a Fazenda
Nacional ittov? contra Victorino Alves do
Scuza

'
 o predio o terren ) da rua INItxwM

ri. 10 A, o qual é torreo, dividido em duas
salas e dons quartos, constrtuçao do Colo, as
divis0e te tablas, cotert di t vã ; na
entrada tem uma [1)111911A ca si uh).;. em fOr ma
do ch det, com uma sala o um quarto, tarro-
no na fronte murado e coro portio do ferro e
dos laaos e nos fundo; tem cro•ca do eqiinhos;
medo d.e frente o prodio e terrano 24 metros
o de comprimento 20 tatos; O predio aclota-,:a
muito aarninado. São avalitdoi o dito praia)
e e• terreno em 300$100.

E rito haven lo arrarnataate pelo piano da
oval vaia voltara o iminov.(1 á praça com o
iratervallo de oito dias e com o ah 11Miento de
10 0/.; Si nesta ain li não encontrar lanço
superior ou igui 1 ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá a terceira praça com o
10 ?SITIO intervallo e novo abatimento de 10
e neste caso sea á urrem dado pelo maior
preço que for offere&do s '111 que em hypa-
tiit'S') algum I, saia parmittilla a acção do
nullidado por lesão do qualquer esmole, tido
na CO mia do art. 10, ((a ). 50 do rega la mo Ao
que baixou com o ilocreto n. 9135 de 29 do
fevereiro de 18-373. E miem no numno cotizar
!ana t. &sorri aomparecer á praça deste jaizo
que ha de faz ar no (lia acima ilosigna lo ás
portas da Relação. E para qu3 eii,_pg!10
conhecimento e noticia do tode4 n presanto
((dali será publica,lo polo impronst o :talando
no lagar do c.151 unto pelo porteiro ilos meti-
torios, que deverá lavrar a com p x tenle cor-
Filão p tra ser junta aos autos. ido e pas-
sado na Capital Feitora 1 dos Estados Unido;
do 13razil, aos 29 de jallm de 1803. E eu,
Olegario Pinto Ferreira. Morado, oscrivão

aio. o escrevi. —Josd Joaquim Ferreira da
s

•

 le lJtaytz.

De praça •

O Dr. J030 Joaquim Ferreira da CaAtt
Braga„jiti/, substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal.•

Faz sabor a (polutos o proâento (atitol com
o prazo do nove (lias virem, q to no dia 8 de
a aos f o do 1891, o porteiro (los attlitorios Ir
a publico praga° do venda sa arranntação o
entregará a quem mais der e ni dor lanço of-

forea n• na exe:aição que a Fazenda Nacional
movo contra laroaollina E. da Cruz Pastos.,
o prtlii la rua (1,) Cosmo Velho n. 51 o rptall

1e sobra lo, Iondo do 1'. eiltk- nas lojas ti Ias

p014 is e dit is jr1011:14. e lo laao duas p tilas o
tr.s j tnellasa»rta I es ti n ruleira, div dilui as
loj Isolo daa s il ta doa ;lu trtas,cosinla vt--
randa, shr elo aividid) o o dri t; sabia o dou;
quirtos, farrado ti esto:11h al a O coa ,tracção

tijolo e mede de a :Jate 19 in atros o (to
(s 14 metros. E' avaliado em .t :00

Terreno 111.11111 , 10 1 fre310 d l 11. ,0 e fiz divisa
no; atados coai as vertia tes. E avaliado o
I a° t rrono em 1:000$. A vali: a.a.) Lotai
3:0 10,50	 •

E não li tvondo arromat tida p do pra ,)") (1.1
avaliaçio voltará o inunovel á prnça com o
hi trVal!o do oito lias e colo o abatiment (13

°,/o ; Si 110S1, t. ainda não °acuar-ar ' tuia° su-
POrior o:1 igual no valor determinado polo
dito abatiaio do, irá á torceira, praç e com o
mama intervallo o li vo ai-atiro:mito do 10
O t esto c tso sova arrem tta : 11 polo in dor proa.)
cia) for ol'eroJalo so O giro, Cii Itypoth •o
grilo i, Sja pomiitti Ia a acção do nullidad
1 .101. los-o de qaalau ar e4p.:cio, tu lo na farine
do ma. 10, cap. 5, do reg. (pie b	 com O

docreta n. 9a35, do 20 do fev.:ri:eira do 1888.
E quem no inosma quizer lata :ar devera com-
p trecor à praç i ti !ato juizo (pi) li t Iti r‘zer
• .1Ia acama designa lo as port e; da 11.01.ição.
E para que caegue ao conit xclineato e noticia
do to los, o pr,:s ode edital sm publica I p da,
iliprinsa o allix alo nas logaros do costumo
pelo porteiro da; an•litorios qua deverá la-
vrar a competente certidaa para sai' junta ao;
autos. D alo o passeio na Capital Feitorai dos
E .aulas Unid tui Brazil aos 20 do julho da
1831. E eu, °legara Pinto Ferreira Morado,
escri vã in teria o sulacrovi.—Ind Joaltain

Ferreira da Costa Braga.

1.1; pre,çe

O Dr. Josa 1 111:11111 a' atrair e d	 Cost
Drag a .jui/. suastit do dos Fo i L03 11, FilZe:1,1a
Naele:ia1 la Caie t	 Fed •ral, etc.

Faz s 11,3r a quanto; o p'emate o ti tal; com
o vazo de nove dias, virem que, no (lia R do
agosto roxiitio futuro, o portoiro do; (tu Ro-
ia H trará (1 publico préaão	 amai t e arca-
m tia A.-) e oatreaara a Trem ii is der e maior
lanço ol'orocoa, li 1. ex (caça() q • le a Fazenda
Na tioall 1110Ve c m'ra Aatailio .1as ,') do Faria
.1' rito, 1/3 p Irto cl pra lia da r tal ) 13o t Vi,ta
da Lag-ra o, a ..n qu ii é tOrroo, c »1 quatro
3111011 15 lo ri ..into a ti 01 ' ,arte no contro,
portarl is de nri•leira, dividi to eu SlIa,

Iro qu 11 . 104, (ara' (II m . ,(to.atilie o salata; a con-
strit eça o .. 413 tijolo o avalat I-x a tore,,t parto
em 203=a torre to tolo plata-tilo moda do Cren-
te 38 11131 vos e de bulas 176 itiotroa tad-) cor-
cada; ti a va !Ltd t a te"ç 1 paia Bati 5t01•";. Ava-
liação total lii t •rça pato em 7d')$0

E não h tven lo arroinitaat x polo prol da
aveiL, Ç-10 voltará o inunovol á pr,çi com o
iniet*Va. lo tio 0';	 rEa;	 e.En o oito tiiimeitt

70 ; si nesta aia-lt nal) oncontrar lanç
supernal( cia 1.,fttal ao valor deterinhoilln polo
dita abatimento, irá n torreira p raça com o
mesmo intervallo e novo abatimento d .t 10 0/0

ti neste ens.() será arranrit tdo pelo ni dor
p -eço c113 1.01' otfore . 1 lo sem qlla, 0111 li y po-
tiles° alguma, seio la a acção (lu mil-
lijialo wr lesão do qualquer espoe, todo na
fóriwt do art. 10, cap. 50 do regadamonto quo
baixou com o decreto a. 9885 d x 20 do feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo anizor 1,111-
çtr davera, ('omparecei : ii praç:t ii.te Animo
fino lia, do fazer no dia acima Il psigna lo
porias 11-1 Itelação. E 1t ira que ellogate ao CO-

11111iI101301.0 e noticia do to lis, o proscrito
«fitai será publicado pela 1111p1'0:1 VI 0 z .01 .1 X101.)

11 ; s togares l e tstuaio polo porteiro dos ati-
inarioa que (lavará lavrar a e,omp ?Lente eer-
tidio para s (r juriti aos autos. Delo o rats-
sa lo na Capitai Federal tios Estado; Vali los
do Brazil, aos 29 do julho (lo 1800. E eu, Ole-
gario Pinto Ferreir.i aforado, escrivão inte-
rino, o escrevi. —Josd Joaluiút ljerreira da
Costa Brava.	 •

O Dr. Manoel da Silva Mirra, juiz do di-
reito da provedoria nesta ciciado, etc.

Faz saber aos que o presente atilai de tres
praças com disp-nsa de prégaes virem, que a
rOquerimen to do D.alareolina L Rochaanven-
tariante da finada Lancetai Onilhormina Perei-
ra da Rocha,o porteiro dos atulitorio.s des'ejuizo
Jos*( Rodriguos do Almeida Carvalho, trará a
publico prègãode venda o arremataaão,as por-
tas o cast de suas a udiencina rui da Constitui-
ção a. 48, vos dias 26 o 30 do corrente, e 2 do
mez de agosto, ás 11 h tras da manhã, o
prodio tarroo n. li dt rua de Sorocaria,
avaliado em 2:019:a, pertenc:nto ao espcaia
dwpiella finada. E, pira qui( chegue ao eo-
nhecimanto do 11111)1 Pio, in miou p•ss tr o aro-
senta ()Mal, p tr maio do qual coivila oa pre-
tendentes a compareaer no togar, dia e

. hora alesignados,adm do offectuar-sa a oraça,
sendo o [Iro !neto recolhido no hnne) do
Esto è passado em triplicara, sondo dom

• blicados na improsa,inclusive o Diario fficial,
e um allaxado polo porteiro no togar do cos-
tumo, do que 'tossirá certidão ptra ser junta
aos autos do praça. Da lo o passado nasta ci-
dade do [tio do Janeiro, aos 21 do julho de

• 189 1. Eu, Pene Ipi Jos:'3(i 1. silva, 0:-:revante
juramant Ido, o sub;crovi n ) impo" nyinto
eserivão.—Manoel da Silva Marra.

De praça

O Dr. Jo;': Joaquim Ferreira da Costa
Draga, juiz subslitato dos feitos da Fazen la
Nacional da Capital Federal, ate.

Faz saber a quantos o presente edital com
o prazo de novo dias virem que, no dia
8 do agosto do 1890, o portai POI110;1111(111.01'10.;
trará a publico prá rgão do ronda, o arrolo
tação o ontrogara a quem mais d ar e maior
lanço &Torneei ., na execnçao quo a Fazenda
Nacional movo contra M moei Antonio da

•Silva, representado pelo curador das heran-
ças ,jacentes Dr. I.nif. Paraira de Faro, a
gania parto do verb .) da praça do D. Pedro I
n. 56, o qual terreo, com tres portas de
frente, dando uma entrada p nava estalagem,
do lado uma porta, portadts lo cantaria, di-
vidido em um salão, sala do jantar, cozinha,
tendo uni sotão, o qual é ah Tto em uma sala,
forrado o asso libado, a sua construeçao t de
tijolo, mede do frente 7 m ,69 o de fundo 14
metros, E' avaliada a quarta parte em 51o$.
Nos fundos um correr do cozinhas de aortt o
janota em num ,ro rio 16, divididas caia uma
em sala, quarto e cozinha, madindo cada tona
3m,30 da frente (e 5 metros do ama ° , assoa-
lhadas o telha-vã, eanstrucçao de tijolo o es-
tuque, :telt im--;o em rnions. E' avaliada a.
.quarta parto das ilitts casmlusna q uant ia
50,3. O terreno em que se a . iam edificados n
predio o c:azinhas acima deserilltos, medo do
largura 7 m,10 por 69 metros de comprimento.

•

• •
• • •

• •
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De praça

O Dr. Jeso -Joaquim Ferreira da Costa
Braga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional da Capital Federal, etc.

Faz sabor a quantos o proiente edital, com
o prazo de nove dias virem que,- no dia 8 de
agosto proximo futuro, o porteiro dos atalho-
rios trará a publico prdgão do venda o arre-
matação o entregará a quem mais dor e maior
lança offerecer, na execução 'que a Fazenda
Nacional move contra Luiz Ferreira Leite, o
prodio da rua Duque do Saxe n. 4, o qual
assoalhado com duas janellas d uma porta do
franto, partadas de cantaria, dividido em duas
salas, Ires quartos, despensa, cozinha e quin-
tal todo murado, na frente tem um pequeno
jardim, com gradil de ferro; todo o predio è
forrado .0 assoalhado, a sua construeção á do
pedra, cal e tijolo, .medo do frente 6 01 ,60 e
de fundos 16,0 ,50. E' avaliado o dito predio
em 3:000009.

•E não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel a praça com
o intervallo de oito dias o com o abatimento
do 10 0/0 ; si nesta ainda não encontrar
lanço superior ou igual ao valor determinado
pelo dito abatimento, irá á terceira praça
cm o mesmo intervallo e novo abatimento
(1)10 °/ e, neste caso, será arrematado pelo
maior preço que for offerecido, sem que, em
hypothese alguma, seja permittida a acção
de nullidade, por lesão do qualquer especie,
tudo na fórma do art. 19, c 50 do regula-
mento que baixou com o decreto n. 9885 dó
29 do fevereiro de 1888. E quem no mesmo
quizer lançar, deverá comparecer á praça
deste juizo, que ha do fazer no dia acima des-
ignado, ás portas da Relação.E, para que che-
gue ao conhecimento e noticia de todos, o
presente edital será publicado pela imprensa
e affixado nos togares do costumo, pelo por-
teiro dos auditorios, que deverá lavrar a
compotente certidão para ser junta aos autos.
Dado e passado na Capital Federal dos Estados
Uni los do Bani!, aos 20 de julho do 1890. E
eu, Olegario Pinto Ferreira Morado, escrivão,
o subscrovi.—Josi Joaquim Ferreira da Costa
Draga.

De praça

O Dr. Jozó Joaquim Ferreira da Costa Braga,
juiz substituto dos Fc hos da Fazenda Nacional
da Capital Federal,"etc.

Faz saber a quantos o presente aditai, com
o prazo do nove dias virem que, no dia 8.de
agosto proximo futuro, o porteirà dos audi-
torias trará a publico prog,ão do venda o ar-
rematação e entregara a quem mas dor e
maior lanço offerecer, na execução que a Fa-
zenda Nacional inove contra Julio Ernesto do
Castro Souza, o predio e terreno da rua Car-
doso Junior n. 6, o qual tem de frente qua-
tro lanchas, do lado esquerdo uma porta,
duas janellas e escada com gradil o nos rua-
dos cinco lanchas, portadas de madeira, divi-
dida ou sala do visitas, gabinete, corro.lor,
Ires (partos, sala de jantar, banheiro, des-
pensa e cozinha ; forrado o assoalhado, a sua
emstrucção á do pedra, cal e tijolo ; modo
de fronte 14 metros e de fitados 9 metros ;
'avaliado em 3:0008030. O terreno o cercado
na frente e mede de frente 100 metros e faz
divisa nos fundos caiu a mesma rua Card 0S9
Junior e é avaliado em 2:000$000. Avaliação
tolal do predio O terreno, 5:000$000.

E não havendo arrematante , pelo preço da
aavaliação voltará o immovel  praça com o

intervallo de oito dias e com o abatimento da
10 0/0 ; si nesta ainda não encontrar lanço su-
perior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesnio intervallo e novo abatimento de 100/0
e neste caso será arromatado pelo maior preço
que for offereeido sem que em bypotheso algu-
ma sela permettida acção denullidade por lesão
de qualquer especie, tudo na forma, do art. 19,
cap. 5', do regulamento que baixou com o d '-
ereto n. 9385, do 29 de fevereiro de 1888. E
quem no mesmo quizer lançar deverá compa-
recer á praça deste juip que ha de fazer no dia

acima designado, as portas da Relação. E para
quo chegue ao conhecimento e noticia de todos
o presente edital será publicado pela imprensa
o allixado nos togares do costume, polo per-
toiro dos auditorios, o qual deverá lavrar a
competente certidão para ser junta aos autos:
Dado e passado na Capital Federal dos Es-
tados Unidos do Brazil aos 20 dej u lho de 1890.
E ou, °legado Pinto Ferreira, Morado, escri-
vão interino, o subscrevi. —Josd Joaquim. Fer-
reira da Costa Braga.

loreguezia	 Eng-rilho , N g t o

O Dr. Joaquim de Carvalho Bettamio, ca-
pitão-tenente honorario da armada, cavai-
loiro da ordem do Cruzeiro, com as medalhas
da batalha de Riachuelo e de monto o bra-
vura militar, ate., juiz de paz ein exercicio
do 1° districto da freguezia do Engenho Novo,
etc.

Faz sabor que foi installada hoje a junta do
alistamento militar desta parochia, ficando
composta dos seguintes membros

Presidente, Dr. Joaquim do Carvalho Bet-
tamio ;

Mesarios — O subdelegado Augusto Casar
de Barros e Custodio Josá de Sant' Anna, ser-
vindo de secretario o escrivão de paz Antonio
Gonçalves de Lima Torres.

Capital Federal, 1 de agosto de 1890. E eu,
Antonio Gonçalves do Lima Torres, escrivão
de paz, o escrevi.— Dr. Joaquim de.Carvallto
Bettamio.

Insiteeteria Geral tle 111%ieue

Em virtude do que dispõe o art. 68 do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 169,
de 18 de janeiro de 1800, a Inspectoria Geral
de Hygiene faz publico, polo prazo de oito
dias, que o cidadão Joaquim Edmundo da
Silva, por seus procuradores Carlos Alberto
Ferreira & Com p., lhe dirigiu a seguinte
petição, com documentos que satisfazem as
exigencias do art. 68 do citado regulamento:

o Joaquim Edmundo da Silva, tendo as ha-
bilitações precisas para dirigir pharmacia
sob sua responsabilidade, como prova com os
dons attestados modicos que junta, e dese-
jando estabelecer-se no arraial de Trahyras,
termo da cidado do Carvallo

'
 comarca do Pa-

raopeba , estado do Minas Creraes, onde no-
nImma'pharmacia existe; não a havendo sinão
distante G 1/2 a 7 lagoas do mesmo arraial,
como tombem prova com o certificado do con-
selho da Intendencia, Municipal da cidade do
Carvallo; vem solicitar-vos lhe concedaes
competente licença. O supplicante annexa
lambem o attestado sobre sua conducta.
Sande e -fraternidade. Capital Federal, 1 de
julho de 1891—Por procuração Carlos Alberto
Ferreira emp. Sobre uma ostampilli I. de
duzentos róis.»

E declara que, si nesse prazo neuhum . phar-
maceutieo formado limo communicar, ou a in-
spectoria de Hygiene do estado de Minas Ga-
nias, aresoluçao do estabelecer pharmacia na
citada localidade, concoderá ao pratico a li-
cença requerida.

Inspectoria Geral de Hygiene, 29 de julho
da 1890.— Dr. Pedro Alfonso de Carvalho,
secretario.	 (.

Em virtude do que dispõe o art. 68 do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 169,
do 18 do janeiro do 1890, a Inspectoria. Geral
de Hygiene faz publico, pelo prazo cio oito
dias, que o cidadão Antonio Accacio Martins
da Costa por seus procuradores Carlos Al-
berto Ferreira & Como., lhe dirigiu a se-
guinte petição com documentos que satis-
fazem as exigdocias do art. 68 do citado na-
galamento: .-

4 Antonio Accacio Martins da Costa, tendo
as precisas habilitações para dirigir phar-
macia sob suaresponsabilidade como prova

com os dons at testados medicos, e pretendendo
estabelecer-se na parodiai, do Santissmio
Sacramento do Dionyzio, estado de Minas
Geraes, onde nenhuma pliarmacia ha, e se
torna precisa para satisfazer as exigencias
da população, como prova com o attestado
do conselho da Intenclencia Municipal de
Itabira, que t milhem junta, vem solicitar-
vos a competente licença. — Saude e frater-
nidade. Capital Federal, 19 de abril de
1890.— Por procuração, Alberto Ferreira (.(1
Comp.» Sobro duas estampilhas do duzentos
réis	 las caaedeaurnan.que, si 

nesse prazo nenhum
pharma,ceutico formado lhe communicar, ou
á Inspectoria de Hygiene do estado 4e Minas
Geraes, a resolução de estabelecer pharma-
eia na citada localidade, concederá ao pratico
a licença requerida.

Inspectoria Geral de Hygiene, 29 do' julho
de 1890. — Dr. Pedro Mons° de Carvalho,
secretario.	 X

Em virtude do que dispo o art. 68 do
regulamento que baixou com o decreto ã. -109
do 18 de janeiro do corrente anuo, a Inspe-
ctoria Geral de Ilyg,iene faz publico pelo
prazo do oito dias, que o cidadão Astolpho
Villaça por seus procuradores Pinto Silva &
Comp. lhe dirigiu a seguinte petição, com
documentos que satisfazem ás exigencias do
art. 67 do citado regulamento:

«Astolpho Yillaça, cidadão brazileiro, resi-
dente em Rezende, pretendendo estabelecer-se
com pharmacia em S. José do Barreiro, estado
do S. Paulo, onde ha falta absoluta deste
recurso, urgentemente reclamado pelas ne-
cessidades da respectiva população e acima-
do-se para isso devidamente habilitado como
prova os documentos annexos, vem de accordo
com o que preceitua o regulamento do serviço
sanitario solicitar a competente licença pelo
que pede defferimen to.— E. R. M.—Capital
Federal, 30 de 'junho de 1890.— Como pro-
curadores.—Pinto Silva (.f: Comp.» Sobre uma
estampilha do $200.

E declara, que, si nesse prazo, nenhum
pharmacentico formado lho communicar, ou

Inspectoria de Hygion e do estado de S.'Paulo
a resolução do 'estabelecer pharmacia na ci-
tada localidade, concederá ao pratico adi-
cença requerida.'

Inspectorta Geral de Hygione, 25 do julho
de 1800.— Dr. Pedro Momo de Carvalho,
secretario. -	 (.

Em virtude do qua dispçie o art. 68 do re-
gulamentoquo baixou com o decreto n. 169,
de 18 de janeiro do corrente anuo, a Inspe-
ctoria Geral de Ilyglene faz publico, pelo
prazo do oito dias, que o cidadão Jeronymo
de - Almeida Silvares, por seus procuradores
Carvalho Filho & Comp., .lhe dirigiu á se-
guinte petição, com docamentos que satis-
fazem as exigencias do art. 67 do citado re-
gulamento:

o Jeronymo de Almeida Silvares,- residen te
na vilia do tkirretos, comarca de Jaboticabal,
estado do S. Paulo, com longa pratica do
exercicio de pharmacia, vem de aceordo com
o regulamento vigente, pedir-vos que lho
coucedais licença para se estabelecer com
pharmacia na dita villa de Barretes, comarca
de Jaboticabal, estado de S. Paulo. O suppli-
cante, afim de obter despacho favoravel
sua pretenção, apresenta-vos os documentos
exigidos polo regulamento, pelos quaeS vereis
que se acha no caso do ser attendido. 'Pede
deferimento. Rio de Janeiro, 17 de março de
1899. — Por procuração, Carvalho Filho cf:
Comp. » Sobre uma estampilha de duzentos
reis.

E declara que, si nesse prazo nenhum phar-
maceutico formado lhe communicar, ou á In-
spectoria do Ily1,-,,ieno do estado de S. Paulo,
a • resolução de estabelecer pharmacia na .el-
tada localidade, concodera' ao pratico a' li-
cença requerida.

Inspectoria qberal de Hygiene, 25 de julho'
do 1890. — Dr. Pedro A ffbnso de arrvallty.,
secretario. •

•
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•
123 ditasdo Brazil 	 •• 	

100) ditas idem v/c aio 31 	

	

40) ditas idem 	
109 ditas idem... 	

	

1000 ditas idem 	
41 ditas Franco Brazileiro 	

1000 ditas do Nacional, v/c até 31 	
109 ditas idem, a dinheiro 	

	

20) ditas ideia 	

	

31'J ditas idem 	

	

510 ditas ideia.. 	

	

10) ditas idem 	

	

50 ditas idem 	

	

20) ditas idem 	
50 ditas Estados Unidos do Brazil.

	

1)0 ditas ideia 	

	

350 ditas idem. 	
12 ditas Credito Real do Brazil

109 ditas Comp. Viação Central 	

	

50 ditas idem 	

	

59 ditas ideia 	

	

109 ditas idem 	

	

100 ditas idem 	
233 ditas Minas de S 	  Jeronyrno...

	

116 dit,.s • idem 	

	

400 ditas idem 	

	

700 ditas idem 	

	

108 ditas idem 	
103 ditas Seguros Atalaya 	
3)) ditas Sapacalir 	
50 ditas Jardim Bot.:mico_ 	
5') ditas Sorocabana 	

	

50 ditas ideia 	

	

5') ditas idem 	

	

20) ditas idem 	
503 ditas Sul Paulista para dezem-

bro.*
20 ditas Acido Barrilha 	
33 ditas S. Christovão. 	

570 ditas Leopoldiiaa para 31 	

	

570 ditas idem 	

	

1000 ditas itlem 	

	

51) ditas idem 	

	

1000 ditai idem 	
500 ditas idem para 31 	

	

500 ditas idem . 	

	

500 ditas idem 	

	

500 ditas idem 	
6)0 ditas idem, a dinheiro 	

	

100 ditas idem 	

	

230 ditas idem 	

	

230 ditas idem 	
	500 ditas idem	

	

570 ditas idem 	

	

500 ditas idem 	

	

100 ditas idem 	

	

600 ditas idem 	

	

100 ditas idem 	

	

500 ditas idem 	

	

110 ditas ideia 	

	

1000 ditas idem 	

	

107) ditas idem 	

	

2)3 ditas idem 	

	

45 ditas idem 	

	

103 ditas idem 	

	

520 ditas idem 	

	

500 ditas idem 	

	

50 ditas idem 	

	

600 ditas idem 	

	

200 ditas idem 	

	

100 ditas idem 	

	

100 ditas idem 	

	

200 ditas idsm 	

	

1909 ditas idem 	

	

-113 ditas idem 	

	

230 ditas idem 	

	

3000 ditas . idem 	

	

510 ditas idem 	

	

55 ditas idem 	
4000 ditas idem para o 1 0 dia de trans-

ferencia 	
103 ditas idem, a dinheiro 	

	

33 ditas idem 	

Debentures
20 Dabs. Leopoldina 	

100:Altos Empraza . Obras Publicas 	

COTAÇÕES (;)'FICIA ES

Apolices
Apolices geraes de 1:0003 	

Acçães de bancos e companidas
Banco Credito Publico 	
Dito Sul Americano 	
Dito idem 	
Dito idem 	
DPo idem 	
Di'o idem 	
Dito Hem
Dito idem v/c até 31 	
Dito Agricola	 . 	
Dito idem 	 •

0333)0
018505

282300)
. 1163900

1163000
14,33900

.1133000
40300)

91$500
913500
013590
91:3570
913500
913500

1033700
10330)0
losooa
2333003
523700
523300
523500
533590
533500
333700
333000
333000
333)00
333/00
0$595

85$t))0
1733030
115$000
1153033

15$033
1153000

753300
216$997
305.3)50
80$703
8/3030
803003
803303
8)3000
733)00
733000
79)000
793000
763090
763)00
'763500
763513
763510
76 z51f:1
763503
763509
7d‘`500
76,50')
763509
'761590
753590
763509
763500
7n3;00
763590
75 500
77000
77$) O
:73000
171100
773000
773000
77$000
77300)
773000
773000
773700
773003
77.,.?,a00

783000
77350)
773590

1913000
2553)00

9503070

10W.00
72$000
71$755
70$007
713000
703250
70350/
733)00

1173007
1183030

Imprensa Nacional
AVISOS DA INSPECTORIA DE HYOIENE

Do ordem do Sr. administrador faço pu-
blico que se acham nesta repartição, remet-
t :tios pela Inspoetoria, Geral do Hy,gione, os
avisos infra para serem publicados mediante
'prévio pagamento :

Alfredo Starling.
Antonio Augusto Leitão.
Antonio Bueno do Prado Pinheiro.
Antonio da Costa Lopes Junior.
Euzebio Alvos Sarmento.
Ernesto Henrique Richter.
Francisco Augusto de Aguiar.
Francisco de Assis Rocha.
Francisco Cozzi.
Francisco Xavier do Se,abra Andrade.
telinto Elysio Pires Ferreira.
Hormann Schlobach .4c Costa.
liormelino Antonio da Silveira.
Hilario José Pereira.
Jeronyino de Almeida Silvares.
João Bonifácio do Medeiros Gomos.
Joaquim do Lavor Paes Barroto.
Joaquim Lopes Moreira.
Joaquim do Souza Guimarães.
JOSó Annibal Cataldi.
José Felix do Almeida Coita..
José Ignacio da Gloria.
José Maria Lopes Teixeira.
Loovegildo Maria de Oliveira.
Manoâ Joaquim Barbosa de Andrade.
Manoel Pinto Netto.
Octavio do Carvalho Lobão.
Q . iintino Thomaz do Oliveira.
TutIA Pinto Crespo ( capitão ).
Secção central, 18 do junho do 1890.—A. J.

Cardoso Pereira de Barros, ajudante do admi-
nistrador.

COMMERCIO
Cambio

Rio, 1 de agosto de 1893
O mercado não tevo alteração, mantendo os

bancos a taxa de 23 d. sobre Londres e os erti-
valentes sobra as outras praças.

As tabellas no Banco do •ommercio, S cl.
Americano, Allemão, Londint Bank, Cmintercial,
1 tidustrial, Nacional, Franco-Brazileiro e English
Bank, foram as seguintes
Londres, por 13 	 	 23d., a 90 div.
l'ariz, por franco 	  415 a 411 rs., a 90 d/v.
Ilamburgo,por marco 515 a 512 rs., a 90 d/v.
Rala, por lira 	  419 a 417 rs., a 3 d/v.
Portugal 	 	 235 0/0 , a 3 d/v.
Nova-York, por dal-

lar 	 	 2:“93 e 2$180 á vista.
O movimento do dia foi pequeno, sobre Lon-

draa, do 23 a. 23 1/8 d., bancado ; 2.3 1/16 d. dito
contra caixa filial ; e a 23 1/4 o 23 5/ 15 d., papel
particular.

--

Cuudos publicos

. MOVIMENTO DA BOLSA
Apolices

GO apolices geraos de 1:904 	 	 900:3000
11 ditas idem. 	 	 060300)

Acçães de bancos e companhias
in acçCies do Banco Credito Publico	 1003190

12.10 ditas S ul Americano 	 	 723303
1)3 ditas idem 	 	 718759
150 ditas idem 	 	 71$759
100 ditas ideia 	 	 70$000
401 ditas idem 	 	 703000"

*3 )1 ditas idem 	 	 713030
141) ditas idom 	 • ..	 71$000
200 ditas idem 	 	 713003
100 ditas idem 	 	 718000
573 ditai idem 	 	 713000
10) ditas idem 	 	 70$25)
50) ditas idem v/c até 31 	 	 733)90
5) ditas idem, a dinheiro 	 	 70$507
-5) ditas Agricola 	 	 117$00)
190 ditas idem 	  '' .... ...•	 1175000
15) ditas idem 	 . 	 	 11780)0
HO ditas idem 	 	 1183090
L5) ditas idem 	 	 1(8300)
103 ditas idem 	 	 118:3190
100 ditas idem ... 	 	 1183)00
00 ditas id em •• 	 	 1183)0)
109 ditas idem 	 	 1183005
1Y.) ditas do Auxiliar 	 • 125300

Agosto	 [1800]	 :33b":"

Dito Auxiliar .. 	  1253000
Dito do Brasil 	 2823010
Dito ideia v/c até 31 	 1163)00
Dito idem 	 1183000 
Dito Franco Brazileiro 	 403)00 
Dito Nacional Nie ali 31 	 933009
Dito idem, a dinheiro 	
Dito Estados Unidos do Brazi4	 108$13°°' 9	 000
Dito idem 	 1083500 
Dito Credito Real do Ltrazil 	 2033000 
Comp. Viação Central 	 5571003)0
Dita idem 	
Dita idem 	  '53350).
Dita Minas S. Jeronymo 	

. )0

Dita Atalaya 	
Dita Sapucally.	 	
Dita Jardim Botanico 	 11 78:581 5313 000:".j9°3:03 00
Dita Sorocabana 	
Dita Sul Paulista para dezembro 	 '753300
Dita Acido Barrilba. 	
Dita S	 Christavão 	

216$300
3801000000

Dita Leopoldina para 31 	
Dita idem 	 79300)
Dita idem, a dinheiro 	 7630'30

idem ..Dita ide.. 	 763500763501)
Dita idem 	

 idem para o 10 dia do transfe-
rencia 	

.	
773000

Dito idem, a dinheiro 	
Debentures .

197787131050:10:

Comp. Leo/elidi:ia 	
Dita Obras Publicas 	 2:.5$000

J. J. Fernanães, presidente.— Pompco Pc-.
reira Palha, secretario.

atendas Iineuen

ALFANDEGA

Rendimento do dia 1 de agasto de
1830 	 	 178:1133810

No mesmo penedo de 1889 	 	 160.503A0

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 de agost) de
1890 	 	 25:4713089

No mesmo periodo de 1333 	 	 23:7058862

RECEBEDORIA NO CAES DO PlIAROUIC

Rendimento do dia 1 de ago,to de
1893 	

cAr

Telogramma expedido pela Associação Com-
mercial para Nova York, em 1 de agosto do 1830,
de manhã:

saccas

Existencia total 	  170.00)
Entradas no dia 31 de alho	 6.03)
Idem em Santcs 	 • .	 5
Embarques para os Estados Unidos.... 	 15.000
Idem para a Europa 	 	

1..000000

.
Estado do mercado: firme.

Pre'.• os : sem alteração.

SIenlinent3	 ',uri.)

Ilavre—Vap. fratie. Peou/tu/fie, 1.986 ton.
com . S. Voisin, eq. 35, e. varios goneros,

S. João da Barra — Légar une. Conselheiro,
320 tons.m.Holeodoro Leal, eq. csarios
generos.

Londres—Paq. ing. Riotteahz, com. &cens-
treet, piss.ags. o franc. Francisco Placo ;
os ings. Arthur Atirou, sua mulher o tuna
criada, ErnEsto Nicolini, Antonio Bower o
mais 01 em transito.

Porto Alegre o escalas-!Paq. nac. Desterro,
com. J. M. Ferreira Franco, passags. E.
L. A. Prohmann, Dr. Antonio G iraldo
'roi-eira, Junior, sua mulher, dou s filhos o
um sobrinho, Dr. Feliciano Teixeira M.
Bacellar, major Henrique Alberto Carlos,
Dr. Bento Ribeiro Carneiro Monteiro, sua
Mulher e uma irmã, capitão Pedro Caroline.
Pinto do Almeida, sua mulher e quatro fi-
lhos, João Costa, Francisco Barbosa,
Luiz Carlos Junior, Virginio Amorico dó
Alencar, Manoel Luiz do Araujo o duus so-
brinhos, coronel Sebastião MaAureira, major
Josè Carvalho do Oliveira, Vicente Porto-
novo, José Antonio da Silva Gordo, Simão
Gonçalves„kntonio Lopes Cabral, Gui-
lherme Philippe,. alferes Octavio Ignacio
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Silvei ra, tenente -Francisco Joaquim Dan-
tas, t enfinto Francisco L. (1 ,) Souza Regos
Julio Marieth, s ia mutilo': e qaatro
Pedro Waielerley, Alfredo Jo.sé Bonclier,
Adriano Rie;ro Rosxelo e sua mulher,
Arthur Boiteux, dous cadetes e 193 do
préa.

_Entradas

Liverpool e esc. 23 ds. (3 ds. da Ballia),-paq.
- ing. &rata, cuim. A. J Cooper ; passags,

Luiz L. Lacom e, sua mulher e dous
Dr. Fenelon Alooforado o um filho, Sta l-
lard Azevedo o dons filhos, Sra. E. Cal-
latan, Dr. O. Leão, sua mulher o um filho,
senhora e uma filha do conselheiro Lafity-
ette, José M. F. Granja, Albino de Maga-
lhães e sua familia, D. Georgena, G, Ferraz
e uma familia, D. Lauta da Silva Leal, D.
Joanna Torres, D. Antonia Torres ; ing.
Kentish Moore, lIenry do Morgan Snell,
William \Vhiltan, D. Lucy Greenbank, D.
Mar'y Alice Elliot, George CaseY ; rrtneez
O. Leaás Maid; hespanhol José lie La Ayala,
61 do 3a classe o mais 95 em transito.

Rosario de Santa Fé e esc. 23 ils., (5 ds. de
Monto v idéo)--L paq fia no. Doryogne, comm.
Scipione ; passageiro um em transito.

Santos. 33	 vap. austriaco
1.149 tons., m. C. Katnici, el. 26, c. café
a F. Rau'etner.

Rosario de Santa Fé o ese.,	 'is. de Monte-
'eidSo)-paq. ing. Dessell, conun. Ch. A Ilcot

Santos, 2e lis.- paq. ingl. Dalton, comm.
J. Russell ; passig. uni em transito.

Antneepia por Las Palmas, 29 ds., (20 do
ultimo) - vap. in g. Pltteaix, 450 tons
comm. \V. Phillishirk, ei. 20, c. v. g. a
Walter Ilimo & Comp.

SOCIEDADES ANONYMAS
RAUC.1 Centr4iii

EMUUT( S

CAPITULO I

D ) Da CO,l 	 suo d te: dapct,:fto c do capital

At. 1. 0 Fiel. conslituida, sob a denomi-
. naçtio de Banco Central unia sociedade ban-

e iria, que so regerá pelos presentes estatuto;
e pela lei que resro, as sociedales anonym

Art. 2. 0 A ii t sé lo e o fúria jini tico s.erãs)
para todos os.efreitos legaes nesta capital

Art. 3. 0 O prazo de duraçlo será o do 30
ermos, a c inter ci 'lati sut Dindtção, po-
dendo ser prorogadn por ihliberacão /Ia as-
s'smblé t gorai dos arcionistas. A hll 1 liqui-
dação fera sómentt losar, dando-se alguma,
das hypotheses previstas n legislação em
vigor.

Art. 4. 0 O capital será do 1.000:000$
lo em 5.001 :lesões do 2"-PS cal uma, po-

d nio sar elevado por dilil,eração d a'ssem-
bléo geral d s acoinn is tas .

Art. 5.. A primaira entrada de capital será
do 1	 f. no ucto .1 0 assiseis tura do; 0.3tatuto,:,
o snlal la do 20	 depois de constituido
Manei e as denrais peestaoõii serão feitas
com intorvallos nunca. m enores de 30 dias,
o no mínima (io 1) °E, cada uma, precedendo
aninincios do 15 dias pelo menos de antece,-
denci a em joenaes (Lesta capital.

Art. oe, Deixara do ser consi lesado Accio-
nista o perderá em favor do buxo as presta-
ções anteriormente fe tas aquelio que não

'offectimr no prazo marcado o p agamon to das
chinelas, de que trata o artigo antecedente;
nos Casos, porém, do força maior, devida-
ment justificados, pri lerá a directoria, em vez
do commisso, poceber do a cintai ;ta retarda-
Vario as pre4 • çõos devidas, com os juros do-
tormin Idos oal tu .ena directoria.

Pa sagra pho mico. As acenes (lie caltirem
em commissi, o banco os poilerS reeinettir e o
seu produto sorá levado ao fundo de re-
serva.

Art. 7.° A directoria poili , rá, quando o en-
tender. facultar aos acionistas a conversão
das acções que pcnsuirem, no tod ) ou em
parte, em • tantos de noções ao portador.41,	 •

•
• • • •

Paragrap‘to unica. Os possifidores destas
acçoes, para podiaaen 111, ,.er parte lis asseai-
111é..3 ger les, depositarão no banco os respac-
ti ias titulos, quatro dias pelo menos antes
da reunião.

CAPITULO

Dos fins e operas:ia

Art. 8. 0 Tem por flin o banco desenvolver
as transacções commerci es. todas quantas por
lei são permittidas, e anxiltir os industrias e
artes do paiz, podendo fazer as seguintes opa-
rações:

Emprestar sob penhor de
1. 0 Apolices da divida publica geral e dos

estados, e intendeaci is municipaes;
2. 0 Acçõis de bancos, acçõos o obrigações

de companhias que mereçam credito e tenham
cotação real ;

3. 0 Titulos commerciaos á ordem o prazo
fixo;

4. 0 Cartas de abono, bilhetes da Casa da
Moeda e da Alfandega, metaes o psdeas pre-
ciosas;

5. 0 Productos nacionaes e estrangeiros, e
que não sejam de facil deterioração o que e 3-
tejam depositados ,971 trapiches alfand ?gados,
estabelecimentos publicas e particulares com-
petentemente seguros 'na companhias de con-
fianç cio banco, seu lo a esto trathferidas
respetivos apelices

6. 0 Emprestar sobre hypotheca de bens ur-
banos situados na c gaitai com 59 0/0 de abati-
mento do seu justo valor

7. 0 Dosaontar letras da terra, cambiaes,
tifulos promissorios do governo geral o dos
estados

8. 0 Subscrev '1'. comprar e vender por conta
de terceiros, me limite commissão. ou de conta
propria, titulos do governo geral e dos esta-
dos, intendencias mu fio 	

'
ipaes acções de bati-

cos e companhias, debedtwes, letras hyp
carias e metaes

9. 0 Encarregar-se, IrPrlia ido commissão,
de cobranças e recebimen t o; de juros e divi-
dendos, pagamentos o remes ;

10. Encarregar-se da compra e venda de
predios o terrenos e bom assim de propriedits
dos ruraes ;

11. Incumbir-se lo liquidaçõ-s de heranças
e recebimento de aluga ;

12. Fazer operações de Ca1111.il0 tor conta
propria ou de terceiros, com as devidas se sru-
ranços, podendo mover fundos de uma para
outra 	 da Republica ou do estrangeiro
e conceder cartas de credito com garaa tia
icin 

13. Abrir contas correntes gamarás C)111
os penhores acima tnewionados ;

14. Receber de parti'ulares, estabelecimen-
tos publieos ou empreza; dinheiro em conta
corrente de movimento, tomartlinheiro a pre-
ndo em conta corrents e por letras a prazo

15. Receber em conta corrente qualquer
quantia para formação de peculio ;

16. Redescontar os titulas de sua carteira
e recancionar os que tiver recebido em pe-
nhor, coai rw;posalalidado do banco ou SOM
olha, quando houver conveniencia, de tal
operação;

17. Reeober sob sua guarda, mediante e.sti-
pulada commissão, pedras e metaes preciosos
e quiesTier titulos que lhe foram apresenta-
los para o mesmo fim

18. Abrir credito na Republica ou (Vira
della a terceiro ou conta propria, dando ga-
rantias necessarias indispensaveis ii essas
operações

19. Contractar ou fazer emprastimo ou ou-
tras operasõos pira os governos geral o do;
estudes, municipalidados e bem assina parti-
culares e basti: afições financeiras e indus-
trines :

20. Incumbir-se de estabsdeser empreras
• estabaleciment)s inffivtriaos. por meio do
sociedades anonymes, uma, vez que sons fias
sejam considarados fle utilidade e demonstrem
lucros ronessuos interessado:.

Art. 9. 0 Para que qualquer estabelecimento
ou emprezas industrians obtenham auxilio do
banco, a ifirettoria nomeará uma commissão
de peritos que minuciosamente e por escripto

•
••

• informe qual o seu estado e qual o beneficio
que poderá gim'.

Art. 10. Contract ar co a lutou leacia Mu-
ni mcip xl o calçamento do ruas e praças da 0.1,
pitai, a conservação deludias e logradou-
ro; pablicos o arborisação ci is rins.

Art. 11. Não sara r ita pelo banco troas-
accão algum, na qual entre a tt'Illa indivi-
dual de qualquer ine nbro d directoria, ou
mesmo da firma social do que fotem socios
responsavei s.

Art. 12. Não poderá o banca descontar
suas proprias letras, ou fazer adiantamentos
sobro suas ficções.

Art. ' 13. Não será admittida para qualquer
transacção que seja as firmas que tiverem (ia!-
li lo, ('oito concordata, obtido moratoria, ou
praticado algum acto de má fé para com o
banco.

CAPITULO III

Das assembldas
Art. 14. A assembió geral é a reunião

dos accionistas possuidores de dez, ou na lis
;120 is inscriptas no is• gistro do [afico com
antece, lencia pelo menos de dous mezes.

Art. 15. Serão admittidos a votar os tu-
tor ss pelos Seus pupillos, os mandas por suas
mulheres, os fallidos e interilictos por seus
represent intes legaes, as firmas sociaes por
um do seas se 4os, as sociedades anonymas,
ou corporaço s por um de seus mandatarios,
devendo os documentos comprobatotios sor
apresou todos no banco com quatro dias de
antecedencia da reunião.

A prova do deposito e aviso das a eções será
feito com recibo firmado por um dos directo-
res do banco..

Paragrepho unico. Os accionistas que hou-
verem transferido em canção suas acções fi-
carão com o diraito de representação nas as-
semb!éa.s goraes, e bem assim de recaber 03

dividendos, salvo quando houver acco sdo em
contrario, que deverá ser conununicado
bane-o pelos In teress. achas

Art. 16. Os directores não poderão votar
quando tratur de approvar 03 seus balan-
ços, ou actos administrativos, nem os tiscaes
os seus pareceres.

Art. 17. Assvotvões nas asembléas geraes
serão contadas para tolos os effeitos, na ra-
,i.ão de um voto, por dez'a'çõas até 500, que
terão 50 votos; alé.n desse numero nenhum
mal; se contará.

Paragrldi 1 unico. As votaçõn sirão sym-
bol'esS, 11103110 para as quedõ p 1 550 fos.por
escratinio secreto nas eleições, e por votação
nominal, quando á assen-elé'a assim o remue-
rerem Ires, ou mai: accionistas possuidores
cada um de 100 ou mais noções.

Art. 18. Os accionistas pos 1i lores de me-
nos de dez acções não poderão votar, nem
concorrer pira a formação da assemidéa,
geral, podendo, porém, assistir ás rouniõos,
discutir e propor o que entenderem conve-
niente.

Art. 19. A assembh5a geral julgar-se-ha
constitilida, quando cate.)	 roprusaubtdo no
minium nin	 ilo caWtal siey-cri

Paragrapho uniso. A convocaeão (1,1 as-
sembléia p.s.ral se fará, por ~meios publi-
cados pela 1.nprensa com anteeedencia de 15
dias para a as,em t diSa, geral orslinaria, e com
oito dias ip lo menos, si fôr extraordinoria.

Art. 20. Si no dia o bora aprasada não
comparecerem aC"iOniStAS 0111 11 Inly;r0
ciente, se rirá, nova convocação por annun-
cios, e esta, dellb irará validamente q u
que seja a somma do capital representado.

Paragra pito unjo°. guindo se tratar. po-
rém. da reforma do estutn104, unguento de
captal, ou lividação do banco, se observará
o que dispõe a lei inc rege as soáeilivies ano-
ri ymas

Art. 21. A asseia-11,tól geral ordinaria se
reunirá annualmente no mez da agosto, o
extriordinarias terão logar quando a dire-
ctoria ou o conselho fiscal a convocar, ou a
requerimento lo s -te ou mais acionistas, que
represonte m no minhno a quarta parte do
capital realighdo, o exponh mi os motivos da
requisição.

Art. 22. As ossembléas goraes serão presi-
didas por um accionista acclamado na occasião,

•
•



aquelles que, pela natureza do seus caros, a
decana prestar;

2. 0 Marcar o dividendo semestral e a quota
do fundo de reserva;

3." Estrabeloeer a taxa dos çlinheiros rece-
bidos, os juros doi descontos no 'iraxim dos
prazos, para os descontos e emprestimos;

4." Formar o cadastro das firmas ~mar-
ches, marcar o maximo que sobro a garantia
de cada nine ' tolhas poderá o banco adiantar.

Este cadastro será revisto trhnestralment e
e far-se-hão as alterações julgada; nuas-
sarjas;

5S 0 Apresenta- à, nssemblea dos accionista;
as modidcaçõos e alterações dos estatutos que
entender convenientes;

6. 0 Organizar o regimento interno do
banco;

7. 0 Nomear correspondentes na Republica
ou fiara della, contractando com esses para
operações de cambio o quaesquer outras me-
diante commissão e vencimentos que forem
convencionados;

8.° Fazer extrahir para todos os °Cronos da
lei os balanços mon ;aos o convocar a assem-
blea geral dos accionistas ordinarias e extra-
onlinarias;

0. 0 Determinar as épocas e o (inaniam das
chamadas do capital, guardadas as disposi-
ções do art. 5.°;

10. Resolv..r sobre as acçõ:s que •caldrem
em commisso.

11 . Transigir e renunciar direito quando
exigir en int resees n lo banco, o contrahir
obri,glções que forem necossarins ao des-
envolvimento e prosperidade do IMMO.

Competo ao presidente:
1. 0 Executar o fazer executar os estatutos

o as deliberações da directoria e assembIée
geral, e bem assim tomar conhecimento dia-
rio d is operações do banco;

2. 0 Ors'anizar o relataria das oporaçãos
banco, que devo ser apresentado annu
monto à assembléia geral;

3. 0 Representar o banco em juizo ou fóra
deite, pol.ndo constituir para esse fim man-
da tarjo;

4. 0 Assignar os balanços, assim como com
um dos directores os titulo:, representativos
das acções;

5. 0 Presa lir os reuniões semana.es da dire-
ctoria, rubricar, abrir . encerrar os livros
das netas das assembléas gemes e das reu-
niões da directori m e os annuncios pela im-
prensa

6." .15. 31e:11 1r emes mor contracto; o escri-
¡aturas que tenham sido resolvidas pela dire-
ctoria.

CAPITULO V

Do faalo de reserva e dividealos

Art. 32. O rondo de reserva s e rá oxeln
vamento destila ol6 a reparar as perdas do
pitai social o sere constituido no minium cem
10 o/ 	 lucros liqui los verificados semes-
tralmente.

Art. 33. Dos lucros B ritai los varino ides
pelo balanço semestral, e pr)veniente
transacções effoctuadas e effectivemento cm-
oblides dentro do TeSp ,elivo s ?mostre, e de-
pois do feitas as deduções (Horinha idas e au-
torizadas pelos estatutos, será tirad ia somma
que for fixada para dividendo, a qual nunca
deverá exco ler do 12°/0, levando á conta de
In!ros suspensos o saldo que houver.

Art. 34. Não se fará distribuição de divi-
donde, quando, porventura, se tenho verti-
cada perdas que desfalquem o capital social,
o este não estiver integralmente reconsti-

CAPITULO VI

Do conselho pot:c'
Art. 35. Haverá um conselho fiscal erre-

ctivo, composto de tres membros e de tres
supplentes eleitos annuahnente pela assem-
bléa geral ordinaria, dentre os accienisfas
possuidores do 50 ou mais aeçõess averbadas
no registro do banco. As eleições se farão por
escrutinio secreto, observando-se das disposi-
ções do art. 18.

Paragrapho. unico. O mandato dos fiscaes
poderá ser renovado por eleição. •

Art. 30. Nos casos do r manda ou vaga
por qual ' iner motivo, os membros OlreCti VO-
do conselho fiscal serão snbstituidos pelos sups
latentes.

Art. 37. Ao conselho liso ti incumbo ex-
omita tr os .balanços, conta(, livros o outros
documentos do banco, o ver:ficar o estado rla,
caixa, afim de formular o semi parrecer, que
deverá ser entregue á directoria, para (pio
sej t publicado e animado ao relatorio ma-
nual. -

Art. 38. Compete finalmente ao conselho
fiscal consultar com a directoria sempre que
julgar necess Mo, o convoc tr. a assembléa
geral extraordinaria, uma Vez que inOtiVO;
graves o urgentes o exijam, o a directoria a
isso se excuse.

exrino
Di.posiOcs gemes e li.ansitorias

Ai t. 39. o anuo social fiada em 30 de
junho.

Art. 40. A directoria fica autorizada a de-
liberai sobre a acquisição do predica do banco,

a cfkin.ts.ti.4.lilir. (Nniaapl
 mi	 i'.

ira reunião do banco os
accionistas marcarão os vencimentos fixos dos
directores o mais Ulla porcentagem sobro
os dividendos, respeitadas as disposições do
art. 33.

Art. 42. Os accionistas, reconhecendo o
acceitan lo a responsabilidade fino lhes ,1 a I tri-
bni la pela lei, accoltam o approvam estes
estatutos, e nomeam para o, ea rgo ds directo-
res dnran to os cinco primeiros aniles os fun-
dadores

Directoria
Barão de Senta Margardla.
Commenda lar Alfredo José de Freitas.
Henrique José Gonçalves.

Conselho fiscal
C,omaien lador José Julio Pereira de Mo-

raes.
Commendador M moei C-ardoso da Silva.
Manoel da Costa Franc

Supplentes
Joi e) Alvos de Carvalho.
Commendador Antonio Alces Mal bens.
lienrique Lownles.

Certifico fino foram hontom nreltivados
mesta roia rt tio s° sob n. 911. em virtude do
desp • cho da Junta Commercial, os estatutos
do Barrao Central (1 mais documentos exigidos
pela lei.,

Pagou pelas estampilhas abaixo contatas
50; de sello. na "conformidade do aviso do
Ministerio da Fazenda da 20 do abril de 1885,
e $.?01 do taxa addicianal de 5

Secrotaria da Jnnt t Conunerei d. da Capital
Federal, I de agosto de 1890.- O secreterio,
Coser de Oliveira.

Estiva ao laia o 82110 da Junta Com-
mereial

C3 napan'lla Emirada de Ferra de Marie,'

ESTATUTOS APPROVADOS PELAS ASSEM-
BLEAS GERAES DE 5 DE MAIO E 17 DE
JULHO DE 1890.

TITULO

Do okjeclo,..sèle, dararqo e capitai da
companhia

Art. 1." A socierlaÁle anonyone denominada
Comp milha Estrada do Ferro do Mulo:), tem
por hm o serviço do transportes entre Nitho-
roy o a cidade de Maricá, no estado do Rio tio
Janeiro, seu municipio e os munisipios visi-
uivas, conformo os contractos celebrados o os
que celebrar com o Estado ou pai ticidares.

Paragraph ;mico. A sociedade será rsgbia,
par estes estatutos, o nos casos omissos pelo
decreto n. 104 de 17 do janeiro do 1890, que
reformou a lei n. 3150 de 4 de novembro do

1882r.At. 2." A companhia terá sua sádo na Ca-
pital Federal o durará 56 annOS.

• •
•

• •
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sendo secretarias os accionistas que elle de-
signar dentro os presentes, e forem appro-
v dos pela assembléa geral.

Art. 23. Nas reuniões ordinarias serão
apresentados a exame e deliberação da assem-
bléa os relatarias e contas da administração,
assim como o parecer do conselho fiscal.

Unia voz julgadas as contas, se procederá
a eleição para o conselho fiscal, e a do dire-
ctores, quando noceesaria.

Compete á assembléa, geral:
1. 0 Reformar ou alterar os estatutos;
2. 0 Eleger a directoria o conselho fiscal ;

Augmentar ou reduzir o capital social;
4• 0 Julgar as contas, dar ou negar qui-

tação aos maniata rios
5. 0 Alterar as quotas destinadas ao fundo

do reserva e, finalmente, deliberar sobre
todos os interesses do banco.

Art. 24. A approvação das contas annuaes
e actos administrativos pela assembléa geral
extingue a responsabi lidado da directoria no
periodo das mesmas contas.

-CAPITULO IV

Da wrninistraçao

Art. 25. A administração do banco ficará
a cargo de uma directoria compasta de tres
membros, sendo um presidente o dotas dire-
ctores', os quaes serão eleitos en assemblSa
geral cor limaria por escrutinio secreto o
mnioria, obsoluta do votos.

Si no primeiro oscrutinio não houver maioria
ai soluta, se procederá a segando entre os
nomes mais votados em numero duplo, deci-
dindo a sorte em Caso do empate, e bastando
maioria relativa para a eleição.

Art. 26. O sogro e genro, cunhado, du-
rante o cunhadio, parentes consangninio até
o 2s gruir"), o OS socios da mesma Ima cora-
mordei não poderão exercer conjunetamente
os cargos do director do banco, nem tão i»nco
podem sor eleitos para aquelles cargos os que
pelo Coligo Commercial se acharem impedidos
do negociar.

Art. 26. Recahindo a escolho da assembléa
em pessoas que estej mm nos casos do artigo
antecedente, serão declarados milhos os Votos

qUO lhos forem da los, o proceder-se-ha em
acto continuo a nova eleição. ,,,

Art. 28. Para exercer o•cargo de director
torna-se nocessari o ser accionista e, p ira ga-
rantia de sua gwtão, cada director, antes do
entrar em exercido do cargo, dará em penhor

. 50 acções do mesmo banco, penhor esse que
se fará por termo lavrado no livro do re-
gistro.

Essa canção, ou penhor, durará até seis
mexes depois do terem findado as respectivas
funções.

Art. 29. Si a nusencia não justificada de
um director exceder o prazo de dons mezes,
comprehender-sr-ha que resignou o cargo.

§ 1. 0 Para preencher o logar do qualquer
director que fenecer, resignar ou tiver impe-
dimento maior de dotas 'nozes será chamado
pelos outros directores um dos membros do
conselho fiscil, e, no, recusa deste, um dos
ecelonist is que reuna as condições de elegi-
bilidade.

Não havendo, porém, accór lo entre os dons
directores quanto á escolha do accionista
para preenchimento (1,1 vaga do director, o
conselho fiscal o a directoria reunidos deci-
dirão desta escolha por maioria, lavrando-se
disto uma reta.

§ 2. As ()moções deste jurará) só ueot e
até a primeira reunião ordinaria dos acio-
nista, em que s3 proce lerá á eleição defini-
tiva mio substitnto, que só servirá pelo tempo
que What.' ao substituiria.

Art. 30. Os 11nOCIOS do moro expediente
poderão ser resolvidos por um só director; os
de importancia, porém, só o podem ser p da
directoria, o os delibernries tomadas serão
lançadas em actas lavradas em um livro do-

' stinado a esse fim, sendo sempre assignados
pelos membros da directoria.

Art. 31. Compete à direct. 	 :

1. 0 Nomeai' e demiltir todos ssos empre-
ga les, m ti car-lhes o • domados gratifica-
ções, o lxm assim estipular fianças para

•
•
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Art. 3. 0 O armo social decorrerá de I de `' de agosto, a qual tem por fim, approvar
contas da directoria.	 .

Art. 14. .A assembléa geral se reunirá ex-
traordinariamente quando a directoria ou a
commissão fiscal julgar conveniente, ou
quando for exigido por accionistas,que re-
presentem um quinto do capital social.

Art. 15. Sempre que se tratar da reforma
destes estatutos, liquidação ou dissolução da
companhia, a assembléa geral só poderá ficar
constituida com accionistas que representem
dous terços do capital social.

Art. 16. Nas reuniões da a3sembléa geral
quer ordinarias, quer extraordioarias, não se
poderá tratar do assumplo alheio ao da con-
vocação.

Art. 17. A convocação da assembléa geral
ordinaria ou extraordinaria será feita por an-
nuncios publicados repetidamente nos jornaes
do maior circulaçãci com antecedem:ia, cie
quinze dias e com declaração do fim da re-
união.

Art. 18. Não comparecendo numero leal
de acionistas, a direeloria, fará immediata-
mente nova convocação para dald a oito dias,
e si ainda não puder a assemblèa ficar consti-
tuida fará terceira convocação, declarando
-Lambem, nos nnnuncios, que ella deliberará
com qualquer numero.

Art. 19. Nas attribuições da assembléa
geral se comprehende o direito de:

I. Reformar os estatutos.
Au eenentar o capital scial.
Julgar as contas annuaes, dar ou negar

quitação aos mandatarios.
IV. Eleger directores e marcar-lhes o3 ven-

cimentos.
V. Eleger o conselho fiseal.
VI. Alterar as quotas destinadas ao fundo

do reserva •
VII. Deliberar sobre a prorogação do prazo

da duração, dissolução o liqui loção da com-
panhia de conformi lede com a legislação vi-
gente.

VIII. E finalmente tomar conhecimento e
resolver sobre todos os interesses da com-
panhia:

Art. 20.A approvação pela assembléa, ge-
ral das contas annuaes e actos administra-
tivos extingue completamente a responsabi-
lidade, dos mandatarios, era relação ao pe-
riodo das mesmas contas, salvo as hypo-
theses previstas pelo decreto de 17 do Ja-
neiro de ISCO.

julho a 30 de junho-do a uno seguinte.
Art. 4• n O copital d 1, companhia ó do

740:000$, divididos em acçOes do valor do
200$ cada urna e poderá ser elevado a
1.030:003$000.

Paragrapho unico. Este capital é formado:
1. Por 1.450 acções integralisadas do 200$

cada urna.
Il Por 2.250 acções do valor nominal de

200$ cada uma que foram emittidas para con-
strucção dos prolon gamentos do estação do

-Entroncamento a Nitheroy o da de Ita peba a
Maricá com garantia do juros de O 0/o, colos
forme o decreto do governo do éstado do Rio
do Janeiro de 24 de março de 1893.

Art. 5.0 As acçõss até o seu integral paga-
mento são nominativas e transferiveis por
termo lançado no livro da companhia, assi-
gnadas por um dos directores, pelo cedente o
cessionario ou seus procuradores.

5 1.0 Serão convertidas em titulas ao por-
tador, como preceitua o decreto n. 164 de 17
de Janeiro de 1890, as acçÕes integralisadas,
logo que isto seja reclamado por um numero
de accionistas que represente um torço do
capital integralisado.

§ 2.° Posto em pratica o que preceitua o
paragrapho anterior, será facultada a todos
os accionistas a conversão de suas anões em
ti,tulos'ao portador.

§ 3.° 'Os possuidores do acções ao portador
poderão tornar os seus Untos nominativos
registrando-os nos livros da companhia.

TITULO III	 •

ha adnainistrmao do companidid

Art. 21. A companhia será administrada
por tres directores eleitos em assembléa ge-
ral por eserutinio secreto e maioria de votes.

Paragraplio unieo. Os dirnetores eleitos de-
signarão, entre si, o presidente, o secretario
e o thesoureiro.

Art. 22. Antes de entrar em exercicio, e
dentro do prazo maximo de 3d dias depois de
sua eleição, o director garantirá sua gestão
com a caução de 50 ficções da companhia que
deverá possuir livro o desembaraçado do
quolquer onus.

§ 1. 0 Esta' caução Subsistirá emquanto du-
rar sua fui ministração e responsabilidade.

,§ 2.° Considerar-se-ha vago o lagar do di-
rector que não effectuar a caução dentro do
prazo fixado.

Art. 23. Durará cinco anuas o mandato
confiado aos directores e é, permittida, a sua
reeleição.

Art. 24. Entende-se que resigna o cargo o
director que deixar de exercel-o durante 30
dias consecutivos, sem justa causa, ou du-
rante tres mezes embora por motivo plausivel.

Art. 25.. O director temporariament e impe-
dido será substituido por um acecionista no-
meado pelos directores em exercido.

§ 1.0 Vagando um lagar de director, a vaza
será do mesmo modo preenchida até a pri-
meira reunião• da assembléa que a proverá
definitivamente.

§ 2.° Vagando mais de um, a assemblèa
será, immediatamente convocada para eleger
novos directore.

§ 3• 0 Os novos eleitos servirão pelo tempo

§ 4.° Os substitutos nomeados são, em todos
Os casos, obrigados aos mesmos oatis que Os
substituidos.

Art. 23. A directoria reunir-se-ha ordina-
riamente uma vez por mez, o extraord:naria-
mente quando o exijam os negoeios da com-
panhia.

5 1. 0 Qualquer dos directores p3.1e requi-
sitar a convocação de Sessões extraordinarias.

§ 2. 0 Para haver sessão bastará a presença
de dons directores.

§ 3• 0 As deliberaç3es serão tomadas por
maioria de votos.

§ 4. 0 As actos das sessões serão lavradas
em livro especial o assignadas pelos directores
presentes.

Art. 27. Os cargos de director serão exer-
cidos gratuitamente até que se verifique que
a renda liquida annual é superior a 3 0/0  do
capital empregado.

Paragrapho unico. Log .() que se verifique a
renda do que trata o presente "capitulo, a as-
sembléa geral, em sua primeira sessão orai-
siaria, fixara os honorarlos que devem per-
ceber os membros da directoria.

Art. 28. A' directoria compete:
I. Dirigir e fiscalizar conectiva e indivi-

dualmente os interesses da companhia exer-
cendo todas as attribuições inherentes ao
mandato, especificadas ou não nestes esta-
tutos.

Effectuar a compra ou desapropriação
dos proprios o terrenos necessorios á con-
strucção dos prolongamentos ou nomes do
arcordo com os contractos feitos ou por
fazer.

III. Nomear e demittir livremente os enge-
nheiros, advogado e mais empregados da
com eanhia, marcando-lhes os respectivos lio-
norarios e gratificações.

IV. Celebrar os contractos para a construo-
çõe do obras ou quaesauer outros.

V. Fazer as chamadas de capital.
VI. Fixar semestralmente os dividen-

dos de accordo com as disposições destes esta-
tutos.

VII. Declarar em commisso as ficções cuim
possuidores não tiverem satisfeito as entradas
dentro do prazo.

VIII. Convocfr ascommissão fiscal 'Pra
na fórma do art. 31 resolver qualquer flu-
vida quando entender conveniente.

IX. Logo que estejam realizados 10 0/0 do
capital das acções que serão emittidas para

construeção dos prolongamentos, emittir
do modo que entender mais conveniente ao-4
intéresse -; da companhia, ouvindo a commissão
fiscal, titulas do prelação ((iebenture
portador, a juro fixo, garantidos pelos
bens possuidos o aquelles que a companhia
vier a possuir, amortizareis por sorteio ou
compra.

X. Effectuar todas as operações de credito
que lhe parecerem convenientes aos interesses
da companhia. .

XI. Determinar a applicação do fundo fln
reserva e o estabelecimento bancado onde
se derem depositar os fundos da com-
panhia.

XII. Requerer aos poderes loa -Micos as
medidas que julgar convenientes, demandar e
ser demandada, exercer livre e geral adminis-
tração compoderes em causa propria.

Art. 29. Os directores sob sua responsabi-
lidade collectiva distribuirão entre si as
attribuições que lhes são conferidas por-estes
esta t ft tos .

TiTuLo IV
Ida commissao fiscal

Art. 30. haverá uma em-missão fiscal,
composta de tres membros o tres supplentes
eleitos annualmente pela assembléa . geral
ordinaria.

A votação versará sobre seis nomes ; serão
fiscaes os máis votados o supplentes Os lime-
diatos em votos.

Para gra pho unieo . Na falta ou impedi-
mento dos fiscaes serão chamodos os supplen-
tes e na falta dgstes proceder-se-ha na férma
da lei.

Art. 31. A' eommiss.ão fiscal compete com-
parecer, como arbitro, ás reuniões da dire-

TITULO II
hos accionistas e asse mbldas geram

Art. 6. 0 Os accionistas serão responsareis
pelas acções que subscreverem, e aquelles
que não effoctuarom o pagamento nos prazos
fixados pela directoria e o realisarem dentro
de GO dias subsequentes, incorrerão na multa
de 5 °,/o sobre a prestação retardadx.

§ 1. 0 Os que excederem este prazo perderão
em beneficio da companhia o capital que ti-
verem pago e as suas aeções serão declaradas
em commisso, salvo caso de fona maior devi-
damente justificado perante a directoria.

5 2. 0 A companhia poderá remates as no-
ções que calfireni em commisso,e o seu producto
será levado áo fundo de reserva.

Art. 7. 0 Os possuidores de acções ao por-
tador, para poderem fazer parte das assem-
bléas gesses, depositarão no escriptorio da
companhia os respectivos titulos oito dias,
pelo menos, entes da reunião.

Paragrapho unieo. Os titulas ao port,.dor
serão devolvidos a seus possuidores depois do
encerrada a assembléa.

Art. 8. 0 São accionistas todos aquelles que
possuirem acções, mas só terão direito ao
voto os que poSsuirem pelo menos duas ac-
003.

Art. 9. 0 Cada grupo de duas acções repre-
senta um voto, mas nenhum accionista poderá
ter por si só mais do quarenta votos qualqu'er
que seja o numero de acções que possuir.

Paragrapho unico. Os accionistas que tive-
rem menos de duas noções não terão voto mas
poderão assistir ás reuniões e discutir.

Art. 10. Os accionistas menores ou inter-
dictos serão representado por seus paes, tu-
tores ou curadores, as mulheres por seus
maridos, as firmas sociaes por um dos SOeiO3
ou representantes, ass heranças indivisas por
seus invoutariantes e em geral as corporações
ou pessoas juridicas por seus administradores
ou prepostos.

Art. 11. Os accionistas podem-se fazer re-
presentar nas assembléas geraes por sons pró-
curadores comtanto que sejam .accionistas.

§ 10 Os directores fiscaes não podem ser
procuradores.

§ 2° Os procuradores podem representar
mais de um accionista, mas não podem ter
mais do quarenta votos.

Art. 12. A assembléa geral é reunião de
todos os accionistas e se considerará consti-
tuas desde que a ella concorrerem accionis-
tas que representem um quarto do capital
social.	 -

Art. 13. Haverá ailnualmente uma assem-
bléa geral ordinaria que terá togar no mez que faltar aos substituidos. Era

•
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Os accionistas acceitamr o roconhecem

respousabilidado que lhos cabe por lei o bem
assim Receitam e approvam estes estatutos.
:Rio do Janeiro, 1 de agosto de 1893.—Os

directores: Barão de Iaohan, residente em
Maricá. — Vigario Sebastíae de Azevedo e
Araujo Gama, residente em Maricá.— João
Francisco Fróes da Crus, residente em Ni-
theroy.

• Certifico que foram hontem archivados nesta
repartição sob numero nove centos e dez, em
vistudo do despacho da Junta Commercial, os
estatutos da Companhia Estrada de Ferro do
Maricá e mais documentos exigidos pela lei.
Pagou pelas estampilhas abaixo coitados
5$ de solto na conformidade do aviso do Mi-
nisterio da Fazenda de 20 de abril do 1885 e
200 reis de taxa addicional do 5 04,

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 1 de agosto de 1303.— O secretario,
Casar dc

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 888—Afamaria' descriptivo acompanhando

ton p3dido de privilegio durante 15 araras,
na Republica dos Estados Unidos do Brasil,
para a nova applicação da madeira da ar-
vore denominada—Buranhem gnacha —d fa-
bricação de moveis curvados. Invenção de
Antonio Luiz da Silva, residente nesta Capi-
tal Federal
Os moveis tão conhecidos pelo nome Co

g Austriacos», eque são empregados em toda
parto em cadeiras, cabides, camas e outros
muitos objectas, são fabricados com uma ma-
deira que se acha na Europa.

O abaixo assignado, depois de longas pes-
quisas e custosas experiencias sobre madeiras
do nossas mattas, chegou ao conhecimento
que a arvoro conhecida por Buranhem mocha
presta-se admiravelmente ao fim do supprir
a madeira usada na Europa piara os moveis
curvados.

Esta arvore brazileira acha-se em grande
quantidade no paiz e permittirà dotar a na-
ção da uma nova industrio, que certamente
terá um futuro lisougeiro, em vista dos nu-
merosos objectos que poderão ser fabri-
cados.

Sendo o abaixo assignado o primeiro que
descobriu a applieação da madeira da arvore
acima mencionada á fabricação dos moveis
ditos austriacos, tem elle direito a um privi-
legio na fôrma do n. 2 do A 1° do art. I n da
lei 2129 de 14 do outubro de 1882.

Em resumo, o abaixo assignacto reivindica
como pontos e caracteres de sua invenção:

1.° A applicação nova da madeira da ar-
voro denominai' Buranhem macho para a
fabricação de moveis curvados ditos •aus-
triacos•;
• 2.° Na fabricação dos moveis, pela applica-
ção nova acima deseripta, o emprego dos
machinismos conhecidos ou outros para chegar
ao produeto ou resultado industrial

3.° Na nova applicação acima descripta,
fabricação não só de moveis curvados mas
ainda de quesquer outros objectos seme-
lhantes.

Rio de Janeiro, 4 de julho do 1890.—Como
procurado, Jules Gdraud.

N. 889 Memorial descriptivo, acompa-
nhando o pedido de privilegio, durante 15
annos, na Republica dos Estados Unidos do
Brasil, para ata novo system de caixas
metallicas, para deposito de agua, denomi-
nados — Caixas Federadas —. Invenção de.
Antonio dos Santos ('arvalho, residente nata
Capital Federal
O objecto do minha invenção é um novo

system do caixa para deposito, muito sin-
gela e economica, desmontavel e de trans-
porte muito facil para o int&ior, suppri-
mindo ao mesmo tempo toda a obra de crava-
ção o a pintura interna, sompre nociva á
sande.

Faço a minha caixa-deposito com unia chapa
inteiriça, á qual dou a Nana do secção re-
etangalar na di trapezio, com os eAnins in-
feriores rodondaz, como o representa ai fis.
I, 2 e 3 do desenho annoxo.

Esta chipa é de ferro galvanizado ou do
qualquer metal conveniente A.
. Na pulo superior colloci-so uma cinta de
ferro chato 11, com as extremidades b arro-
donda,das e atarraxadas, p ira receber tuna
porca 6'.

Na parto inferior existo tombem um gram-
po C, fixado em c ida lado interno ou externo
com o topo redondo o atar:achado para, o
mesmo ti.n. Alui é colloea la de cada lado da
chapa virada uma outra chapa D, rifo rocha o
deposito e que é construi Ia do iro l) i
mente novo.

Esta chapa é de ferro fundido, do 12 até
25.1.° do grossura, com guarnição dilata de
nervuras d, formando o encaixo coto re3)bo o
corpo do doposito com o qual faz j imola bom
vedada, por meio do porcas, aportou lo sobra
um fio do borracha e collocade dentro do en-
caixe da chopa.

Comprehende-se logo que o deposito, assim
construido, é de muita vantagem para tudo
barateza, de preço e facilidade 3das oxpe
pois, para o interior, mandam-se desm tu :h t•
dos e collocados uns dentro do outros, or.
capando assim pouco legar, e, urna vez che-
gados ao seu destino, armam-se sem a menor
difficuldade.

Naturalmente tudo é galvanisado on esta-
nhado, podendo-se fazer de todos os tamanhos
o foitios, dotando-os com volvidas ou tornei-
ras, à vontade dos compradores, segundo as
diversas applicações ; assim como fechados
ou abertos na parte superior.

Em resumo, reivindico como pontos e c ira-
deres constitutivos da invenção

1. 0 Uma caixa para depositos di
especialmente agua, formada com um) chapa
inteiriça o sem nenhuma cravação, totalmente
galvanizada o com lobo moveis

2. 0 Em uma caixa-deposito, como acima (5
indicada, a collocação do cinta com os topos
redondos o atarrachados na parte superior,
servindo de raforço caix t, e, na parto in-
ferior, de quatro grampos com os topos lam-
bem atarraxado;, para receber os lados mo-
veis que se prendem por meio do porcos

3. 0 Em urna oiça, Conto acima in
os lados moveis feitos de ferra fundido ou
outro metal, galvanisado ou estanhado, do-
tada de encaixo para fazer junta bem vedada
com o corpo da caixa pelo intermediario de
um fio do borracha callocado dentro do en-
caixo e apertado com as por.as supei iores o
inferiores

4. 0 Em uma caixa para deposito do liquido,
podendo ser desmanchada e facilmente trans-
portada; sendo a caixa sem pintura alguma,
o rpm é nocivo a saude;

5.° Uma caixa, como acima descripta, do
qualquer dimensão, metal o fôrma, para os
tinS es:iecificados no presente memorial.

Rio do Janeiro, 5 de julho do 1800.— Como
pronrador, Jar.s Gdratal.

N. 890— Hemorial descriptivo acompurthatula
ant pedido de privilegio dtirante ff: anuo.%
na Republica dos Estados Unidos do Brasil,
Apparelhos aperfeiçoados para tratar mine-
reos ou compostos metallicos. Invenção de
Seephen Alleg, morad.or em Patim:lie, Es
coecri e.s a	

-

presente invenção a apparelhos

, earR .

destinados a tratar minereos ou compostos
meta llieos por produtos chimicos, especial-
mente nos casos em que as substancias chi-
micas empregadas são de natureza a deterio-
rar os apparelhos, si forem constituidos da
matarias °Minarias, como, por exemplo, no
processo de tratamento pelo cliloro, atira de
extralár os metaes preciosos do seus minereos;
e o objecto da invenção é prevenir ou pelo
menos reduzir a seu minimuot a acção corre.
siva, prineipilmente nos apparelhos em que
os • minoroos ou compostos são misturados oft
agitados com substancias' chimicas, estos ap-
parelhos em que as soluçõos obtidas se sepa-
ram dos residitos não assolvislos, Minha in-

áabbado 2

etoria para resolve quaosquer duvidas que
se suscitarem o não possam ser resolvidas'
pela, maioria dos directores.

Paragrapho unico. A sua intervenção neste
caso, porém, só terá lagar quando exigida
por um dos directores.

Art. 32. Os fiscaes serão eleitos dentre os
accionistas o servem durante o armo imme-
diato ao da eleição. Suas funcções serão
gratuitas.

Incumbo á commissão fiscal
I. Zelar pela fiel observancia destes esta-

tutos e resoluções da assembléa geral.
II. Emittir seu parecer sobre os assumptos

em que for ouvida pela directoria.
III. Examinar, na form,o, da lei, os livros,

contas e balanço da companhia, afim de dar o
*seu parecer.

IV. Solicitar do presidente da companhia a
rennião da assembléa geral ou da directoria,
sempre que entender conveniente aos inter-
esses soemos.

Trrt:Lo V

• Do fundo de reserva e dos dividendos

Art. 33. O fundo do i-eserva é destinado
exclusivamente a reparar as perdas qu 3 pos-
sam verificar-se no capital da companhia e
será constituido com 2 0/0 dos lucros liquidos
verificados semestralmente.

Parao,Taplio unico. A porcentagem do fundo
de reserva poderá ser augmentada desde que
os dividendos distribuidos sejam de 10 0/0 o
até 'que elle se eleve 'a um terço do capital.
• Art. 34. Fará tombem parto do fundo do
reserva :

1. O capital das acçÕes que houverem ca-
bido em commisso.

.11. Os juros dos titulos que constituirem:o
mesmo fundo.

III. Os dividendos não reclamados no fim
de cinco olmos.

IV. O capital o juros das debentures que
prescreverem em favor da companhia.

iArt. 35. Si, depois do attingir o maximo
fixado no art. 33; for desfalcado o fundo de
reserva, será de novo retida a porcentagem
de 2 0/0 até que eito se reconstitua.

Art. 36. Haverá um fundw especial desti-
nado á substituição do ntaterial lixo e rodante
que será constituido com 1 0/0 dos lucros
liquidos verificados todos os semestres.

A 1.0 A constituição deste fundo precederá
a do fundo de reserva sempro que haja de sor
substituido o material.

A 2. 0 Desde que o fundo especial se eleve a
mais de 50:000$ deixará de ser accumulado,
sendo a quota do 1 0/0 a ello destinada au-
pintada á do fundo de reserva.

Art. 37. Dos lucros liquidos verificados
todos os semestres, e depois de feitas as de-
duçÕes determinadas posteis estatutos, se-
tirará a somma destinada para devidendo
nos accionistas, que não excederá a 10 0/0 ao
anno emquanto não estiver completo o fundo
do reserva.

Paragrapho unico. O excesso que houver
em cada semestre será levado á conta de
lucros suspensos, afim de ()ocorrer a falta que
se venha dar no semestre seguinte para
completar a quota fixada para dividendo
havendo ainda excesso será destinado ao
fundo do reserva.

Art. 38. Não se fará distribuição de di-
videndos quando se verifique perdas que
desfalquem o capital social o até que este
tenha sido integralmente restaurado.

Dispcs'çies transUorias
1.a

A actual directoria composta dos Srs. Barão
de Inohan, coronel João Francisco Fróes da
Cruz e vigario Sebastião de Azevedo e Araujo
Cama, continuará no exercia:o de seu man-
dato até a sessão ordinaria de assembler',
geral dos accionIstas do agosto do 1893, su-
jeita desde j as trescripções destes esta-
tutos.

2."	 • -
Na - referido, seseto ordi Iara de 1890 se

praccd)rá á eloiçã ) do nova directoria.

•
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por baixo do	 .
Levanta-se então a valvula II e a carga

contida no funil passa rapidamente no reco-
piente A.

O tanque T, que se constrôa preferivet-
meu te de chapas de ferro forradas interior-
mente de • borracha COMOCOO O recipiente A; é

vir. to os apparelhos ou rect;nen te; (que sao de dotado de uma bulia de borracha flexivel V,
ferra, aço ou outra mataria convenientr) in- tendo unia guarnição W que se abaixa com a
teriormente, e, em 'cor Los casos, I, inibem ex- lampa quando o recipierte A se acha cai
totiormente, de uma camada do tioreacha rotação

'
 e quo, quando , o recipiente aclia-se

valeanisada. ponto de ser dose rrregado, levanta-se,
Quando o recipiente è da metal, prearo ap- como irostra o desenho, de modo a deixar o

venção comprehende mais nparreiçoamentos a,collocar em cima sua abei Lura ou bocca B,
era detalhes de consta Ueça0.

Nos desenhos annexes, a lig. 1 è uma soe-. -
ção ver tical de um apparelho conStraido se-
gurai() minha in vou :Fra, r. a fig. 2 unia SerÇãO
vertical, em escala reduzida uina moditi-
em,•ão d ri tuna parte l appare1ho.

Para pôr minha invenção cai 	 re-

plicar a, borracha em uma condmao plastaci,
submettendo-a á acção do calor depois de
colloceda sobre o metal.

O recipiente de mistura on agitação A ó d3
Nana eylin bica n i moliticaçãa representada
pelos desenhos; pôde-se, porém, lhe dar qual-
quer outra fôrma conveniente.

Acha-se dotado do uma ab.irtura 8, em unia
extremid , a1P , . para introdução e d "scarga da
materia, sondo inclinada oa curva a parto C,
proxima da abertura, afim do facilitar a des-
carga.

O recipiente A é representado na posição
de descarga. Acha-se montado sobre manliões
D, cuja cisa é th preferencia a an-olos rectos
Com eixo do recipiente, como se r.,nresenta,
polenlo igualmente ser inclinada cai respeita
a esto.	 •

Os munliões D assara an em maneies E,
e em ir» da: manha acha-ao fixa la uma
roda de parafuso sem fim. F, que é mavida
por um parafuso existente, sobre um eixo G,
tendo puleis fixa e volante II, rara . r. caber
uma correia motora.

Esta engrenagem servo para • mover a
vazna A ,arlin de misturar, agitar e remecher
a nr teria. que ella cantem. Oi dons mu-
nhas 1) sãa ôeos, e por mu deites injecta-si
vapor de agaa por m lo de um tubo J, afim
de expallir o ar fora da vazilh e produzir
um remo parcial nesta pela condensação snb-
segando do vapor. Acha-se ligado no outro
aminhão rim I) uni tubo K, por meio do uma
caixa dc juata (stuffliw-box), para introdunio
do ragu ou outro liquido ou solução, ou de
chloro ou outro gaz.

A alier:mer • de extremidade B do reci-
piente A fecha-,e por tuna port 4 Ou valva
Interna 1, que se, acha lixula 0111 Uma haStea
nuadrada M, cuja outra extremidade, em
fôrma de pararas°, asa atrava do uma
oh,' N, a qual feeli,i a abertura na outra
extremidade do r..cipiente, pela. qual tom
sido introduzida a valvula L. A extremidade
em fôrma do parafuso da peça ti trab ilha
em 111fil farca alarrechada 1', mantida em
posição por uma pequena placa annular
fixada na chapa, N. e que é exte,r;ormente
fôrmc quadrada part rEc.eber nina chave que
servo para lho dar volta, de modo a mover
para (teatro ou para,' fôra a basica da vai-
vala M.

A mesma acha-se parcialmente envolvida
em uni tubo Q, fixado no interior do reci-
piente, e entre a extmnidado deste tubo Q o
a vil tvola L existe uma, mola R dostinadit
contrario' a pro.4s'o • que tende a abrir a
valvtda para dentro depoi4 do estabeleci-
mento de um vacuo parcial no recipiente.
Esta mola R. consiste ora urna série de aunais

'de borracha de secção quadrada separadas
por pequenos armeis ou flanges rio vulcanite
ou outra su t istancia dura oriveniente.

'0 recipiente .A forra-se inteiram trnte de
borracha na superíicie intern 1, se,n lo a bor-
racha indicada no desenho por uma grossa
linha preta. A valvula L e o tubo 

'
Q acham-se

p;nalm nato revesti .los da me :ma 'substaricia e
o forro superior estende-se dentei) dos mue
nhões ôcos D.

• Afim que o recipiente A possa ser carregado
O esvasiado, o nazis rapidamente posAved, dis-
ponho acima dello, um funil S P em baixo della
um tanque T. O funil S é dotado de uma val-
vida li na sut ab?rtura inLrior. Enche-se
da materia por .ciina emquanto ama carga
previa.acha-se sabmettida. a operação no re-

menor espaço po,sivel para, escapamento do
gaz,' enquanto despeja-,-_e a materia.

A guarnição \V e a tampa V se • movem o
se =tateou] em posição elevada por meio do
uma alavanca X, que é regulada por meio de
uma haste ï e do parafuso da roda de mão Z.

O tanque 1' á disposto de maneira a servir
de filtro para separar a solução formadt no
recipiente A dos residuos não dissolvidos, e
para este fon acha-se dotado de um dia-
phragina ou falso fundo perfura i° Ti, sobre
que estabeleee-se uma, caurid i til tradoea T2,
constituida por substancia conveniente, e •de
run tubo Te, destinado a conduzir a solução
que tem pas .eido atravoi da mesma cana ala.

Ein log,ar de separar a solução por meio do
Uttl apparen10 tia rador estaciona :ia, como se
acalra de• descrever, pôde ser empregado uru
app +relho de • separação centrifugo, de que o
cesto e a caixa sio revestidos com borracha
vulcanisad ' i. O casco metallico de cesto per-
fura-se antes de 'sa appliear a borracha plas-
tica, e dopais de prep irado o forro pratica-se
na borracha aberturas correspondentes ás
aberturas da parede metalli?a,, porôln com o
cuidado de não Pôr a descoberto parte alguma
do metal.

Em resumo, reivindico como pontos e ca-
racteres constitutivos da minha in venção:

1.° A combinação aperfeiçoada de appa-
relhos para tratar minereos ou compostos
metallicos por meio de agentes chimicos, cone
struidos e dispostos substancialmente como
foi desci •ipto acima e representam os desa-
nhos anue xos;

2.° Um lecipiente de mistura oa agitação
para tratar minereos ou compostos metallices
por meio de agentes chimicos, construido de
fôrma cylindrica ou outra semelhante, dotado
de mna abertura. em uma extremtdade e
tendo as partes ta oximas desta abertura in-
clinadas, sendo o mesmo recip'ente disposto
de modo a revolver ao redor de um eixo o.;
angulo3 rectos com o eixo do recipiente ou
inclinado em relação ao mesmo.eixo, substan-
cialmente como foi descripto acima ;
• 3.° A 'construção do recipientes destinados

a sarem usados para o tratamento de mine-
roas ou cornpa : tos metallieos por meio de
agentes chinco, s 1410 de ferro, aço ou
outra meteria coavenionta e revestido; ou
forrados de horraeha, suStanci lmente como
foi deseripto acima e representam os desenhos
annexes para o rim especificado.

Rio do Janeiro, 2 de julho de 1800.— Como
procurador, foles Gérawl.

MARCAS REGISTRADAS
N. 1":- .8 •	 .

Os abaixo assignadus, por seu procurador,
apresentam a marca acima coitada, da qual
fazem uso para 1,ttreiro nas garrafas de V-dts
cog,nacs, o que consta do seguinte: uma face
da moeda ingleza libra esterlina com o re-
tracto da rainha Vietoria e abaixo os dizeres
Fine Cliampigne—Princeof \Vales—de Bonr-
ranfrères Comp.—Botaleaux, o na,capsula
da garrafa o verso da libra esterlina.

E ' cuja marca seus constituintes tecia de
fazer uso ao seu cominarei°. . . 	 .	 . . •

Está coitada uma estampilha de 200 reis.
Rio de Janeiro, 1 de julho (lei 800.— Por

proeuração d . ? Bon,rranfrères	 Comp,
A. Ferreira COMp	 •

Apresentada na Secretaria da Junta Com-

Unidos do Brazil, ás 11 horas da manhã de I
dejullar de le90.— Cesa • de Oliveira.

Registrada sob n. 178, em virtule do des-
pacho da Junta Commorcial cia Sessão do•
hoje.

Pagou no I° exemplar 6$ de salto 'e $3C0
taxa addicional do 5 °/0.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1800.—C•esar
de Oliveira.

Estava o grande seno da Junta Commercial
da Capit;- n 1 da Republica dos Estados Uuidos do
Brazil om alto relevo.

•

ANNUNCIOS

Imprensa Nacional

Acham-se à venda nesta repartição as se-
guintes obras
Livros para registro do nascimentos,

casamentos e obitos, cada uni ...	 4$000
Relação dos cidadãos quiliticados

eleitores em 1890 na parochia do
Sacramento	 .............	 $200

Idem, idem na do S. Josè 	 	 $20)
Idem, idem na da Candeliiria 	 	 $200
Ider», idem na de Santa Rita 	 	 $200
Idem, idem na de Sarit'Anna  -	 $e00
Idrin, idem na de Santo Antonio 	 	 $200
Idem, idem na da Gloria 	 •	 $2,00
Idem, idem na do Espirito Santo 	 	 $=00
Idem, idem na da Lige°, 	 	 $200
Idem, • idein na da Gavea 	 	 $200
Idem, idem na do En g,enho Novo.......
Iriam, ideia na do Engenha Velho 	 	 :$.!.00
Idem, idem na de S. Christovão 	 	 $200
Nova legislação sobre sociedades an-

onyinas o hypothecas 	 	  1$000
Decreto n. 169 do 18 de janeiro do
' 180), reorganiza o serviço sani-

tarjo 	 	 $500
Decretos do Governo Provisorio da

Republica dos Estados Unidos do
Rrazil, primeiro fascículo, de 15 de
novembro a 31 do dezembro de
18n 	 ...... • . • 	 	 3$000

Ditos, primeiro dito, do 1 a 31 de ja-
neiro de 1890.. •,	  	 2$00)

Ditos, segando dito, de I a 28 de te-
vereiro de 1890 	 	 1$000

Constituição Ame; bana 	 	 $500
s . . Suis,er 	 	 $500

Argentina.. . 	 	
	

$590
Pacto do União Provisorio dos Esta-

dos Unidos da America Central 	  . $200
Tarifa das alfandegas de 1887 (reim-

pressão) 	  5$000

• Declaração

O Dr;Ccsario Nazianzeno do .Azevedo.Motta,
Magalhães Junior, rtaadico, residente em Ca-
pivary, S. Paulo, passa a assignar-se—Dr..
Casario Moita Junior.

PRIVILEGIOS

JIJUS GÉRAIM, á rua do Rosario n.43,encar-
rega,se de obter privilegios no Brazil e no
estrangeiro.

DIARIÓ OFFICIAL
A assignatura é de 18$ por anuo e de 6$

por quatro mezes.
Pode ser tomada em qualquer tempo,

mas termina sempre nos mezes de abril,
agosto e dezembro.

Aos funccionarios publicos retribuidos
que autorisarem o desconto de 1$ meusaes
em seus vencimentos, cabe o direito de
receber a folha official, de conformidade Com
o disposto no art. 26 do regulamento de 20
de julho de 1889.•

de Janeiro.— ImPrensa Nacional.— 1890
y.

epiente, e, quando, 0ta prirreira carga tem
sido despej idi, volta-se Q recipiente, de modo marcial da Capital tl a Republica dos Estados Rio

• l•
• •

•


